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"Eu pertenço-a fecundidade
e crescerei enquanto crescem as vidas:
sou jovem com a juventude da agua,
sou lento com a lentidão do tempo,
sou puro com a pureza do ar,
escuro com o vinho da noite
e so estarei imovel-quando seja
tao mineral que não veja nem escute,
nem participe do que nasce e cresce.

Quando escolhi a “selva
para aprender a ser,
folha por folha,
estendi as minhas lições
e aprendi a ser raiz, barro profundo
terra calada, noite cristalina,
e pouco a pouco mais, toda a selva."

NERUDA, Pablo. O Caçador de Raízes - o que
nasce comigo. Intr. Antologia Poética. 4ë
ed. Trad. Eliana Zagury. Rio de Janeiro.
José oiímpio, 1976 - p. 232-3.
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Ao nos propormos a realizar uma produção escrita, como a
presente monografia, de imediato nos deparamos com o problema da
tomada de decisão sobre o tema a ser trabalhado, ou então, sobre
o enfoque a ser atribuido, no caso do tema ja ter sido previa­
mente definido.

Esta escolha, enquanto definidora do objeto de reflexão,
torna-se de certa forma menos problemática quando pode ser enca­
minhada para uma tematica sobre a qual ja se tem algum conheci­
mento, ou seja, se os estudos puderem ser aprofundados em razão
de uma pratica concreta.

Assim, pode-se estabelecer uma relação dialética teoria/
pratica, considerando que a partir da reflexão sobre a pratica
há possibilidade de intervenção na realidade, na medida em que o
aprofundamento teórico das questões contribui significativamente
para ampliação das condições de compreensão desta mesma reali­
dade.

É nesta perspectiva que o encaminhamento deste trabalho
monografico pretende enfocar a questão do Curso de Magistério no
Estado do Parana, mesma retrospectiva abrangente, uma vez que
aborda desde as políticas educacionais do Estado para as gestões
1983/1986 e 1987/1990, passando pelo processo em que foram con­
cretizadas e finalizando com as propostas curriculares construí­
das nestes diferentes periodos, inclusive com analise do currí­
culo desde o ano de 1979.

Desta forma, a escolha do tema justifica-se por estar si­
tuado no ambito sobre o qual incide a minha pratica profissional
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nos ultimos anos, enquanto pedagoga atuante no Departamento do
Ensino de 29 Grau da Secretaria de Estado da Educação, tendo vi­
venciado na Coordenação dos projetos constantes neste estudo, a
execução da política educacional no que se refere ao Curso de
Formação de Professora para as séries iniciais do ensino funda­
mental e, portanto, interessada em desvelar as contradições que
envolvem os processos de execução das politicas educacionais e
em particular as que interferem no curriculo escolar.

Neste suposto, o objetivo deste trabalho e deixar regis­
trado o esforço empreendido com vistas ã melhoria do Curriculo
do Curso de Formação de Professores, através de um trabalho de
construção coletiva que contou com a participação de educadores
dos O3 niveis de ensino, e que sem duvida resultou em avanços
concretos de ordem politico-educacional, embora tenha-se clareza
das limitações ocasionadas pelos determinantes dos diferentes
momentos históricos nos quais vieram a ocorrer.

A caracteristica do tema e o seu enfoque foram condicio­
nantes fundamentais para a definição da metodologia sobre a qual
o trabalho deveria ser estruturado. Procurou-se desta forma man­
ter a seqüência cronológica dos fatos, ao mesmo tempo em que se
estabelece a comparação entre os acontecimentos resultantes dos
periodos abordados, tendo como base a documentação pesquisada.

Resta acrescentar ainda a validade da elaboração de um
trabalho de síntese pela oportunidade de crescimento pessoal,
intelectual e profissional que este processo propicia; tal cres­
cimento efetiva-se a partir do instante em que o repensar a pra­
tica pedagogica exige disciplina e organização para o estudo,
traduzidas principalmente na busca da fundamentação teorica que
a sustente sempre numa perspectiva de superação.

Finalizo esta apresentação com a unica. certeza dos que
compreendem a educação como busca continua: a de que esta foi a
síntese possivel dentro do tempo e espaço do meu momento profis­
sional.



O3

1 AS PULÍTICAS EDUCACIUNAIS CQMU PRIMEIRQ REFERENCIAL DE ANÁLISE

1.1 AS POLÍTICAS DA SEED PARA A GESTÃO 83/86

A partir de 1983 inicia-se no Brasil o periodo de abertu­
ra democrática que rompeu com o regime politico autoritário, vi­
gente em nosso pais, no periodo de 1964 a 1982.

Foram mais de 20 anos de governo militar nos quais o povo
não tinha nenhuma participação nas decisões, que eram centrali­
zadas politica e economicamente a nivel federal, tendo esta for­
ma autoritãria de governo trazido sérias conseqüências para o
pais e, por conseguinte, para a educação.

Analisando este processo, vemos que a expansão quantita­
tiva da escolaridade basica ocorrida nos ultimos 20 anos, em
razão da industrialização, passou a exigir uma nova organização
escolar. Novas necessidades se apresentaram para a escola publi­
ca brasileira, para que pudesse dar conta tambem, da melhoria
qualitativa do ensino, oferecido nas escolas publicas.

Com o objetivo de atender a esta nova realidade, a pro­
posta encontrada foi a de implantar na escola o modelo adminis­
trativo do trabalho fabril a fim de torna-la racional, eficiente
e produtiva, de acordo com os pressupostos da pedagogia tecni­
cista e que estão embasados na neutralidade cientifica.

Não questionando as finalidades da educação, e por isso ig­
norando-se as relações desta com o contexto historico-social
a pedagogia tecnicista enfatiza esquemas de planejamento,
dentre os quais o sistêmico, valorizando a organização e a
divisão racional do trabalho no interior da escola, como fa­
tores de melhoria da qualidade do ensino. '

(PIMENTA, 1988 - Pág. 135)
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Resultantes deste contexto pmlítümheconõmico foram insti­
tuidas as reformas de ensino em todos os planos e atividades
educacionais: Lei 5.540/68 (Ensino Superior) e depois 5.692/71
(Ensino de 19 e 29 Graus), referendando o projeto politico edu­
cacional de uma pedagogia tecnicista.

Com manifestação destas formas tivemos a criação do ensi­
no de 29 grau profissionalizante, a divisão do trabalho no inte­
rior da escola, a fragmentação do curriculo escolar com a inclu­
são de disciplinas desnecessárias, medidas que em nada contri­
buiram para a democratização do ensino, uma vez que o mesmo não
apresentou melhoria qualitativa.

A divisão do trabalho na escola endossada pela formação
especializada dos educadores, decorrente de uma necessidade ob­
jetiva da escola brasileira, fez com que a função docente fosse
parcelarizada, impedindo os professores de ter o dominio sobre a
totalidade do seu trabalho.

Reforçando esta idéia vale complementar afirmando:
A tecnologia do ensino substituiu essa proposta de Escola Nova, de
escolas melhores por dentro delas mesmas, dizendo que os modulos de
ensino, o material didatico, ou o ensino ã distãncia, poderiam subs­
tituir a função do professor.
E, que no momento em que nos tivéssemos fitas gravadas, video-casse­
tes, tentos para o aluno, livros que somente o aluno preenchesse, o
professor não seria necessariamente, tão importante como profissio­
nal caracterizado dentro da escola com a natureza especifica de uma
função.
Esse movimento de Tecnologia, de Pedagogia Cibernetica, que apareceu
muito depois que a Escola Nova faliu, na verdade continha a mesma
proposta: melhorar a escola por dentro dela mesma. Acrescente-se o
fato de que a nova proposta pretendia reduzir a função do professor
a um mero repassador de tarefas.

(wAcHow1cz _ 1984 _ Pág. 38)

Isto signigica que foram criadas na escola funções tecni­
cas, intermediarias, para decidir sobre etapas do processo ensi­
no aprendizagem, que antes eram da competencia do professor. Es­
ta expropiação gradativa do seu fazer pedagógico e, portanto, do
seu proprio conhecimento, contribuiu para sua alienação a ponto
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dele mesmo não perceber o esvaziamento da essencia do seu traba­
lho, que o reduziu a um mero cumpridor de tarefas burocráticas.

Não conseguindo ter uma visão da totalidade do processo
educativo, as relações no ãmbito educacional tornaram-se cada
vez mais autoritárias, hierárquicas, onde o técnico pelo dominio
da forma predominava em detrimento do conteudo, agora também es­
vaziado da sua ligação com o contexto politico e social.

Por este quadro de realidade, o ano de 1983 demarca o pe­
ríodo que pode ser caracterizado como o de inicio da transição
do regime autoritário de governo para o democrático, onde toda a
sociedade brasileira desejava ver acontecer, na prática, os
principios de participação, autonomia e descentralização tão en­
fatizados pelas plataformas politicas dos partidos democráticos
de oposição.

No Paraná estes principios se fizeram presentes nas suas
políticas educacionais, que conclamavam para a discussão todos
os segmentos da sociedade civil.

A tendencia era participar, era mudar, era acima de tudo
poder influir nas desisões governamentais, das quais todo o povo
havia sido excluído. Era preciso reestabelecer o diálogo há tan­
to tempo interrompido.

O documento elaborado para socializar as politicas educa­
cionias da gestão 1983/1987 trazia em sua apresentação explici­
tado de forma inequívoca, o anseio de fazer cumprir este princi­
pio da participação, quando afirmava:

(...) destacaremos no setor educacional uma proposta que deverá, sem
duvida, ter a maior e mais profunda caracteristica deste Governo: a
participação popular.
.A escola aberta e democrática deverá empenhar-se na oferta do conhe­
cimento como patrimônio coletivo da sociedade e, de forma.participa­
tiva, conquistar soluções novas e duradouras para problemas do povo.

(Politicas da SEED/PR - Fundamentos e Explicitações - 1983)

Foram estabelecidas O6 (seis) Politicas Setoriais básicas
que, por sua vez, subdividiam-se em outras especificas. Volta­
vam-se ao atendimento dos graus, das modalidades de ensino, dos
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recursos humanos, dos aspectos administrativos-organizacionais e
da função social da educação, conforme pode-se constatar a se­
guir:

1. resgate do compromisso politico na ação pedagogica;
2. melhoria da qualidade do ensino com prioridade para a rede publi­

ca;
2.1. garantia do acesso e permanência do aluno na escola publica;
2.2. interação e integração entre graus e modalidades de ensino;
2.3. reorganização do ensino de 29 grau;
2.4. aumento das atividades educativas formais e não formais

oportunizadas pela escola;
2.5. reorientação da expansão da rede de ensino de 39 grau;
2.6. estímulo ã pesquisa na area social enfatizando a realidade

do Parana;
3. incentivo as experiências não formais de educação;
4. democratização do poder pela participação das comunidades organi­

zadas, nas decisões relacionadas com a educação;
4.1. estímulo as comunidades organizadas para que participem do

planejamento, da avaliação e do controle das instituições
educativas nos seus aspectos politicos, tecnicos, financei­
ros e administrativos;

4.2. superação da postura tecno-burocrática nos procedimentos e
na estruturação organizacional;

4.3. descentralização da Secretaria de Estado da Educação;
5. valorização do docente como profissional necessario ã sociedade;

5.1. estabelecimento e implantação gradativa do quadro de pessoal
tecnico e administrativo em nivel central e descentralizado;

6. implantação gradativa da educação especial na rede publica esta­
dual.

\

(Políticas SEED/PR - Fundamentos a Expiicitagãn _ 1983)

Cada uma das politicas contemplava no documento, de modo
objetivo e conciso, a essência do conteudo das mesmas, fundamen­
tando-as com muita propriedade pela ênfase na sua contextualiza­
ção histórica, tão necessaria naquele momento. Pode-se também
verificar, alem da abrangência destas politicas, a existência de
uma estreita articulação entre cada uma delas, o que nos passa a
ideia também de integração, pelo menos na sua explicitação for­
mal.

A primeira politica - resgate do compromisso politico na
ação pedagogica - tentava portanto:

Colocar na educação a.perspectiva.politica que, na verdade, nunca
foi dela dissociada. O obvio passou a ser discutivo..A educaçao e e
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sempre foi um ato politico, por ter conseqüências sociais. Os resul­
tados do ensino são resultados politicos. A atividade de hoje do
professor - atraves do ensino na escola - e o seu compromisso poli­
tico com a sociedade de hoje e de amanhã.

(Politicas da SEED/PR - Fundamentos a Explioitaoäo - 1983)

Desta politica fundamental decorria a mais abrangente de­
las - melhoria da qualidade do ensino com prioridade para a rede
publica - da qual se faz importante citar:

.A tarefa proposta e muito dificil. É exatamente oferecer as camadas
populares aquilo que é dado aos alunos que tem pais com renda. média
ou alta. O desafio dos professores é oferecer as camadas populares ­
por todos os meios formais e não formais possiveis - o saber que e
oferecido as classes com maior poder aquisitivo.
Humanizar a sociedade implica, também, em socializar o saber, impli­
ca em elevar o nivel cultural da maioria da população para que ela
não seja alijada dos processos decisorios, dos processos administra­
tivos, dos processos politicos, dos processos científicos ou tecno­
logicos, em nome de sua "ignorãncia" ou "incompetência".

(Politicas da SEED/PR - Fundamentos e Explicitação - 1983)

Desta citação, que coloca o desafio aos professores da
socialização do saber, advém outra que bem complementa a questão

É logico que essa opção pela qualidade de ensino não restringe ã
exigência de fornecer a todo e qualquer usuario da educação (pobre
ou rico) o mesmo conjunto de conhecimentos. Essa opção, exige, na
verdade, a nao simplificaçao ou "barateamento", como diz Saviani,dos
conteudos ministrados nas instituiçoes escolares aos alunos das
classes populares. Essa proposta vai alem e implica, obrigatoriamen­
te, na seleção do que vai se ensinar.

(Políticas da'SEED/PR _ Fundamentos s Explicitação - 1983)

Na politica - democratização do poder pela participação ­
cujo titulo ja e elucidativo, afirmava-se:

SEED e

A SEED, ao colocar como objetivos a serem atingidos, a democratiza­
ção do poder, a participação das decisões por todos os elementos que
se relacionam com o ensino (pais, alunos, elementos da comunidade,
associações e sindicatos), esta a insistir que os professores se
proponham a aprender junto com outras pessoas - e a ensinar atraves
de atos objetivados na pratica do dia a dia - o verdadeiro. signifi­
cado do governo (ou direção) participativo dos precessos educacio­
nais e/ou culturais.

(Politicas SEED/PR - 1983)

Contida nesta politica estava a - descentralização da
superação da postura tecno-burocrática - que devia ser

entendida sob tres aspectos:
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1) o aspecto histórico da mudança na linha política do Governo do
Paraná e o conseqüente espaço aberto ã "democracia participativa"

2) a intenção e as práticas (atuais) da SEED, quanto ã ampliação das
possibilidades de participação de professores, alunos, pais e co­
munidade;

3) as mudanças de hábitos, atitudes e comportamentos dos professores
que, abandonando o pessimismo e o descomprometimento, assumem a
descentralização e a desburocratização como um objetivo a ser
atingido pela prática de todos e de cada um.

A análise dos processos de centralização e burocratização, assim co­
mo no reverso, devem ser feitas por todos os educadores em todos os
niveis onde atuam. Não foi so a SEED que apresentou tais deformações
na administração da coisa publica. Foram as Inspetorias, as Escolas,
e, foram, tambem, os professores em suas salas de aula. Com esta
análise e com a certeza de que todos se encontram, hoje, aprendendo
de novo a comportar-se democraticamente, e que se acredita que esse
objetivo será atingido, nem que seja por força maior da reivindica­
ção das bases que já, por esse comportamento, demonstraram a sua
opção. .

(Politicas da SEED/PR _ 1983)

Afirmando que não existe valorização do professor se ele
não for assumido pela sociedade como indispensável, colocava-se
a politica de - valorização do docente como profissional neces­
sário ã sociedade - que enfatizava:

Essas condições objetivas, em síntese, podem ser definidas como to­
das aquelas que dizem respeito ã melhoria de salário, melhoria das
condições fisicas no local de trabalho, tempo pago para preparação
das horas/aula, possibilidades de realização de Cursos de Aperfei­
çoamento, Quadro de Carreira e Concursos Publicos, entre outras.
Essas condições objetivas de trabalho, não podem ser pensadas, ex­
clusivamente, de modo paternalista, ou ainda, essas pretensões de
melhoria de condições de trabalho devem ser entendidas como uma luta
comum a todos os trabalhadores, não se excluindo dessa categoria os
executivos da rede oficial do ensino do Paraná, que estão com rome­
tidos com o programa aqui proposto.

(Politicas da SEED/PR - 1983)

As politicas aqui destacadas pretenderam demonstrar, em
síntese, os pontos que nos pareceram fundamentais do documento:
educação como ato politico, a Qualidade do €USiU0› a PaFtíCiDa­
ção como estrategia democrática e a valorização docente.

Assim apresentadas, enquanto documento estas politicas
foram objeto de ampla discussão em todas as regiões da jurisdi­
ção dos Nucleos Regionais de Educação, levadas a efeito atraves
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de Seminários Regionalizados. Constituiam-se, portanto, no marco
inicial desencadeador de um processo de conscientização politica
dos professores paranaenses, que desde então vem se consolidando
em razão da propria realidade politico-social, na qual a educa­
ção representa um segmento indispensável.

O periodo em questão, na educação, pode ser identificado
como de muita esperança, perplexidade e não menos expectativa,
mas principalmente como o de reaprender. Reaprender sim a emitir
opiniões, a defender posicionamentos. Este novo aprendizado, não
se tornava facil, pois implicava a desacomodação de comportamen­
tos ja cristalizados, o enfreamento do novo que trazia a insegu­
rança da defesa de inovações e das quais não se conheciam os re­
sultados.

A hora convergia para o trabalho de conquista. Conquista
dos direitos de cidadão e de profissional da educação, que pre­
cisava ocupar seu espaço de luta para que uma outra conquista
viesse a surgir: a da (re)democratização.

Constante da politica que enfocava a qualidade de ensino
pode-se fazer o recorte para a de - reorganização do ensino de
29 grau - politica esta que ira encaminhar o desenvolvimento
desta síntese e que tera como referência basica o principio mui­
to presente nas politicas da SEED: a participação.

As propostas para democratizar a administração da educação vão no
sentido oposto ãs tendencias que vêm predominando ultimamente. Ao
inves de mecanismos administrativos que tem levado a concentração do
poder e das decisões em mãos de alguns grupos que propõem as refor­
mas, planos, prioridades e conteudos básicos para uma comunidade
considerada como meros clientes e consumidores, a proposta pretende
criar mecanismos que permitiam maior participação de setores da so­
ciedade na definição das politicas, na administração e no planeja­
mento do sistema educacional. Frente ã tendência ã administração da
ppgdução e dos serviços publicos, que se torna politica na medida em
que reforça o poder e exclui a participaçao, devemos responder com
mecanismos politicos, de participação da comunidade.

(Reflexões sobre o Ensino de 29 grau - DESG/SEED - 1983)
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1.2 O PROJETO PEDAGÓGICO DA GESTÃO 87/QO

Permanecendo no poder O mesmo partido politico, não ocor­
reram mudanças substanciais no direcionamento da politica educa­
cional do Estado, isto e, não se alteram os postulados basicos
de sua condução.

Para o quadrienio de 87/90, a exemplo da gestão anterior,
as diretrizes educacionais foram expressas no documento Projeto' ~ -`__..­
Pedagogico, divulgado a todas as instituiçoes educacionais do
E“g;fà¿Pó.“if  E

Este documento trazia a concepção de educação da Secreta­
ria de Estado da Educação, que por sua vez dava embasamento às
suas Politicas Operacionais e ã parte referente às Propostas de
Ação Pedagógica.

Considerava as Politicas Operacionais em suas dimensões
administrativa e comunitária como apoio logístico ã dimensão
educacional, o que se evidenciava logo no início em sua apresen­1 ~
taçao:
É Primeiramente, e necessario afirmar claramente, a prevalência do

projeto pedagogico sobre todos os outros, tais como O projeto de
_administração de recursos do sistema educacional, o projeto de ex­
pansão e modernização da rede_escolar, etc.

(Projeto Pedagógico 87/9O - SEED/PR)

É Tendo como diretriz norteadora de suas ações a - democra­
tfização da escola em todas as dimensões de seu funcionamento e aI .
melhoria do seu nivel de competencia - propoe em suas linhas

|.L. . » .
prioritariasz1 r . ~ 1
yä No campo pedagogico, nossa preocupaçao fundamental estara voltada
Í nos proximos anos para.um binomio: os passos iniciais do processo
É educacional; notadamente as duas primeiras séries do 19 grau, no
g qual O projeto fundamental da Secretaria de Estado da Educação sera



ll

a implantação do Ciclo Basico de Alfabetização, e o fortalecimento
da formação e aperfeiçoamento de docentes, seja.mediante a reformu­
lação das escolas de magistério ou a capacitação dos docentes ja
prestando serviços ã rede estadual.

(Projeto Pedagógico 87/9o - SEED/PR)

Constante das Politicas Operacionais, a Dimensão Adminis­
trativa propõe as ações da area de Recursos Humanos, da area Fi­
nanceira e de Recursos Tecnologicos. A Dimensão Comunitária ob­
jetiva a aproximação da escola com a comunidade através de ações
que venham a incentivar a participação das Associações de Pais e
Mestres e dos Mestres e dos Colegiados Escolares na concretiza­
ção da sua gestão democrática, cujos resultados irão refletir na
melhoria do processo educacional. As Propostas de Ação Pedago­
gica - essência do documento - não prescinde da ação das unida­
des descentralizadas da Secretaria, como mecanismo de garantir o
atendimento ãs diversas realidades educacionais do Estado. A in­
tegração entre os graus e modalidades de ensino vem ressaltar a
necessidade na efetivação das propostas, dando ênfase ã articu­
lação com o Ensino

A partir de
de ação pedagogica
mente responsaveis

Superior.
tais considerações são elencadas as propostas
dos Departamentos de Ensino, setores direta­
pelo desenvolvimento dos projetos pedagógicos

da Secretaria, dentro dos seus respectivos niveis de competência
As diretrizes para cada um dos graus e modalidades de en­

sino concentram-se nas propostas de ação ja referidas, assim co­
mo na gestão anterior a politica dos diferentes Departamentos
estavam explicitadas no bojo da politica maior de melhoria da
qualidade do ensino, com prioridade para a rede pública.

O que se observa, e que, no primeiro documento o trata­
mento dado a cada uma delas foi o de estabelecer as grandes li­
nhas norteadoras, o mesmo não acontecendo neste segundo em que
há um detalhamento

ações.
maior, chegando a nivel de programação de



12

Neste enfoque o Departamento de Ensino de 29 Grau inicia
sua colocação com posicionamento sobre a escola, ensino e aluno
de 29 Grau em coerência com a concepção de educação assumida,
destacando:

É fundamental que se forneçam aos alunos conhecimentos científicos,
históricos e sociais que lhes propiciem uma competência politécnica
necessaria ao exercicio profissional, através da construção de uma
sólida formação geral que sirva de base às areas comuns das novas
profissoes, decorrentes das constantes transformações tecnológicas.

(Projeto Pedagógico 87/90 - SEED/PR)

A partir dai passa a detalhar as suas linhas de ação, que
compreendem as seguintes prioridades:

a) dinamização dos cursos de magistério;
b) implantação de colégios regionais;
c) definição de uma politica de ensino noturno consubs­

tanciada em proposta pedagógica administrativa;
d) elaboração de novas propostas para a formação profis­

sional no ensino técnico, agricola, florestal e indus­
trial,

e) estudo e discussão sobre a relevãncia social dos con­
teudos das disciplinas do curriculo no ensino de 29
grau.

O Magistério desta feita aparece com destaque entre as
_""" --..=› f

politicas do 29 Grau, demonstrando que a politica de reorganiza­
ção do ensino de 29 Grau, no caso do Magistério, alcançou resul­
tados concretos, o que estava sendo comprovado pela sua manuten­
ção como prioridade em termos de politica departamental, como
veremos adiante ao abordarmos a efetivação dessas politicas,
através de seus projetos especificos.

É importante esclarecer que o Projeto Pedagógico, enquan­
to publicação divulgadora das diretrizes politicas da Secretaria
de Estado da Educação, data de dezembro de 1987, sendo que a
execução das ações do Departamento de 29 Grau, como metas pre­
vistas para a gestão, na realidade tiveram seu inicio a partir
de maio de 1988. Justificam-se estas datas porque uma nova ges­
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tão, no ano em que assume, geralmente a programação orçamentaria
da gestão anterior, o que certamente limita a sua atuação ini­
cial, por ter de adequar suas metas ao plano financeiro aprovado
pela gestão anterior.

Outra importante consideração que acompanha este contex­
to, e que das diretrizes estabelecidas no Projeto Pedagógico
(documento) 3 foram de fato executadas, fazendo parte da denomi­
nada Proposta de Reestruturação.do Ensino de 29 Grau tendo sua
base de sustentação, portanto, na continuidade de ações ja ini­
ciadas na gestão anterior e consubstanciadas nas Resoluções e
Recomendações dos Seminários, decorrentes da politica de Reorga­
nização do Ensino de 29 Grau.

Senão vejamos: para execução desta proposta, que teve seu
inicio a partir de maio de 1988, a programação foi a seguinte:

Para 1988, o Departamento do Ensino de 29 Grau dara atendimento a
tres metas basicas: a.Avaliação da Proposta Curricular dos Cursos do
Magistério, a elaboração de Proposta Administrativo-Pedagógica para
o Ensino de 29 Grau Noturno, a elaboração de Conteudos Essenciais
para o Currículo de 29 Grau.
(Proposta de Reestruturação do Ensino de 29 Grau - DESG/SEED - 1988)

Estas metas são colocadas a nivel de Projetos especificos
para detalhamento das diretrizes iniciais propostas, podendo-se
constatar que o ponto de partida de todos eles foram as medidas
que em maior ou menor intensidade deram concretude ã Reorganiza­
ção, atraves dos resultados das ações dela organizadas.

A implantação dos Colégios Regionais, como estrategia de
garantir o acesso a uma escola de 29 Grau com excelentes condi­
ções fisicas e conseqüente ensino de qualidade, vinha de encon­
tro ã idéia inicial dos Centros Profissionalizantes. Proposta
valida mas que demandava, alem de outras implicações, recursos
financeiros de grande monta, o que não seria possivel de reali­
zação se não contassemos com recursos externos (BID). Isto foi
tentado, sendo que o Departamento do 29 Grau em conjunto com a
FUNDEPAR (Fundação Educacional do Parana), elaborou minucioso
projeto que integrava o Projeto Parana Rural e que infelizmente,
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apos longa negociação, não logrou exito. Como este recurso, a
Rede dos Colégios Agrícolas também seria atendida de modo subs­
tancial.

Quanto a estes Colégios, foi elaborada e implantada ja em
1987, uma nova proposta de estrutura administrativa,ficando pos­
tergada a de revisão curricular como um todo, embora fosse atin­
gida em parte pelo Projeto dos Conteudos Essenciais, no que se
referia às disciplinas de Educação Geral. Esta medida zesten­
deu-se também às habilitações do Setor Secundários e aos outros
niveis de habilitação de 29 Grau, a saber: Auxiliar e Basico.

Pode-se constatar que houve alteração da proposta inicial
para a proposta real, mas que na verdade foi uma alteração em
face da realidade possivel, isto é, que considerou as metas
prioritárias e com reais chances de serem executadas no tempo
previsto, com o limite de recursos financeiros, de recursos hu­
manos e compativel com o universo abrangido pelo Ensino de 29
Grau. Mas acima de tudo o que deve ser destacado é o fato de não
ter sido_desconsiderado o estagio em que se encontravam as ações
pedagogicas, o que sem duvida se configurasse um retrocesso his­
torico em termos de politica educacional.

Resta acrescentar que emrnaio de 1987 o Departamento do
Ensino de 29 Grau ja tinha claramente definida a sua linha de
atuação através do documento Proposta de Ação Adminístrativo-Pe­
dagogica do Departamento do Ensino de 29 Grau para o Quadriënio
1987/1998 (DESG/SEED - 1987), em que colocava as suas diretrizes
gerais de ação que, posteriormente, vieram a ser incluidas no
Projeto Pedagógico. Neles estavam contidos os principios sob os
quais se assentaria o trabalho, que já vinha na continuidade de
uma linha progressista da educação e que passa necessariamente
por uma concepção de sociedade, de educação, de escola e de alu­
no.

É no ãmbito das politicas educacionais formuladas para a
educação neste periodo, que a politica para o Curso de Magisté­
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com destaque dentre as prioridades do Departamento
assegurando desta maneira a continuidade de todo um
resgate da melhoria da qualidade do curso, que havia
a partir de 1983 enquanto definição de uma politica

do Estado, e que estava a requerer a implantação e consolidaçãoI ' I lv
dos avanços pedagogicos-administrativos ate entao alcançados pe­
la administração anterior.

Deste modo, pode-se considerar como ponto altamente posi­
tivo o fato do Magisterio permanecer como politica prioritaria,
pelo fato de não ter havido a tradicional ruptura que sempre
acompanha a historia do planejamento educacional brasileiro,
justamente pela falta de uma politica educacional consistente e
clara.

'Instala-se ai uma questão contraditória - a da continui­
dade - pois se, politicamente a renovação e fator positivo, o
mesmo não se afirma no trato da questão pedagogica. No caso es­
pecifico de elaboração e implantação de propostas pedagogicas
inovadoras, existe um complicador fundamental que e o risco de
não continuidade da politica anterior, que implica em outros de­
terminantes, tais como, o tempo demandado entre a elaboração e a
implantação, e a mudança de direção da instituição. Justamente
ao analisar estes determinantes e que emerge com força total a
metodologia utilizada no processo, pois, se alicerçada numa con­
cepção que privilegie o democrático, a participação, certamente
as chances de consolidação serão maiores pelo compromisso assu­
mido por todos os envolvidos, incluindo os que coordenam o pro­
cesso.

Isto nos possibilita validar a metodologia participativa
que se faz presente na execução da politica para o ensino de 29
Grau na primeira gestão (83/86) no momento em que nos damos con­
ta que, embora houvesse mudança dos akmwnüxä QUG OCUDãVam CãP8OS

de chefia na gestão 87/90, a politica para o Curso Magistério
foi mantida,assim como as outras referentes ao Ensino de 29 Grau
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Tal afirmativa vem comprovar os pressupostos ja menciona­
dos, uma vez que a direçao do Departamento foi assumida por edu­
cador participante do processo de execução da política para o
Curso Magistério que, por ser um processo participativo real,
veio a contar com o compromisso dos que dele participaram de
forma efetiva.
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1.3 CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS

, _
Na tentativa de avançar na analise, e no entendimento de

que as politicas educacionais refletem o contexto socio-politico
pode-se neste momento estabelecer um
estabelecidas para
do como referência

Isto posto,
estabelecidas para
co por que passava

paralelo entre as politicas
os dois periodos: 1983/1986 - 1987/1990, ten­
basica a vivência desse processo.
podemos dizer que as politicas educacionais
a gestão 83/86, pelo proprio momento histori­
a sociedade brasileira e paranaense, expres­

savam o compromisso politico de contribuir da melhor forma pos­
sível para a transformação social desejada, na firme disposição
de resolver os problemas do sistema educacional do Estado, assim
registrando:

O Setor Educacional devera merecer maior atençao do Estado. Investir
em Educação significa não perder a esperança no povo, significa con­
fiar no papel fundamental que a sdnosoão exerce como fomentador e
favorecedor de mudanças.

(Politicas da SEED/PR - Fundamentos s Explicitações - 1983)

Mesmo pela forma de apresentação das politicas, enquanto
documento, vemos que estão colocados os principais temas politi­
cos-educacionais em toda sua abrangência, essencialidade e tam­
bem profundidade, de acordo com o objetivo de informar, esclare­
cer, chamar a participação, suscitando ao mesmo tempo a discus­
são e o debate.

Estas politicas estabeleceram um marco historico-educa­
cional no Estado, acompanhando o contexto socio-politico, pri­
meiro por iniciarem o processo de socialização das diretrizes da
educação no Estado, numa dinamica de igualdade hierarquica-demo­
cratica que não era a pratica da area educacional dos ultimos
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anos - portanto inovadora.
Nesta mesma linha de raciocínio podemos destacar que a

sua maior contribuição a educação paranaense, foi a de possibi­
litar um grande avanço na concretização da dimensão politica da
educação, pelo trabalho pioneiro de conscientização dos profes­
sores sobre a importância da conquista dos seus direitos de ci­
dadão, da luta pela conquista da cidadania, dos seus direitos
enquanto profissionais da educação, precisando ser valorizados
enquanto classe, o que implicava na busca da competencia tecni­
ca exigida pela atual conjuntura.

No bojo desta dimensão politica e como conseqüência dela
podemos ainda ressaltar duas outras contribuições positivas: a
de formação de novas lideranças educacionais, pois na medida em
que os professores começaram pela participação, a ter voz e vez,
houve condições para que estes profissionais
o seu potencial de liderança, antes sufocado
nas lideranças regionais.

Importantissima também a contribuição
te do pedagógico. A preocupação com a forma,

demonstrassem todo
e agora manifesto,

referente ao resga­
com a estratégia,

com os meios, proprios da pedagogia tecnicista, que desconside­
rava o essencial da educação - o ensino - começava neste momento
no Estado o seu retrocesso, para dar espaço ã politica que pri­
vilegiava o qualitativo da educação, manifesta na politica de
melhoria da qualidade do ensino. Este resgate do pedagógico so
acontece na razão direta da competencia tecnica, que não pode se
dar no vazio, mas como o apoio de um forte programa de capacita­
ção docente, já acompanhando uma concepção pedagogica de linhacritica. _

Estes avanços que se referem às politicas como um todo,
mas particularmente ã politica de Reorganização do Ensino de 29
Grau - Curso Magisterio,pode ser considerado ainda como o pri­
meiro trabalho para a conquista de uma gestão democratica da
educação. Resultaram, portanto, de um processo de desenvolvimen­
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to da consciência critica, ou seja, os professores participantes
iniciaram um processo de passagem de consciencia ingênua, que
embora lento, poderia vir a transformar-se em consciencia criti­
ca, o que supãe a transformação de pessoas passivas e conformis­
tas em ativas e criticas, sabendo conviver com a contradição.

Há que se compreender que entraves houveram, mas que fo­
ram superados pela motivação que rege a vontade politica e que
encaminha para a descoberta de novas formas de comunicação, de
novas estrategias de mobilização coletiva, de saber administrar
os conflitos e principalmente de superação do burocrático consa­
grado e do legalismo excessivo, que não admite o novo - por des­
conhece-lo,e que resiste às mudanças - pelo receio da perda de
espaço.

É preciso que se reforce o fato dos dirigentes responsa­
veis pela operacionalização das politicas, na ocasião, serem os
precursores de um novo projeto educacional, assumindo todos os
seus riscos, o que no caso pode se configurar como luta pelo es­
paço politico da educação, que estava sendo retomado a partir
daquele momento. Como a mediação era a tarefa que lhes cabia, a
competencia tecnica e o compromisso politico era a exigência
maior, neste processo, que privilegiou a participação, cabia o
especial cuidado para não deixar-se levar pela certeza de que
todas as propostas são boas, tão somente por terem sua origem no
coletivo, sofrendo o risco de ficar no senso comum e em nada
contribuindo para o avanço das questões educacionais.

Nesta consideração recai todo o peso da responsabilidade
dos dirigentes pela enorme capacidade de critica e auto-critica
necessarias em todos os momentos do processo, para que seus re­
sultados sejam validados como processo de participação real e
não de pseudo-participação.

Resta acrescentar ainda o fato das politicas da gestão
83/86 terem estabelecido um amplo quadro de metas a serem execu­
tadas, que não puderam ser consolidadas em sua totalidade no es­
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espaço de tempo destinado a uma gestão, tempo este que torna-se
irrisorio, principalmente em se tratando de educação, em que as
conquistas so podem ser consolidadas a longo prazo. Coube-lhes,
assim, dar o passo inicial num processo que tem se caracterizado
como de avanços educacionais no Estado, cuja unica garantia de
permanência coloca-se na perspectiva do grau de incorporação pe­
los professores, de todos esses avanços conquistados - o que não
e tarefa facil.

É portanto na seqüência desta constatação, que se colocam
as politicas educacionais correspondentes ã gestão 87/90 que, em
razão da permanência no poder do mesmo partido politico, cami­
nhavam na mesma direção das anteriores, com os mesmos pressupos­
tos e incidindo assim nas mesmas bandeiras de luta.

O destaque das politicas desta gestão foi a continuidade
das ações iniciadas na gestão anterior, ja que os gestores edu­
cacionais, em sua grande maioria permaneceram em cargos de che­
fia, pelas razões anteriormente expostas.

Esta continuidade so veio favorecer a educação do Estado,
de modo geral, pois as propostas que estavam em andamento, prin­
cipalmente pedagogicas tiveram condições de prosseguir seu pro­
cesso de consolidação na perspectiva de uma ampliação com quali­
dade.

A historia da educação nas ultimas décadas comprova o privilégio do
administrativo em detrimento do pedagógico, o que acarretou diversas
distorções e desmandos, sendo o excesso de burocracia um dos fatores
que restringiram a ação educativa nos governos anteriores, dificul­
tando maiores avanços das propostas iniciadas em 1983.
Buscando a superação dos entraves historicamente enfrentados e a
exequibilidade das ações pedagogicas, a proposta gestão fundamenta
sua.mensagem politica da educação ao aliar a democratização ã compe­
tência da Escola. Sendo assim, trata-se de um projeto que concebe a
educação como voltada para preparar e formar individuos que garantam
o aprofundamento e o domínio dos principios científicos, tecnologi­
»cos, filosóficos e artistico socialmente elaborados, para a constru­
çao de cidadaos críticos e participantes do processo de transforma­
çao social.

(Projeto Pedagógico 1987-1990 - SEED - 1987)
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Estas políticas foram detalhadas, tendo como ponto de
partida as ações que ja vinham sendo priorizadas pelas políticas
do periodo antecedente, o que pode ser verificado no caso do en­
sino de 29 Grau. Por outro lado, isto só vem demonstrar que o
trabalho na area educacional ja vinha num ritmo de organização
satisfatório.

Com a manutenção das ações, embora sob novo enfoque, que
ja vinham sendo desenvolvidas, demonstrou-se não só consideração
pelo estagio dos trabalhos mas, sobreturdo, respeito aos educa­
dores paranaenses. Observe-se que os professores ja estavam com
um nivel um pouco maior de conscientização politica e, portanto
num estagio mais elevado de exigência, não aceitando mais impo­
sições de cima para baixo, centralizadas e impostas, a exemplo
do regime politico anterior.

A esta gestão cabia a responsabilidade de trabalhar com
os resultados de um processo participativo, em que os professo­
res se tornaram co-responsaveis pelas relosuções, que assim não
se davam somente atraves de tomada de decisões pessoais, mas
considerando o coletivo.

Graças a continuidade politica foi possivel não só conso­
lidar as conquistas pedagógicas existentes, mas tambem ampliar
qualitativamente os seus espaços em razão da possibilidade de
avaliação que esta propria continuidade.

Assim podemos dizer que se as politicas educacionais da
gestão 83/86 resultaram num avanço considerável da dimensão po­
litica, as da gestão 87/90 consolidaram os avanços pedagógicos e
os ampliaram de forma considerável. Não houve quebra no trabalho
pedagógico, que e sempre tão sentida pelos professores da rede e
sempre citada como razão maior falta de credibilidade na insti­
tuição.

Esta ausência da famosa ruptura pode ser considerada como
fator altamente positivo, que só veio favorecer o crescimento
politico e profissional dos educadores, o que pode ser comprova­
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do, embora de maneira ainda tímida, nos professores que atuam no
Curso Magistério por estarem engajados num processo cuja inter­
rupção, sem duvida, seria flagrante retrocesso frente aos pro­
gressos ja conseguidos.

Os avanços pedagógicos puderam ser ampliados pela avalia­
ção das ações que vinham sendo desenvolvidas e que, se num pri­
meiro momento vinham sem a clareza necessaria em termos de con­
cepção pedagogica, no instante em que se estabeleceram as poli­
ticas para o ensino de 29 Grau, firmaram o posicionamento pela
linha que privilegiava a concepção historico-critica de educação
e, agora, com toda a clareza que o contexto passava a exigir.

O Projeto Pedagógico contempla os aspectos basicos que
fundamentam esta concepção, descendo do detalhamento da progra­
mação da Secretaria para o periodo, o que confirma o nivel de
clareza e objetividade pretendidos, embora tivesse presente a
contradição entre o idealizado em educação.

A politica inicial de Melhoria da Qualidade do Ensmo,f1­
cou fortalecida mais ainda mormente no que diz respeito ao ensi­
no de 29 Grau, cujas politicas para o quadriênio estavam todas
assentadas na questão pedagogica, no curricular que defende a
especialidade da escola, compreendendo-a na sua função educativa
e pedagogica em que se insere a questão do conhecimento.

A abordagem da questão da qualidade do ensino com todas
as suas implicações remete-nos imediata e diretamente a outro
ponto importantíssimo, que foi considerado por estas politicas ­
o da formação dos professores das séries iniciais.

Esta perspectiva apontava para um professor cujo compro­
misso politico permitisse veicular um saber que fosse de encon­
tro às aspirações da clientela que freqüenta a escola publica
brasileira, estando ligado, portanto, aos interesses da maioria
da população na luta por uma escola de melhor qualidade.

Nesta concepção, a função politica da educação, na busca
da democratização, somente poderá ser realizada na medida em que
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garantir ã maioria da população o acesso ao saber sistematizado.
Vale dizer que isto so sera possivel se a escola, por sua

vez, cumprir sua função de transformar o saber sistematizado em
saber escolar, transmitindo-o de forma competente, para que haja
a sua perfeita assimilação pelos alunos.

Despreende-se assim,
driênios os desafios que se
primeiras caracterizavam-se
conscientização política em

que nas politicas destes dois qua­
impunham eram consideráveis. Se as
por iniciarem todo o processo de
educação, situado no contexto da de­

mocratização da sociedade, às ultimas coube o desafio de implan­
tar uma nova concepção de educação. Concepção esta que sustenta
todas as ações educacionais do periodo e que como toda inovação
no campo pedagógico, requer uma escola de melhor qualidade e um
professor especial - porque competente - e cada vez mais criti­
co - porque tem na sua pratica, sempre renovada, os instrumentos
para prosseguir na luta por mais e melhores escolas.
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` 41 5
2 O PEOOESSO DE OODDEEDIZAQAO DE DMA POLIDIOA PARA O ODESO DE

DAGISDÉEIO

2.1 A POLÍTICA DE REORGANIZAÇÃO DO ENSINO DE 29 GRAU: O EXERCÍ­

CIO DA PARTICIPAÇÃO

A politica Maihdria da Qualidade de Ensina na Rede Públi­
ca deu Origem a de Reorganização do Ensino de 29 Grau, a qual
vem enquadrar-se especificamente no tema objeto desta reflexão e
que entre outras abordagens presentes no documento em que foi
explicitada afirma:

... ou se acredita que da participação direcionada por Objetivos
saem melhores soluções para os problemas educacionais-sociais, ou se
acredita que as "melhores" soluções saem do fundo das gavetas dos
executivos, dos administradores, dos burocratas, dos tecnicos es­
trangeiros, etc.

(Politicas da SEED/PR - 1983)

Nesta afirmação, na verdade, esta O pano de fundo sobre O
qual esta politica foi efetivada, como pode-se constatar ã medi­
da em que for se desvelando todo O seu processo de concretização
em que, com certeza, a participação foi a temática maior.

Este processo de efetivação da politica proposta para O
Ensino de 29 Grau teve seu início em novembro de 1983, quando
foram convocados para ampla discussão sobre a problemática deste
grau de ensino, abrangendo na medida do possivel, todos os seg­
mentos da sociedade, direta ou indiretamente interessados e com­
prometidos com O 29 Grau, quais sejam: alunos, professores,pais,
comunidade em geral, fazendo-se representar até mesmo por asso­
ciações de classes, sindicatos, entidades religiosas, indus­
triaia, ara. (Oficio Circular n9 31/83 DESG/SEED - 1983).
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Despreende-se dai que a participação da sociedade seria o
princípio sobre o qual a politica educacional estabelecida para
o ensino de 29 Grau, iria assentar as bases de sua filosofia de
trabalho.

Neste sentido e, ciente de que todo processo democrático
não prescinde de direcionamento, por este mesmo Oficio Circular
(31/88), foram fixadas também as diretrizes dessa ação, que pas­
sava por delimitar as competências tanto dos niveis de atuação
regionalizados, como do nivel central, ja que para viabilizar o
principio da participação, a descentralização de ações e deci­
sões fazia-se imprescindível.

A par das preocupações de ordem administrativo-financeira
que a implantação de um programa desse porte origina para a co­
ordenação do nivel central, outra questão subjacente se apresen­
tava a da necessidade de um referencial teorico para fundamentar
as discussões a serem realizadas.

O desconhecimento e a falta de reflexão sobre as questões
educacionais em geral e sobre o ensino de 29 Grau em particular,
estavam a requerer um documento contextualizador, como ponto de
partida para_as discussões. Isto foi solucionada pela importante
contribuição das professoras do Setor de Educação da Universida­
de Federal de Educação, Acacia Zeneida Kuenzer e Sonia Maria
Coimbra Kenski, de saudosa memoria do Setor de Educação da Uni­
versidade Federal de Educação, que se responsabilizaram pela
elaboração do documento denominado então Reflexões sobre o Ensi­
no de 29 Grau, posteriormente utilizado como subsidio inicial
das discussões realizadas nos 18 (dezoito) Centros Agregadores,
abrangidos pela jurisdição dos O8 (oito) Nucleos Regionais de
Educação.

O momento pode ser definido como de entusiasmo pela in­
tensa mobilização gerada, e que tomou conta de todos quanto vi­
venciaram este periodo da educação paranaense. O clima era de
otimismo e crença nas mudanças.
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O documento base iniciava contextualizando a relação en­
tre os aspectos socio-economico-politicos e o educacional, pas­
sando pela questão escola e trabalho e pela realidade do ensino
de 29 Grau, abordando ao final a questão da participação da co­
munidade no processo escolar, da qual destacamos:

A Escola esta inserida na comunidade e não pode ser vista como ele­
mento estranho a ela. Portanto, precisa ir ã comunidade, aprender
com ela, captando as suas expectativas a fim de tornar-se mais justa
e democrática. Isto implica em retomar a analise da Escola numa di­
mensão macro social, inserida no processo global de formação e
transformação da sociedade.

(Reflexões sobre e Ensino de 29 Grau DESG/SEED - 1983)

Mais adiante ele reafirma a importãncia de formas demo­
craticas de administração do sistema escolar, dizendo:

A tarefa.mais significativa da escola neste momento e reaprender a
educação com a comunidade, elaborando com ela uma nova proposta edu­
cacnxwd.
Para isto precisamos estabelecer vínculos com a comunidade, renovan­
do nosso papel de educador, reeducando-nos e dimensionando-nos poli­
tica e socialmente.

(Reflexões sobre e Ensino de 29 Grau DESG/SEED - 1983)

Iniciado o processo de discussão no Estado, os dados ini­
ciais foram da realização de 22 (vinte e dois) Encontros: O4
(quatro) a nivel central e 18 (dezoito) nos Centros Agregadores,
denominação escolhida para os municípios que sediavam-os Encon­
tros Regionais.

Na continuidade do Programa (1984) os dados eram de 1.315
(um mil trezentos e quinze) Encontros locais municipais; 23(vin­
te e três) Encontros Regionais (Centros Agregadores), resumindo
um total de 1.069 (um mil e sessenta e nove) professores. Os O2
(dois) Seminários Estaduais realizados a nivel central tiveram a
participação de 155 (cento e cinqüenta e cinco) professores re­
presentantes das 18 (dezoito) regiões educacionais e nos quais
foram produzidos os respectivos documentos sinteses.

O I Seminario Estadual de Reorganização do Ensino de 29
Grau realizado em junho de 1984, em Curitiba, levantou as expec­
tativas da comunidade educacional sobre o ensino de 29 Grau,
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sendo debatidas por suas respectivas representações, e devida­
mente registradas através das Resoluções e Recomendações cons­
tantes no documento sintese deste Seminario. (Anexo I).

As Resoluções referiam-se ã politica de expansão e oferta
do ensino de 29 Grau no Estado. A habilitação Magistério aparece
então como uma das habilitações que deveriam ser mantidas,

com adoção de medidas que garantam a sua melhoria ao lado das habi­
litações Contabilidade, Agropecuaria e outras que justificassem a
sua validade e eficiencia, apos avaliação do DESG e anuência dos
Conselhos Regionais de Educação.

(Documento Sintese do I Seminario Estadual de Reor­
1 ganização do Ensino de 29 Grau - junho de 1984)

A estrutura para os cursos profissionalizantes sugerida
contemplava O2 (duas) propostas: Curso de Educação Geral com O3
(três) anos de duração, complementado por mais O1 (um) ano pro­
fissionalizante a ser ofertado em Centros Profissionalizantes,
cuja manutenção aconteceria pela parceria Estado/Comunidade, pe­
la impropriedade no caso de uma atitude paternalista no caso do
Estado. A segunda era o Curso Profissionalizante de O4 (quatro)
anos com Educação Geral na 19 serie, vindo a formação especial
de forma gradativa a partir da 29 serie, sendo que na 49 serie
haveria a sua exclusividade.

O curso profissionalizante ficaria assim com duração de
O3 (tres) anos, composto por conteudos da Educação Geral e de
Preparação para o Trabalho de forma integrada e voltada ao con­
texto socio-econõmico-politico da atualidade, formando o cidadão
e ao mesmo tempo dando-lhe condições de ingresso no 39 Grau.

Prévia a implantação de Conselhos Regionais de Educação,
orgão que não teria função normativa, mas a quem caberia as de­
cisões quanto às questões educacionais de cada região, conside­
rando a jurisdição dos Nucleos Regionais de Educação.

Os aspectos pedagogicos e curriculares especificos também
se faziam presentes, uma vez que ficou decidida a manutenção de
uma Lingua Estrangeira Moderna, a inclusão da disciplina Filoso­
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fia no curriculo do Ensino de 29 Grau, a ser tratada de forma
abrangente visando desenvolver no aluno o espírito critico, re­
flexivo~e criativo, além da revisão dos curriculos esta conside­
rada como medida urgente para a revitalização do Ensino de 29
Grau.

Novamente existe referência quanto a habilitação Magisté­
rio, uma vez que o Ítem 9 Resoluções assim esta formulado: Quan­
to a.habilitação Magistério sera tratada ã parte, merecendo es­
tudo específico e profundo que a revitalize.

O documento conteria ainda a inclusão de horas/atividade
nas Escolas, como forma de garantir espaço para que todas as
questões da Reorganização possam ser estudadas com profundidade,
finalizando com a decisão do plenário de uma volta às bases,poís
houve consenso de que muitas questões ali discutidas mereciam um
nivel de aprofundamento maior.

Este consenso foi resultado de acirradas discussões, em
que as representações regionais defenderam seus pontos de vista
com veemência, principalmente aquelas que mais haviam se empe­
nhado no trabalho junto as suas comunidade.

Ao mesmo tempo causou uma certa frustração por não pode­
rem de imediato levar às suas comunidades os resultados finais
sobre a reestruturação e dar inicio às mudanças desejadas.

O Documento que registrou as decisões deste Seminario
trazia em suas Recomendações Finais, 11 (onze) itens, abrangendo
todas as questões discutidas e que na integra assim foram apre­

/

sentados:

O1) que a.matéria seja retomada nos Nucleos Regionais para ser apre­
sentada no proximo Seminario, como forma de garantir a continui­
dade dos trabalho;

Q2) que, quando da retomada dos trabalhos nos Nucleos Regionais, es­
tes se sintam responsaveis pela integração com o 19 e 39 Graus,
como forma de buscar juntos soluções e encaminhamento do objeto
de preocupação comum: a Educação;

O3) que as questões curriculares sejam estudadas e definidas pelos­
professores a nivel de estabelecimento, de municipio e de Nucleo
Regional para o proximo Seminario;_

04) que se estude as implicações sociais, politicas, financeiras,es­
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truturais (recursos fisicos) quanto possível duração de O4 (qua­
tro) anos, dos Cursos Profissionalizantes;

O5) que se procedam estudos profundos sobre a validade do livro di­
dático, levantando-se subsídios para a implementação de uma. po­
litica do livro didático adequada ãs necessidades reais do pro­
cesso ensino-aprendizagem;

O6) que se estude o Regimento Escolar, dando-se enfase no momento ao
que se refere ã Organização Didática, especialmente avaliação,
recuperação e conselho de classe, visto que são pontos essen­
ciais a serem repensados diante da realidade escolar atual;

O7) que seja criado um mecanismo de consulta junto aos Nucleos Re­
gionais para planejamento das atividades necessárias ã operacio­
nalização do plano orçamentário;

O8) que se defina a educação geral a ser desenvolvida no Curso não­
-Profissionalizante;

O9) que se discuta, quando da reformulação curricular, qual a lingua
estrangeira e o porque da adoção dessa lingua;

10) que se discuta a.habilitação, envolvidos os professores de 19 ã
49 series, da propria habilitação e das Faculdades de Educação,
Pedagogia e Filosofia, a fim de que encontrem novos rumos para a
formação da professora de 19 ã 49 séries;

ll) que se encontre nova forma, tanto curricular, quanto metodologi­
ca, para os cursos noturnos, dada a pecularidade da clientela, a
fim de que sejam tratados com a devida seriedade.

(Documento Síntese do I Seminário Estadual de Reor­
ganização do Ensino de 29 Grau DESG/SEED _ 1984)

Reorganização do ensino de 29 Grau no periodo de 26 a 29
de novembro, que contou novamente com a participação das repre­
sentações regionais e do nivel central, além de representantes
de outras entidades educacionais.

Foram apresentadas O5 (cinco) propostas aprovadas nos Se­
minários Regionais e que confluiam para as seguintes questões
básicas constantes do documento sintese do II Seminário: modali­
dade do Ensino de 29 Grau, sua estrutura (duração, carga horá­
ria, avaliação, hora/atividade), junção de disciplinas e também
a implantação dessas modalidades.

A modalidade de ensino aprovada foi a que previa a dura­
ção de O3 (tres) anos com Educação Geral voltada para o trabalho
igual para todos os alunos de 29 Grau, assegurando certificado
de conclusão. Apos o qual, opcionalmente, seria cursado mais de
O1 (um) ano com disciplinas técnicas e o Estágio Supervisionado,



30

devendo então o Diploma.
O Curso Magistério continuava excluído dessa estrutura,

para ser estudado separado, embora devesse integrar a discussão
sobre o ensino de 29 Grau em geral.

O documento apresentava ainda justificativas das decisões
enfocando a formação do cidadão com espiritocnitico, criativo e
consciente como um compromisso do Estado, afirmando que receben­
do sólida educação geral estaria preparado tanto para a conti­
nuidade de estudos como para o mercado de trabalho. A maturidade
foi considerada como justificativa para o melhor aproveitamento
do aluno de curso profissionalizante.

Afirma-se que com a modalidade de ensino proposta não ha­
veria mais a indefinição do ensino de 29 Grau, apresentada nos
documentos base da reorganização. Completando a estrutura do
curso sugeria-se a sua carga horaria semanal de 25 horas/aula
total para os periodos diurno (2.7OO horas/aula) e noturno (2592
horas/aula), bem como a duração da hora/aula (50 minutos),o to­
tal de semanas letivas (36) sem aulas aos sábados.

Quanto a questão da avaliação, não houve definição pela
necessidade de maior aprofundamento, embora houvesse a recomen­
dação no sentido que não ficasse em desacordo com o processo de
ensino adotado, cabendo o estudo das formas de aprovação e recu­
peração de alunos adotadas na rede estadual.

Foi aprovado pela plenária do II Seminario, o percentual
mínimo de 15% sobre a carga horária de um padrão do professor,
sob a forma de hora/atividade, para viabilizar o tempo necessa­
rio ao estudo das propostas da Reorganização pela Escola, com o
acompanhamento devido e avaliação a ser realizada pelas Inspeto­
rias Estaduais de Educação. A junção-reunião de disciplinas de­
veria ser feita pelos professores do curriculo - por sua vez, a
partir do estudo, seleção e integração dos respectivos conteudos
curriculares, até o final do 19 semestre de 1985.
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A implantação da nova modalidade de ensino de 29 Grau
proposta deveria acontecer a partir de 1986, de forma gradativa.

As recomendações apontavam para que no 19 semestre de
z

1985, houvesse o envolvimento profundo da comunidade escolar na
concretização da proposta final a ser implantada, definindo-se a
questão dos Centros Profissionalizantes e das habilitações que
demandam instalações mais complexas e, portanto, mais onerosas.

Reafirmava também a validade da introdução da disciplina
Filosofia no curriculo de 29 Grau, e esperava proposições sobre
a forma de constituição dos Conselhos Regionais de Educação a
serem implantados.

Finalizando, voltava a referir-se ao Curso de Magistério,
enfatizando a necessidade de que fosse estudado de forma mais
abrangente, o que significava trazer para essa discussão também
os professores atuantes nas disciplinas integrantes do Nucleo
Comum.

As Resoluções e Recomendações refletem assim toda a preo­
cupação dos educadores paranaenses, no momento em que o desejo
de participar e de mudar era mais forte do que o reconhecimento
das limitações para a concretização de um plano tão abrangente
e, por conseqüência, ambicioso. O tempo de execução desse Pro­
grama e o grande numero de envolvidos nos dão conta, sem duvida,
da seriedade com que foi conduzido. Sabemos que os processos
participativos em que não existe uma mobilização real, tendem
sempre ao esvaziamento rapido, ao fracasso total e ã conseqüente
frustração dos seus participantes, o que não se verificou no ca­
so da Reorganização pelos motivos ja acima referidos, cabendo
afirmar:

.A participação emerge somente se conquistada, contra a opressão, e
persiste enquanto for diariamente reconquistada, porque todo o pro­
cesso participativo também tende a envelhecer e a se transformar em
ordem vigente dominante.

(DEMO - Riscos e Desafios de Processos Participativos
IPLAN CPR, Brasilia, Maio-1984)
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Participação antes de tudo e conquista, e inegavelmente a
conquista se dá pela credibilidade. É neste aspecto especifico
que este processo assentou a sua caracterização maior pois, se
de inicio a descrença estava evidente, pouco a pouco a crença
foi assumindo o seu lugar. Isto porem so acontece, se a insti­
tuição assume e cumpre os seus compromissos na exata medida em
que os estabelece. Ai se coloca toda a sustentação de um proces­
so participativo: a vontade politica.

Num processo dessa natureza não se pode vislumbrar, senão
de forma muito genérica, as diversas situações que dele se ori­
ginam. Dai a importãncia do bom senso no seu direcionamento,
pois qualquer decisão inadequada pode por a perder tudo o que
ja foi construido. Não e tarefa facil esta direção, justamente
porque num processo participativo todos são iniciantes, e um
aprendizado coletivo em que para a menor das falhas não existe
recuperação. É um aprendizado no proprio processo, e que por
assim ser, o fator risco esta sempre presente. (DEMO - 1984).

As propostas resultantes, retratadas nos documentos dos
Seminários, nos dão conta de uma avidez no sentido de resgatar
tudo o que regime autoritario retirou da escola. Talvez possa se
falar numa certa ingenuidade, por não se enxergar os limites,
julgando-se onipotentes na resolução imediata dos problemas tra­
dicionais e crõnicos do Ensino de 29 Grau, que se contrapõem a
outros cuidados fundamentais como a preparação dos professores e
a escassez dos recursos financeiros. Neste sentido, os professo­
res mostraram-se conscientes de algumas implicações, embora in­
genuos no sentido não so da amplitude de suas reivindicações mas
tambem, nas profundas implicações que cada uma delas interiori­
zava.

No entanto, justamente por suas decisões incidirem em
questões de ordem essencial e que se manifesta o seu carater de
legitimidade, pois do contrario, se evidenciassem somente ques­
tões perifericas, menores, que não viessem afetar a essência do

9
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problema, não se constituiria num processo de participação real,
mas falso. (DEMO - 1984).

O fato da organização ser descentralizada, também deu
condiçoes para que os proprios grupos encontrassem suas proprias
alternativas, favorecendo o seu crescimento e sua auto-indepen­
dência em relação a um direcionamento, que certamente se apre­
sentaria como centralizador e castrador das iniciativas regio­
nais.

Vemos assim, que neste primeiro momento, rico pela mobi­
lização e pelo engajamento comunitario, conseguiu-se discutir o
Ensino de 29 Grau como um todo, e não so levantar as expectati­
vas, mas também definir pelo consenso do grupo, o encaminhamento
que este nivel de ensino viria a ter no Estado, num tênue vis­
lumbrar da integração entre educação e sociedade tão desejada,
enquanto postulado politico.

Todos os registros do processo, por sua vez, nos dão con­
ta de que o Curso de Magistério era objeto de grande preocupação
dos professores. Nos varios depoimentos constatados nos Encon­
tros e Seminarios, tanto regionais como centrais, os professores
manifestavam sua preocupação quanto ao tratamento especial que
deveria ser atribuido a este curso.

Esta preocupação foi traduzida nos documentos Sinteses
dos Seminários, pelo destaque dado ã questão do Curso de Magis­
terio e pelo reconhecimento da dificuldade de, enquanto profes­
sores, definir a priori o seu novo encaminhamento. Sugeriam um
tratamento diferenciado dos outros cursos de 29 Grau, com estu­
dos aprofundados para elaboração da nova proposta.

No entanto, este posicionamento dos professores partici­
pantes da Reorganização não se deu por acaso, mas como resultado
de um diagnostico que vinha sendo efetuado no Estado atraves de
estudos e pesquisas e que, a partir de 1983, pode então dar iní­
cio a um processo de sistematização.
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Este diagnóstico apontava para os problemas ocorridos em
razão da" expansão quantitativa do Curso (207 Escolas) - o de
maior oferta no Estado - que não veio sendo acompanhada da ne­
cessaria qualidade em termos do ensino ofertado, cujas causas
tem sua matriz na politica educacional implantada no país.

Nesta constatação, a Reorganização do Ensino de 29 Grau
destacava o Curso de Magistério como prioridade para atendimen­
to. Assim, o cumprimento desta politica colocava um desafio que
o Departamento do Ensino de 29 Grau teria que enfrentar e so po­
deria ser vencido por meio de ações coletivas, para que pudesse
manter a coerência de sua filosofia de trabalho, isto e, pelo
exercicio da participação.
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2.2 PROJETO MAGISTÉRIO EM NOVA DIMENSÃO - A PRÁTICA DE UM OOM­

PROMISSO

Claro esta que não existe uma relação imediata entre conhecimento e
transformação pratica da realidade.
Ou seja, não basta apenas "compreender as leis fundamentais que re­
gem a natureza e a sociedade". Tal compreensão sera inutil se não se
traduzir em programas de ação: projetos, planos ou mesmo direções,
objetivos, finalidades que irão incidir sobre a realidade, podendo
transforma-la. Os programas de ação se constituem em antecipaçoes
ideais daquilo que queremos ver realizado no imediato, a.medio e a
longo prazo.

(RIBEIRO - 1987, p.23)

A definição de politicas com base na realidade educacio­
nal, a sua discussão e socialização constitui-se no primeiro pa­
tamar para que a educação consiga avançar. No entanto, e preciso
que se tenha clareza de que somente a conscientização politica
da situação que se apresenta não basta, é preciso que estas dis­
cussões venham acompanhadas também de soluções para os impasses
registrados, para que então venha a ser concretizada aquela von­
tade politica inicial.

A politica de Reorganização do Ensino de 29 Grau encami­
nhou a questão do Magistério, tendo em seus Seminários Centrais
recomendado que o mesmo tivesse atenção especial, merecendo tr%>~
tamento diferenciado_dos outros curso.

Esta recomendação dos educadores paranaenses não viria
ser formulada, se para isso não houvesse uma sólida justificati­
va que a sustentasse. O Curso de Magistério no Estado na verdade
ja vinha sendo objeto de estudos e, por esta razão, no momento
em que foi desencadeado a Reorganização, ja tinha conhecimento
do seu quadro de realidade. Tanto isto e verdade que no momento
de decidir-se os seus rumos, as recomendações vieram ao encontro
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da preocupação dos professores de todas as regiões do Estado,
que sem vacilar, ratificaram tal situação a partir do cuidado
que demonstraram ao estabelecer qual o encaminhamento a ser dado
para o Curso.

É por demais conhecida a situação do Ensino de 29 Grau
em geral e mais particularmente do Curso Magistério em razão do
advento da Lei 5.692/71, que o descaracterizou, fazendo com que
figurasse tão somente como mais uma das habilitações de 29 Grau
assumir carater propedêutico com uma estrutura curricular que
não garantia o carater especifico do Curso e, portanto, resul­
tando na formação de profissionais sem condições de atender as
exigências requeridas pelo alunado das series iniciais do Ensino
de 19 Grau.

Cabe aqui considerar que as mudanças ocorridas no Curso
Magistério a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na­
cional - 5.692/71 - defrontaram-se com a expansão quantitativa
da Escola de 19 Grau, o que já vinha ocorrendo desde a decada de
50, quando em conseqüência do processo de urbanização e indus­
trialização do pais, começam ter acesso ao ensino crianças
oriundas da classe trabalhadora. (MELLO, 1985).

Estes dois determinantes provocaram modificações profun­
das no trabalho do_professor, no momento em que alteraram toda a
dinãmica pedagogica e administrativa da Escola, ao mesmo tempo
em que a superlotava com uma nova clientela que trazia consigo
novas exigencias, que na verdade não estavam sendo respondidas
pelos professores os quais até então vinham sendo formados pelos
cursos de formação de professores.

Dentro deste contexto, que se configurava também a nivel
estadual, foi que o Departamento do Ensino de 29 Grau estabele­
ceu como uma de suas metas prioritárias - a partir da politica
de Reorganização do Ensino de 29 Grau 3 a revitalização dos Cur­
sos de Magistério, atendendo decisão especifica do Seminario Fi­
nal da Reorganização.



37

Para viabilizar esta meta, recursos financeiros faziam-se
necessarios, ja que a vontade politica tem que estar sempre
aliada ã ações reais para que venha tornar-se concreta, sendo
para isto elaborado o Projeto Magistério em Nova.Dimensão com
vistas a conseguir recursos financeiros da Secretaria do Ensino
de 19 e 29 Graus do Ministério da Educação e Cultura (SESP/MEC).

A denominação do Projeto foi selecionada dentre um rol de
sugestões, por ser a que mais se identificava com as pretensões
do mesmo, demonstrando até pelos detalhes a vontade de se fazer
algo de novo, que viesse mudar a situação apresentada pelo Curso
até então.

Este Projeto foi elaborado em 1984, tendo como objetivo
maior, revitalizar os Cursos de Magistério atraves da descentra­
lização de ações, visando ã melhor formação do professor de lê ã
4ë series. Como objetivos especificos apresentava:

Organizar os Polos Irradiadores de Orientação Tecnico-Pedagógica;
promover a integração com as Instituições de Ensino Superior; valo­
rizar a atuação descentralizada dos Nucleos Regionais de Educação;
desenvolver ações para.melhoria do Estagio Supervisionado; avaliar
as Diretrizes Curriculares do Magistério; promover a melhoria da
atuação docente na operacionalização do curriculo através de cursos
de fundamentação nas areas especificas e avaliar a ação dos Polos de
Orientação Técnico-Pedagógica de Magistério implantados.

(Projeto Magistério em Nova Dimensão - SEED/DESC; 1984)

Na linha destes objetivos foram propostas as ações a se
rem executadas ainda no ano letivo de 1984. Encaminhado ao MEC o
Projeto foi aprovado, ficando porém na dependência da liberação
dos recursos,o que so veio ocorrer no final do ano de 1984. Por
esta razão, naquele ano so puderam ser realizadas as ações que
não dependiam de maiores recursos, que se caracterizaram como
uma preparação para o desenvolvimento do Projeto propriamente
dito, iniciado somente em 1985.

Esta situação demonstra claramente uma das inumeras con­
tradições existentes no processo que acompanha a execução de uma'
politica educacional: existe a vontade politica, a competência
tecnica necessaria, a mobilização dos interessados; mas o entra­
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ve burocratico, que passa pela questão financeira da educação,
poe em risco toda a credibilidade, esta imprescindível naquele
momento em que estava em jogo a capacidade de realização da po­
litica de Reorganização do Ensino de 29 Grau, que se iniciava,
enquanto ação sistematizada, pelo atendimento do Curso de Magis­
tério.

Por esta razão, foi necessario que se fizesse uma repro­
gramação do Projeto, para que sua oficial viesse a ser desenvol­
vida a partir do inicio do ano letivo de 1985, sendo que dos
principais eventos propostos, constavam: Seminario para Organi­
zação dos Polos Irradiadores de Orientação Técnica de Magisté­
rio; Seminario de Politica de Ensino; Seminario para Avaliação
do Curso de Magistério; Cursos de Atualização Docente nas Áreas
de Fundamentos da Educação, Didática e Estrutura e Funcionamento
do Ensino de 19 Grau e Seminario para Avaliação dos Polos de Ma­
gistério.

A exemplo da Reorganização do Ensino de 29 Grau a metodo­
logia adotada para o Projeto continuava privilegiando a partici­
pação dos professores, posição esta fortalecida não so pela ex­
periência ja vivenciada como também pelos resultados positivos
conseguidos pela mesma na Reorganização.

Apostava-se, assim, na certeza de que mais proficuo seria
este trabalho com o Magistério considerando-se a trajetória ja
percorrida pelos professores, que tornava por certo mais facil a
condução do processo, tendo-se em vista o nivel de conscientiza­
ção politica em que estavam os professores, mormente os do Ma­
gistério, que ja vinham debruçando-se sobre as questões que afe­
tavam o Curso há bastante tempo.

Nesta perspectiva, a tarefa que preocupou bastante por
ocasião da feitura do Projeto, foi a de conciliar a metodologia
participativa com as politicas de descentralização, valorização
da Escola Publica e integração entre os graus de ensino, princi­
palmente. Portanto, foram destas preocupações primeiras a origem
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da estratégia que veio a privilegiar a criação dos Polos de Ma­
gistério, a composição de sua estrutura basica, assim como a sua
abrangência e função.

Fazia-se necessario criar mecanismos de sustentação efe­
tiva que viessem assegurar canais de participação nas diversas
regiões do Estado, mas com um condicionante basico de estar vol­
tado para a questão especifica do Magistério. Não se podia ficar
somente no discurso e no levantar expectativas. Era hora de
assegurar medidas concretas que começava por uma estrutura, em­
bora incipiente, para que se pudesse garantir um minimo de cre­
dibilidade no processo.

Os Polos Irradiadores de Orientação Técnico-Pedagógica de
Magistério foram pensados então, como estruturas descentraliza­
das da Secretaria e, como tal, seguiriam a mesma abrangência ju­
risdicional dos Nucleos Regionais de Educação. Portanto, conser­
variam também o mesmo municipio como sede. Todas essas implica­
ções foram consideradas por ocasião da elaboração do Projeto,
sendo devidamente mapeadas com demarcação provisória das respec­
tivas areas de abrangência; os Colégios que os sediaram, bem co­
mo as Instituições de Ensino Superior a que estariam ligados.

Um ponto a destacar é que serviram de subsidio, naquela
ocasião, foi a experiência anterior levada a efeito pelo Depar­
tamento com o Projeto Centros de Excelência. Este Projeto desta­
cou os chamados Centros de Excelência - Colégios de 29 Grau se­
lecionados por sua tradição de oferta de ensino de qualidade.
Estes Colégios entre outros transformaram-se, na seqüência, nos
Colégios Sede Polo, também considerou a sua ligação no municipio
que sediava o Nucleo Regional e as suas condições de estrutura
física e material. Os Projetos elaborados pela então denominada
Assessoria de Supervisão de Ensino do Departamento do Ensino de
29 Grau foram outra fonte de referência, pois os mesmos ja vi­
nham desde 1983, como me referi anteriormente, investindo embora
de forma assistematica na melhoria do Curso Magistério.



No Projeto
Ensino, datado de
diadores que mais
nhando a política
se refere às suas

40

original elaborado pelo Setor de Supervisão de
maio de 1984, constavam 18 (treze) Polos Irra­
tarde foram ampliados para 2O (vinte), acompa­
de expansão da Secretaria de Educação no que
estruturas descentralizadas, cronograma pre­

vendo visitas para estabelecer um primeiro contato com os Colé­
gios e Faculdades de Educação - Cursos de Pedagogia, visando a
implantação do Projeto. Estava previsto também dentro da ação de
Avaliação das Diretrizes Curriculares (Deliberação 22/79 - CEE),
elaboração de relatorio dos resultados e proposta de reformula­
ção das diretrizes curriculares, se necessário. (Projeto Magis­
terio em Nova Dimensão DESG/SEED - 1984).

Com a liberação dos recursos aprovados (novembro/84), a
execução do Projeto pode ser iniciada com a realização, em março
de 1985, do Seminário de Drganização dos Polos lrradiadores de
Drientação Tecnico-Pedagógica, do qual participaram representan­
tes dos Nucleos Regionais de Educação atuantes nas equipes de
Ensino, diretores e professores do Magistério, inclusive dos
Institutos de Educação, diretores e professores das Instituições
de Ensino Superior (Curso de Pedagogia), o que garantia a repre­
sentatividade tanto dos niveis de ensino como das regiões do Es­
tado.

Foi apresentado pelo Departamento, neste Seminario, o
Projeto em suas linhas basicas, para serem discutidas e detalha­
das com todos os professores presentes e coerente com a sua fi­
losofia de trabalho participativa, mas não prescindindo da coor­
denação realizada pelo Departamento desde o seu inicio do pro­
cesso. As politicas basicas de valorização da escola, integração
entre os graus de ensino e descentralização de ações, foram bem
explicitadas jã que seriam os pilares sobre os quais deviam es­
tar assentadas todas as atividades de redimensionamento do Curso
Magistério.
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Expostos os princípios norteadores, foram discutidas e
analisadas as questões de ordem administrativo-operacional, de­
cidindo-se que a sede do Polo seria no proprio Colégio de 29
Grau que assumiria também a sua Coordenação. Foram elaboradas
deste modo as atribuições do Polo a nivel de Escola, Nucleo Re­
gional de Educação e Instituição de Ensino Superior. O Polo de
Magistério por sua vez deveria ter um Plano de Ação, a ser ela­
borado pela representação dos trés niveis, que passaria a ser o
critério para que os recursos financeiros fossem repassados, no
momento em que fossem descentralizados.

A receptividade do Projeto foi imediata, pois se consti­
tuia numa primeira ação concreta em atendimento ao decidido pe­
los Seminários de Reorganização do Ensino de 29 Grau. Havia
preocupação dos representantes das instituições, visto que, de
imediato, não poderiam arcar com a responsabilidade de assumir o
Projeto - que neste momento configurava um compromisso muito sé­
rio - sem antes consultar seus pares, pois era uma proposta nova
que exigia ser analisada em todos os seus aspectos e conseqüen­
tes decorréncias de implantação.

A disponibilidade de pessoal para atuação no Projeto foi
levantada nas discussões pela sobrecarga de trabalho que, com
certeza, um trabalho desta envergadura traria. Os professores e
diretores das Escolas de Magistério colocavam tal necessidade
considerando que, para aquele ano (de 1985), havia sido suprida
a concessão de aulas extraordinárias para que os professores de
Didática acompanhassem a Pratica de Ensino dos alunos do Magis­
tério nas Escolas de lê ã 4ê séries. Esta nova linha havia revi­
gorado em 1984 ja por iniciativa do Departamento, que agilizou
esforços junto ã Diretoria Geral para sanar as dificuldades que
estavam surgindo em razão da impossibilidade de realização deste
acompanhamento. Face ã polémica, face a esta realidade os parti­
cipantes resolveram encaminhar solicitação ã Diretoria Geral so­
licitando autorização de nova concessão. Esta situação ja apon­
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tava para uma das varias problemáticas a serem urgentemente re­
solvidas para o melhor desenvolvimento do curriculo do Curso.

Mesmo conhecendo as dificuldades a serem enfrentadas, o
Projeto foi assumido pelos educadores participantes do Seminario
que, em suas respectivas regiões, deram a largada na etapa de
implantação dos Polos de Magistério, justamente pelo nivel de
credibilidade que naquele momento vinha sustentando o trabalho
desenvolvido pela Secretaria e pelo Departamento do Ensino de 29
Grau em particular.

A primeira tarefa que caberia ser levada a efeito nas re­
giões seria a de credenciar os representantes do Polo de Magis­
terio dentro de cada um dos niveis de atuação, enviando em se­
guida o seu Plano de Ação, elaborado de forma por seus componen­
tes com base nas atribuições firmadas no Seminario, visto que o
Plano iria referendar a liberação das verbas para execução das
atividades regionais propostas e a serem executadas junto do
Curso de Magistério.

Evidente que aconteceram dificuldades nesta fase e a pri­
meira a ser constatada foi a de alguns Polos não contarem com
Instituição de Ensino Superior no municipio sede, o que sem du­
vida viria a se constituir num fator limitante para a sua atua­
ção. O-criterio era de integração com as Faculdades de Educação
e portanto com os Cursos de Pedagogia e Licenciaturas, pela pro­
pria natureza da temática a ser estudada, sendo que nem todos os
municípios sedes possuíam esta oferta especifica a nivel de 39
Grau.

Estudada a situação que abrangia O4 Polos - Pato Branco,
Apucarana, Ivaiporã e Área Metropolitana - foi decidido que Pa­
to Branco seria atendido pela Faculdade de Palmas; Apucarana por
Arapongas; Ivaiporã por Maringa e a Universidade Federal do Pa­
rana - Setor de Educação - daria atendimento ao Polo da Área Me­
tropolitana, cuja sede era o municipio de Araucaria, alem de
Curitiba.



43

Como seria a primeira experiência de descentralização de
recursos para que os Estabelecimentos Sede gerenciassem e pres­
tassem contas foi preciso elaborar uma Instrução (O2/85-DESG)pa­
ra orientar as Coordenações dos Polos sobre os procedimentos a
serem adotados quanto a questão administrativo-financeira.

Pela' apreciação dos Planos de Ação dos Polos constatou-se
que mesmo com dificuldades, principalmente no que se referia aos
recursos humanos especificos para trabalhar no Projeto, as pro­
posições haviam ultrapassado as expectativas, pois foram cria­
das formas alternativas para desenvolver as ações basicas suge­
ridas.

Cdm>a.falta de recursos humanos com disponibilidades para
assumir o Projeto apresentava-se como o maior entrave desta pri­
meira avaliação foi necessario ser elaborada uma justificativa
do Departamento ã Diretoria Geral, para que houvesse designação
de professores para assumir a Coordenação do Projeto, sugerindo
como criterio a liberação de 20 horas/aula semanais (1 padrão) a
cada 10 (dez) Escolas de Magistério a serem atendidas. A solici­
tação foi autorizada, cabendo ao Setor de Ensino disciplinar a
questão a fim de que a mesma viessa a ser efetivada na pratica.

Estas primeiras conquistas de ordem administrativa come­
çaram a surtir efeito, fazendo aumentar a credibilidade dos en­
volvidos no processo. Como veremos adiante, são conquistas que
se efetivaram, enquanto base estrutural necessaria para que os
avanços na area do Curso de Magistério pudessem acontecer de
forma conseqüente.

Ao tempo em que o Projeto ia tomando corpo atraves dos
Polos, agora com o respaldo de recursos humanos requeridos, a
preocupação que emergia como das mais urgentes, era a de solu­
cionar de imediato as dificuldades que vinham sendo detectadas
desde antes da Reorganização, quanto ã pratica de Ensino do Cur­
so, realizada sob a forma de Estagio Supervisionado, principal­
mente no tocante ao seu acompanhamento junto dos alunos.



44

Esta situação que passava fundamentalmente pela questão
administrativo-burocratica, gerava um prejuizo na qualidade do
ensino ofertado e, por conseguinte, na formação do professor,
pelo fato do EstagioSupervisionado demandar tempo para que os
-professores de Didatica pudessem realizar as orientações tecni­
co-pedagogicas que os estagiarios necessitam, ainda mais se le­
varmos em conta o numero de alunos a serem atendidos, situação
que se agravava mais ainda em estabelecimentos de grande porte,
com muitas turmas a serem atendidas.

Mas,.na verdade, o que vinha ocasionando esta distorção
era que o Estagio Supervisionado constava do curriculo do curso,
mas fora do quadro da grade curricular, o que implicava na carga
horaria a ele destinada (300 horas/aula) não ser remunerada, im­
pedindo assim o seu correto acompanhamento pelos professores de
Didática.

A queixa formulada pelos professores durante o Seminario
de Organização dos Polos retratava as decorrências dessa reali­
dade, que para o ano letivo de 1984 foi solucionada pela Direto­
ria Geral, a pedido do Departamento (Oficio n9 143/84), com a

atribuição, em carater experimental aos professores das Didaticas
especificas, em forma de hora/aula, o correspondente a 30% (trinta
por cento) da carga horaria.ministrada pelos professores, para acom­
panhamento e supervisão das atividades do Estagio, o que significa
1 hora/aula para a lê serie, 2 hora/aula para a 2ë serie,3 hora/aula
para a 3ë serie.

(Oficio Circular n9 o4/84 - DESG)

Para o ano letivo de 1985 a solicitação teve que ser re­
novada junto a Diretoria Geral, fundamentada na solicitação dos
professores, mas agora atraves de um documento que explicitava a
questão da Pratica de Ensino no Curso Magistério. Depois de cui­
dadosa analise houve a homologação da Resolução n9 1.617/85 ­
SEED e Instrução n9 04/85 - DESG/SEED, disciplinando definitiva­
mente o assunto com a regulamentação das horas/aula atribuídas
aos professores de Didatica, para acompanhamento da Pratica de
Ensino - a primeira conquista resultante do Projeto.
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Pela Instrução n9 O4/85 o Departamento fez as devidas
orientações aos Estabelecimentos de Ensino quanto aos Planos de
Pratica de Ensino a serem elaborados dentro da nova postura que
estava se delineando, advogando entre outras coisas, a vincula­
ção entre a teoria e a pratica. Assim o professor de Didatica
assumiria o acompanhamento do Estagio, garantindo sua estreita
integração ã realidade da comunidade, fosse ela urbana ou rural.

Neste contexto, marcado por conquistas de ordem adminis­
trativas e de superação de entraves burocráticos, foi realizado
o Seminario com Professores de Pratica de Ensino sobre a Proble­
mãtica do Estágio Supervisionado de Magistério, no CETEPAR, no
periodo de O6 a O8 de maio de 1985, com a participação dos pro­
fessores de Pratica de Ensino dos Polos de Magistério, tendo por
objetivo a elaboração de documento orientador para fundamentar a
nova proposta de Diretrizes Curriculares para a Habilitação Ma­
gistério e que contou também com representação não so dos outros
Setores da Secretaria, mas também do Conselho Estadual de Educa­
ção.

Como subsídios originados das ações regionalizadas da Re­
organização e dos Polos pode-se levantar dados sobre a realidade
da Pratica de Ensino no Curso Magistério, dados estes que foram
reunidos no documento Diagnostico da Pratica de Ensino dos Cur­
sos de Magistério e que teve a finalidade de subsidiar as dis­
cussões sobre a problemática da.Prãtica de Ensino dos Cursos de
Magistério, com vistas a elaboração de proposta a ser integrada
ã nova caracterização desse Curso. (Diagnostico da Pratica de
Ensino dos Cursos de Magistério - SEED/DESC - 1985).

Este documento apresentava o assunto com uma abordagem
das suas dimensões pedagogica, administrativa e legal. Ao mesmo
tempo o documento Referencial para uma Proposta de Pratica de
Ensino continha as linhas basicas de um primeiro referencial so­
bre a Pratica de Ensino. Desta forma vieram a se constituir no



46

material embasador para que a Pratica de Ensino fosse realmente
analisada e discutida em toda a sua abrangência e profundidade
durante o citado Seminario.

Deste evento resultaram O6 propostas que caracterizavam
nitidamente o grau de avanço em que se encontrava cada região no
que referia a questão especifica da Pratica de Ensino. Pode-se
observar então propostas mais ou menos conservadoras, ao lado
outras bem mais avançadas e, portanto, liberadas ate certo ponto
de muitos aspectos que vinham sendo consagrados por uma pratica
cristalizada, reflexo de corrupção de educaçao presente no cur­
riculo do Curso de Magistério.

Estas propostas, por decisao do plenário, teriam que ser
socializadas pelos Polos e também discutidas em cada Escola, com
todos os professores, para que pudesse haver opção quanto a pro­
posta que iria passar a fundamentar a Pratica de Ensino.

A partir dai continuaram os estudos sobre todos os outros
componentes referentes a uma proposta curricular, destacando-se
no entanto o fato de que deram inicio ao processo de reformula­
ção curricular foram as referentes a Pratica de Ensino.

O Departamento na sua função de coordenador do processo
orientou os Polos, principalmente quanto a seqüência das ações,
considerando que o proximo passo seria o Seminario a nivel cen­
tral para elaboração da proposta, em sua totalidade em que se­
riam apresentadas as propostas dos Polos ja com todos os seus
elementos constituídos, inclusive a proposta de conteudos. Este
Seminario, devido a complexidade da tarefa de compatibilizar to­
do o material trazido das regiões, foi ampliado de 2 (dois) para
6 (seis) dias (20 a 26/O6/85), transformando-se pela carga hora­
ria trabalhada do qual participaram também professores das dis­
ciplinas da parte de Educaçao Geral e da Formação Especial do
curriculo do Curso.

Como era a pratica do Departamento discutir internamente
os assuntos a serem trabalhados em qualquer dos eventos, isto e,
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ter sempre um posicionamento definido a partir do estudo da
questão, para este Curso tão importante a condução não foi dife­
rente o documento Posicionamento do DESC frente aos Cursos de
Magistério subsidiou os professores participantes em suas anali­
ses e discussões preliminares, feitas a partir da apresentação
das 20 (vinte) propostas dos Pólos, sendo distribuidos pelo me­
nos O6 (seis) grupos constituídos durante o Seminario de Pratica
de Ensino realizado anteriormente.

Neste Curso novamente se fizeram representar os outros
Departamentos da Secretaria e o Conselho Estadual de Educação,
sendo que a Coordenação esteve sob a responsabilidade de docente
do Setor de Educação da Universidade Federal do Parana. Esta
Instituição participava desde o inicio do Projeto, através de
seus representantes nos O2 (dois) Polos a ela integrados: Curi­
tiba e Área Metropolitana.

Nesta primeira etapa, em que se discutia as questões de
ordem estrutural e curricular do Curso, docentes das diferentes
disciplinas também estiveram acompanhando o seu desenvolvimento,
considerando que na segunda fase da programação do evento teriam
a tarefa de elaborar as emendas dos conteudos das disciplinas
nos resultados desta etapa e nas emendas constantes em cada uma
das propostas regionais.

Mesmo com todo o esforço dos participantes não foi possi­
vel terminar a proposta na sua totalidade, o ementario das dis­
ciplinas do curriculo sendo apresentado, exigiu que se ocupasse
todo o tempo previsto. Ao mesmo tempo outro grupo de professores
iniciava a redação da nossa proposta a fim de poder agilizar os
trabalhos.

Face a este quadro a chefia do Departamento sugeriu como
alternativa a possibilidade de ser designado um Grupo de Traba­
lho, a ser constituido por docentes da Universidade Federal do
Parana que representavam a Instituição nos Polos de Curitiba e
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Área Metropolitana e docentes representantes de outros Polos de
Magistério. A alternativa foi aceita, cabendo a este grupo então
o aprofundamento das questões ainda não finalizadas, como: a
*abordagem das Didaticas, a junção das disciplinas de Filosofia
da Educação e Historia da Educação; ementa de Educação Artísti­
ca; alem da carga horária das disciplinas do Curriculo que esta­
va excessiva mal redistribuida na grade curricular.

Este Grupo de Trabalho então responsavel pela redação fi­
nal do documento-proposta, que apos concluido, deveria ser apre­
ciado pelos Polos, sendo que a data para tal procedimento ficou
marcada para a segunda quinzena de agosto.

Faz-se importante destacar que paralelamente ã construção
da proposta, os Polos já estavam se articulando no sentido de
poder realizar os Cursos de Atualização que seriam descentrali­
zados e com a participação efetiva das Instituições de Ensino
Superior. Como a organização seria de responsabilidade dos Polos
que, pela primeira vez teriam esta incumbência, foi preciso uma
Reunião de Trabalho a nivel central, para que o Setor de Ensino
do Departamento pudesse proceder todas as orientações inerentes
ao desencadeamento desta ação.

Para execução dos Cursos foi apresentada uma proposta de
agrupamento de Polos bem como dos municípios que iriam sediar os
Cursos, já que desta maneira custos e esforços poderiam ser ra­
cionalizados, neste momento em que se precisava consolidar não
so as tendências que estavam emergindo para o Curso de Magisté­
rio, mas também a integração com o 39 Grau, preservando ainda a
independência e iniciativa de cada Polo.

A programação foi estabelecida, prevendo O8 (oito) muni­
cipios-Polo como sede: Curitiba, Londrina, Paranavai, Campo Mou­
rão, Cornelio Procopio, Palmas, Maringa e Cascavel, embora fos­
sem realizados um total de O9 (nove) pelo fato de Curitiba se­
diar O2 (dois) dos cursos. Esta ação teve seu inicio, com o pri­
meiro curso sendo realizado em Curitiba, no CETEPAR, na data de
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26 a 30 de agosto e terminando com o realizado no Polo de Lon­
drina, de 21 a 25 de outubro de 1985.

Nesta Reunião de Planejamento O2 importantes pontos sur­
giram ja sinalizados para algumas mudanças significativas que
deveriam ocorrer, como reflexo do trabalho dos Polos junto dos
professores. Primeiro, o fato de na organização dos cursos a
prioridade manifestada, ter sido para Didática e Fundamentos da
Educação - 40 horas/aula - em detrimento da materia Estrutura e
Funcionamento do Ensino de 19 Grau, que ficava apenas com 24 ho­
ras/aula e com possibilidade de ser realizado posteriormente. Em
segundo lugar, o fato dos Polos do interior do Estado terefllrei­
vindicado a participação nos O2 primeiros cursos sediados em
Curitiba, dos Coordenadores de Polo e dos Professores que iriam
assumir a docência dos Cursos Regionalizados.

Esta ultima medida veio demonstrar o cuidado e o grau de
comprometimento dos envolvidos, que assim estavam tomando medi­
das preventivas para que não houvessem falhas nesta fase funda­
mental da regionalização, em que a busca da competência grassava
em todos os niveis, principalmente nos que tinham o maior encar­
go - a coordenação do processo.

Os pontos acima destacados demandam um aprofundamento
maior, uma vez que o projeto estava em franco -desenvolvimento,
pois que iniciado em março de 1985 já se encontrava com aproxi­
madamente O6 meses, cabendo portanto uma reflexão inicial, ainda
que'incipiente.

No instante em que se deu inicio a organização dos Cursos
foram surgindo ao mesmo tempo que demonstravam dificuldades,
condições de trabalho do professor. Quando se tentou distribuir
os professores pelas diferentes matérias objeto dos Cursos, o
numero de professores que sobrava para a materia Estrutura e
Funcionamento do Ensino de 19 Grau era irrisorio, havendo con­
centração somente nas matérias Didática e Fundamentos da Educa­
ção. Isto se explicava facilmente por haver um numero insignifi­
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cante de professores exclusivos desta materia, fator agravado
pela mobilidade crônica de professores existentes nas discipli­
nas ditas especifioas do Curriculo do Curso de Magistério,

Ao lado desta justificativa para esvaziamento do curso na
disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 Grau, sub­
jaz uma outra - basica no contexto de todo este estudo - e de­
corrente da posição politico-ideológica existente entre os pro­
fessores de oposição ao legal e ao legalismo, de negação até,
por tudo que tinha representado para o pais e particularmente
para a educação, posição esta que agora emergia, fazendo pela
propria negação da materia Estrutura e Funcionamento do Ensino
de 19 Grau a materialização do seu ato de repudio. Ninguém que­
ria trabalhar, o que de certa forma vinha sendo encarado como
proscrito, propondo que o Curso fosse realizado com a denomina­
ção de Fundamentos Legais da Educação.

No bojo desta mesma questão qual seja a organização dos
cursos, surge ainda outra decorrência apontada: a falta de inte­
gração entre os_professores de Fundamentos da Educação e de Di­
datica e que passou a afligir a todos que, ingenuamente, achavam
que por meio de uma estrategia de integração artificial - no ca­
so a_programação - dar-se-ia conta de problema de ordem conjun­
tural tão profundo, Que ja vinha araigado na pratica dos educa­
dores desde a sua formação por força da vigência de um regime de
governo autoritário, que fazia da educação seu instrumento maior
na luta contra a democratização do pais.

Assim, a sugestão era de que não houvesse separação dos
professores de Didática exde Fundamentos, que ao inicio e final
do curso ficariam em turmas unicas, onde seriam abordados os as­
suntos inerentes a todos os professores, como: a Pratica de En­
sino, a Alfabetização além da Dimensão Filosófica da Proposta
numa dinãmica tal que viesse a contribuir para um maior aprofun­
damento_da nova proposta em toda a sua abrangência, como meca­
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nismo para a sua socialização, pelo significativo numero de pro­
fessores que iria atingir.

Neste mesmo clima de vivência participativa aconteceu o
Encontro para Validação da.Proposta de Magistério, conforme o
havia sido agendado para a continuidade do processo de constru­
ção da proposta - 15 e 16 de agosto de 1985 - e, cujo Grupo de
Trabalho, a quem foi delegada a competência da redação, com as­
sistencia plena do Setor de Ensino, caberia a apresentaçao da
tarefa realizada.

Deste Encontro participaram todos os integrantes do Grupo
de Trabalho, os representantes dos 20 (vinte) Polos de Magisté­
rio, professores da Universidade Federal do Parana, da Universi­
dade Estadual de Maringa e, o que ja se fazia uma constante em
todas as promoções do Projeto, o Conselho Estadual de Educação,
atraves da participação de Conselheiros, sendo que o local desta
feita foi a Sala de Reuniões do Hotel Lancaster, pois o Encontro
não estava dentro do cronograma reservado pelo Departamento no
CETEPAR.

Apresentado o documento-proposta em plenário, foram ini­
ciadas as discussões, sugestões e criticas, tendo como ponto de
referência as questões que ficaram indefinidas na fase anterior.
As criticas evidenciaram os aspectos de ambito maior e que di­
ziam respeito desde a sua propria estrutura, que estaria muito
compartimentada, passando pela linguagem que ainda era tecnicis­
ta, até o levantamento das incoerencias que ainda se faziam pre­
sentes, e que precisavam ser melhor trabalhadas para possibili­
tar a sua eliminação do documento.

Estes O2 dias caracterizaram-se por um intenso esforço
concentrado dos participantes, no sentido de poder resolver to­
das as pendências e avançar para garantir o termino do trabalho
no tempo previsto. Administrar o tempo aqui ja se colocava como
questao essencial - propria do processo participativo, e bem
verdade - mas, por isso mesmo vital para continuar mantendo a
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credibilidade que cada vez mais se faz necessaria, considerada
não so a história da ação do Departamento desde a primeira expe­
riência de coordenação, vicenciada com o Programa de Reorganiza­
ção, até a atual fase em que se encontrava este segundo processo
agora com o Curso de Magistério.

Mesmo assim sendo foi preciso extrapolar horarios, o que
dificultou a locomoção de representantes de alguns Polos, tendo
suscitado inclusive a observação de alguns presentes que se
admiravam da resistência da representação do Departamento que,
mesmo com o horario ultrapassando o normal, continuava firme no
papel que lhe competia pela responsabilidade, mas sobretudo sus­
tentado pela força que so um compromisso assumido com o coleti­
vo, pode vir a conferir.

Resgatados e resolvidos os pontos polêmicos da proposta,
os resultados foram:

- as Didaticas passariam a constituir a disciplina Meto­
dologia do Ensino para Séries Iniciais;

- a disciplina Alfabetização continuaria a fazer parte do
Curriculo;

- as disciplinas Filosofia e Historia da.Educação consti­
tuiriam disciplina unica, na qual seriam trabalhados
conteudos de historia de educação brasileira;

- a disciplina Educação Artística ficaria numa unica
serie;

- a carga horaria da disciplina Psicologia seria aumen­
tada;

- as disciplinas da Parte Diversificada ficariam em duas
séries, (lê e 3ë) e não nas três, como anteriormente;

- as ementas das disciplinas Filosofia e Historia da Edu­
cação, Geografia, Psicologia e Metodologia das Séries
Iniciais foram reformuladas;

- as partes que tratavam da Abordagem Curricular e Meto­
dologia, passaria a integrar um mesmo item do documen­
to;
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_- a parte de Análise do Plano de Estudos foi incluida no
documento para que pudessem ser esclarecidas todas as
mudanças ocorridas.

De todas as questões discutidas, a Psicologia e a Didati­
ca foram as que suscitaram maior polêmica. A Psicologia .sempre
na defesa de maior carga horária, justificada pela_ quantidade
dos conteudos a serem abordados e pela importãncia da disciplina
no curriculo do magistério; e a Didática principalmente pela
junção das chamadas Didaticas Especiais numa unica denominação,
ou seja, Metodologia do Ensino para Séries Iniciais. Isto inci­
dia em aspectos de formação do professor, de distribuição de au­
las para estes professores que deferia de acordo com o porte do
Estabelecimento.

No momento de tais divisões o poder da argumentação pesa
bastante, e ai o embasamento teorico e o conhecimento aprofunda­
do dos aspectos especificos tanto do currículo como das disci­
plinas, faz-se necessario, para que não se coloque em risco a
qualidade do trabalho ja realizado.

-Novamente caberia ao Grupo de Trabalho a conclusão do do­
cumento com a inserção das ementas que faltavam das disciplinas
da Parte Diversificada e das Linguas Estrangeiras Modernas, pro­
blema resolvido com a elaboração das mesmas, sendo que para Lin­
gua Estrangeira Moderna foi elaborada uma ementa geral pelo De­
partamento de Linguas da Universidade Federal do Parana e que
atenderia os requisitos essenciais para o ensino de uma lingua
estrangeira.

De posse de todo o material, inclusive das reformulações,
o Grupo de Trabalho pode dar redação final ao documento-proposta
que deveria ser concluido com a maior brevidade possivel, para
que pudesse ser encaminhado ao Conselho Estadual de Educação em
tempo hábil para a sua aprovação, ainda no ano letivo de 1985,
consideradas todas as medidas administrativas a serem tomadas
para se_iniciar o processo de implantação de um novo curriculo ­
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este era o objetivo do Departamento.
Voltando aos cursos de Capacitação - pois que o trabalho
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de finalização da proposta estava caminhando paralelamente - o
curso organizado pelo Polo de Curitiba, primeiro a ser realiza­
do, logo no seu inicio apresentou uma peculiaridade no tocante a
sua programação, haja visto que os professores não aceitaram tal
como estava, porque não mais admitiam a divisão das turmas da
Didática e Fundamentos da Educação, solicitando que todos os
professores recebessem o conteudo do curso em sua totalidade, no
que foram atendidos.

Destacou-se aqui mais uma situação importante e que nos
remete ao momento da Reunião para Organização dos Cursos, onde
so havia sido levantado o impasse do esvaziamento do Curso de
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 Grau. Observa-se por
outro lado toda a dinãmica do processo de participação em que as
situações não são fixas e imutaveis, ao contrario flexíveis e
variadas, requerendo de quem o coordena, igual flexibilidade e
rapidez na tomada de decisões frente a cada nova situação apre­
sentada.

Os dois cursos centralizados serviriam como laboratorio
para os demais regionalizados, ja que atendendo a solicitações,
contaram com a presença de todos os outros organizadores e do­
centes responsaveis pelos outros Polos, podendo ser feita uma
avaliação geral ao final de cada um, o que certamente foi uma
experiência rica que so veio favorecer o aprimoramento do pro­
cesso nas dimensões.política, administrativa, ressaltando a pe­
dagõgica.

Mas é preciso compreender que para se efetivar uma dire­
triz politica, cuja estratégia metodológica e a participação,
muitos emperramentos existem, e naquele instante a par do mais
renitente que era o administrativo-burocratico, o atraso na li­
beração dos recursos financeiros uma vez mais poderia vir a in­
terferir, provocando preocupações quanto ã manutenção do crono­
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grama pre-fixado para os cursos.
No levantamento dos recursos a serem alocados para a ca­

pacitação, um dado constatado pelo Departamento na ocasião foi
o de que a regionalização dos cursos resultaria num aumento de
custos, ao mesmo tempo em que a previsão orçamentária, embora
sendo calculada com a utilização de indice alto, não dava conta
de superar o da inflação que naquele momento historico já se fa­
zia presente na vida dos brasileiros. O aumento de custos com a
regionalização justifica-se pelo fato de, a nível central, po­
dermos utilizar as dependências do Centro de Treinamento do Ma­
gistério do Parana - CETEPAR - orgão oficial com infra-estrutura
especifica para atendimento às necessidades quanto a capacita­
ção de docentes e que, portanto, possibilitava um baixo custo no
que se refere a hospedagem, o que não acontecia no interior pelo
alto custo da hospedagem e alimentação, levando em consideração
o numero de professores a serem atendidos.

Resta ainda acrescentar quanto aos custos, o acompanha­
mento pedagogico e administrativo desenvolvido pelo Setor de En­
sino do Departamento que se fez presente em todos os O9 cursos,
o que propiciou maior segurança aos Polos organizadores, pois
sempre puderam recorrer e contar com mais elementos para solu­
cionar as situaçoes emergenciais, ao mesmo tempo em que podia
ser realizada uma dupla avaliação: Polo a Polo e posteriormente
dos Polos em geral, o que possibilitava rever posições para os
futuros encaminhamentos e o crescimento de todos os envolvidos,
quer a nivel central como regional.

É preciso reconhecer que as questões que mais se faziam
representar continuavam sendo as administrativas, com destaque
para o problema crônico dos recursos humanos, embora todo o
avanço politico-pedagógico que estava sendo conquistado com o
desenvolvimento do Projeto - um espaço para o Curso de Magisté­
rio cuja tendência, como podera ser verificado mais ã frente
deste estudo, sera o da sua continua ampliação.
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Estando o documento-proposta pronto, num esforço tanto do
Grupo de Trabalho quanto do proprio Setor de Ensino do Departa­
mento, pois que o trabalho de produção de texto sempre se apre­
senta a nivel institucional como extraordinário e por isso mesmo
poucos são os que o assumem em sua totalidade, inclusive pela
propria inexistência de uma estrutura de apoio condizente, pode
ser encaminhado ao Conselho Estadual de Educação no dia O6 de
setembro de 1985 - Oficio n9 2.298/85, de O5/O9/85, portanto oom
_tempo hábil para a sua apreciação.

Cumprida esta etapa, essencial no desenvolvimento do tra­
balho dos Polos, restava aguardar o pronunciamento oficial do
Conselho para que pudesse iniciar o processo de implantação ou
as reformulações necessarias, pelo fato de serem conhecidas as
alterações curriculares que estavam presentes na proposta e não
condizentes com algumas disposições legais vigentes. Pressupu­
nha-se que seguindo a ordem natural do processo, existiria uma
fase de negociação com o Conselho.

Ao mesmo tempo os Cursos Regionalizados estavam em anda­
mento, sendo que o seu cronograma ja referido anteriormente nos
dá conta de que o ultimo a ser realizado foi o do Polo de Lon­
drina, na data de 21 a 25 de outubro de 1985, vindo a completar
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mais uma das açoes programadas pelo Projeto, o que progressiva­
mente fazia aumentar o entusiasmo dos professores engajados no
trabalho que estava sendo desenvolvido pelos Polos de Magistério
em suas respectivas regiões.

Retomamos, por força de ser a base de sustentação desse
estudo, a Reorganização do Ensino de 29 Grau, para situar que no
bojo daquela mobilização, o Curso Magistério com funcionamento
no periodo noturno foi motivo de preocupação que se fez presente
principalmente pelos depoimentos dos professores em cujas re­
giões havia cursos ofertados neste turno. Se a qualidade do en­
sino dos cursos ofertados no diurno foram contestadas, muito
mais a dos cursos noturnos.
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Pelos estudos iniciais promovidos pelo Departamento atra­
vés de dados coletados dos Estabelecimentos em que havia esta
oferta, verificou-se que o problema maior que concorria para uma
formação precária dos alunos deste turno, recaia.na impossibili­
dade de cumprir a carga horaria correspondente ao Estagio Super­
visionado no turno diurno. Em decorrência, teoria e prática não
seguiam de forma integrada, ocasionando um aproveitamento defi­
citario dos alunos, o que resultava em elevados indices de eva­
são e repetência. Aliado aos determinantes de cunho social.

Em razão desses estudos, o Departamento, dentro da sua
politica de expansão, não autorizava o funcionamento do Curso
Magistério no periodo noturno, até que tais estudos chegassem ao
seu final, trazendo os subsídios necessarios para uma tomada de
decisão. Ao mesmo tempo solicitou um efetivo acompanhamento das
Inspetorias e-Nucleos Regionais de Educação junto aos Estabele­
cimentos para que os estágios fossem de fato cumpridos em clas­
ses de lê a 4ë series do Ensino de 19 Grau Regular e no periodo
diurno.

Foi assim que houve solicitação de Estabelecimentos para
mudar o turno de funcionamento para o diurno, no que foram auto­
rizados pelo Departamento, desativando gradativamente a oferta
do noturno. O numero de Estabelecimentos que mantinham cursos no
periodo noturno, que ja não era significativo_- aproximadamente
47 (quarenta e sete) e não existia em todos os.Polos-- diminuiu
e ao mesmo tempo estacionouy, pois não houve mais implantações
naquele turno.

Empenhado em aprofundar os estudos, o Departamento, via
convênio entre a Secretaria de Estado da Educação e a Universi­
dade Federal do Parana, solicitou pesquisa sobre a Metodologia
do Ensino noturno que iniciou pelos Cursos de Magistério, inte­
grando-se as ações do Projeto Magistério em Nova.Dimensão, para
depois estender-se aos outros cursos a nivel de 29 Grau.
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Os Polos_de Magistério continuaram nas discussões sobre o
Magistério em geral e em especifico sobre o noturno, sendo que
no Seminario de Pratica de Ensino, referido anteriormente, fez
parte da programação a apresentação dos primeiros resultados
desta pesquisa.

Embora nas propostas regionais os Polos sugerissem enca­
minhamentos também para o Magistério noturno, esta questão não
constou do Documento-Proposta, organizado em sua forma genérica
no Seminário para.Elaboração da.Proposta do Curso Magistério (20
a 26/O6/85); donde concluiu-se que necessitava de um maior espa­
ço de tempo para que fosse também estudado em toda a sua espe­
cialidade, pois que naquele momento todos os esforços achavam-se
concentrados em torno do Curso diurno.

Das ações centrais programadas pelo Projeto, a ultima a
ser executada foi o Seminário de Avaliação dos Polos de Magisté­
rio, realizado no periodo de 25 a 27 de novembro de 1985. Dele
participaram representantes dos Polos nos O3 niveis de atuação
de sua estrutura: Escola, Nucleo Regional de Educação e Insti­
tuição de Ensino Superior assim como os Departamentos da Secre­
taria.

Neste Seminario foram relatadas as atividades desenvolvi­
das pelos Polos ao longo do ano de 1985 numa dinamica de grupo
em que foram ressaltados os avanços, as limitações e também as
perspectivas. Para os mesmos assim; como os Polos, o Departamen­
to também prestou contas das suas atividades de coordenação, in­
clusive com apresentação dos recursos financeiros utilizados pa­
ra o Projeto em cada um dos 20 Polos, estabelecendo uma relação
democrática entre os niveis regionais e central, que tinha na
Sgcialização das informações o seu nucleo.

As limitaçõescfintraram-se nos aspectos de recursos huma­
nos e administrativos tanto no que se referia às dificuldades
tradicionais da politica de recursos humanos, como aos aspectos
da propria organização estrutural dos Polos, bem como do fluxo
de comunicação entre os Polos e/ou entre os Polos e a Secretaria
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Os avanços incidiram nos aspectos pedagógicos representa­
dos pelos diversos pontos positivos existentes na proposta cur­
ricular elaborada, a saber: ênfase na interdisciplinariedade,
maior abertura na escolha das disciplinas da Parte Diversificada
(escolha do Estabelecimento), definição pela profissionalização
como objetivo do curso, integração entre Integração Geral e For­
mação Especial, conteudos propostos sob a forma de ementas en­
tre outros pontos.

Os Cursos

que os objetivos
centralização do

Regionalizados foram destacados como a ação em
de - Integração entre os graus de Ensino e Des­
Projeto -_puderam ser concretizados.

Durante o Seminario abriu-se espaço para continuar a dis­
cussão sobre o Curso de Magistério noturno, decidindo-se que os
Polos aprofundariam os estudos, onde também deveriam estar in­
cluidas sugestões sobre os criterios para a sua implantação, en­
tendendo o grupo que o mesmo deveria ser ofertado, considerando
a realidade socio-educacional da clientela a nivel de Estado,que
não poderia ser penalizado. Teriam que ser pensadas formas dife­
renciadas de oferta-lo, considerando a sua clientela, para que o
nivel de ensino do curso tivesse a melhor qualidade, ficando co­
mo tarefa a ser cumprida em 1986.

A versão preliminar da pesquisa Alternativas Metodologi­
cas no Curso Noturno de Magistério foi apresentado pela sua co­
ordenadora Professora Corina Lucia Costa Ramos, da Universidade

Federal do Parana, numa estratégia de encaminhamento das discus­
sães a nivel regional.

A partir das Linhas de Ação para o ano de 1986, elencadas
pelo Departamento, os Polos puderam esboçar em conjunto as suas
atividades para o ano letivo seguinte. Estas linhas basicamente
abrangiam O6 pontos:

- socialização da Proposta Curricular do Magistério;
- implantação gradativa da Proposta Curricular;
- realização de Cursos Regionalizados;
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- implantação do Projeto Magistério em Nova Dimensão com
a implantação dos Polos de Foz do Iguaçu e Cianorte;

C- avaliação dos Cursos de Estudos Adicionais frente ã no­
va Proposta do Magistério;

- acompanhamento do Curso de Magistério noturno.
No entanto, neste quadro de avaliação e portanto de re­

flexão sobre o ja realizado e de levantamento de perspectivas
futuras, pairava sempre a limitação maior - que era a da Propos­
ta não éstar aprovada oficialmente - fato que causava inquieta­
ção, pelo clima de espectativa gerado, se considerarmos o tempo
entre o envio da Proposta ao Conselho (O6/O9/85) e a realização

\

deste seminário (27/11/85).
A informação que se tinha era da formação de uma Comissão

Especial para estudo da matéria, constituida por membros da Cã­
mara de 29 Grau do Conselho e designada pela Portaria n9 13, de
12/O9/85 (Minuta do Processo 402/85). Pela data desta Portaria
verifica-se que foi logo em seguida ao envio da proposta pela
Secretaria (O6/O9/85).

Assim terminou o ano de 1985 ez
Considerando que a Comissão Especial, constituida por Conselheiros
da Cãmara de 29 Grau do Conselho Estadual de Educação, encarregado
da analise da citada proposta, não emitiu parecer sobre a.matéria em
tempo hábil ã distribuição de aulas, para o exercicio de 1986, a Se­
cretaria de Estado da Educação, frente ao compromisso assumido com a
comunidade escolar, autorizou para este ano letivo a im lantação da
lê série da Proposta Curricular de Magistério nos Estabelecimentos
da Rede Estadual de Ensino, uma vez que tais estudos não conflituam
com as determinações legais vigentes.

(Melhoria da qualidade dos Cursos de Magistério:
compromisso de todos - SEED/DESG - 1986)

Esta decisão foi tomada pela Secretaria apos analise mi­
nuciosa da situação, principalmente a mobilização de aproximada­
mente 27 (vinte e sete) mil pessoal a quem teria que ser dada
uma resposta, sob o risco de comprometer todo o processo, pela
perda de credibilidade. Reforçou a tomada de decisão o fato de
não haver diferença substancial, na lê série, entre o curriculo
vigente e o da proposta - isto do ponto de vista quantitativo:
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numero de disciplinas e carga horaria - não se entrando no méri­
to do qualitativo onde esta situada a dimensão politico-filoso­
fica do curriculo.

Nesta hora - da tomada de decisão - e que se pode sentir,
na pratica, todo o peso de um processo participativo, colocando
ã prova o discurso institucional, frente ã legitimidade e repre­
sentatividade de um processo, e que faz da decisão uma questão
inadiavel.

Melhor dizendo:

Uma conclusão e sempre clara: processos participativos são arrisca­
dos, desde que legitimos e profundos. Não há como participar apenas
em teoria e ã distãncia. Na pratica o conflito de poder e inevita­
vel. Por isso, a dedicação a tais atividades pressupõe uma decisão
pessoal e grupal de identificação ideologica pratica com populações
desprivilegiadas, por parte dos tecnicos.

(DEMO - 1984, p.11)

Neste sentido a concreticidade de uma politica educacio­
nal passa também pelo grau de assunção da mesma por seus diri­
gentes e detentores portanto de poder decisório, ja que o com­
promisso politico e competencia tecnica, considerados na sua in­
terdependência, é que poderão dar o respaldo para essa tomada de
decisão, como afirma DEMO:

Parece evidente que a Proposta de u programa qualquer sob forma
participativa inclui uma decisão politica que muitas vezes teimamos
em discutir como apenas tecnica. E não retiramos, dai então, as de­
vidas conseqüências.

(DEMC - 1984, p.20)

A implantação da proposta curricular foi autorizada pelo
Oficio n9 71/86 e Oficio n9 72/86 - SEED, de 18/O1/86, remetido,
respectivamente, aos Chefes de Nucleos Regionais de Educação e
aos Coordenadores de Polo de Magistério, sendo assim autorizada
a implantação da lê Serie da Proposta Curricular do Curso Magis­
terio para a Rede Estadual de Ensino, sendo necessario imediatas
providencias do Departamento para que a mesma não viesse ocasio­
nar problemas na distribuição de aulas para o ano letivo de 1986

Com a autorização da implantação da lê Serie, a proposta
foi implantada nos Estabelecimentos da Rede Estadual de Ensino,
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a partir de 1986, ocasionando um fato inédito no sentido de que
contrariava os procedimentos administrativos até então consagra­
dos na pratica do Departamento no que serwüknwaa curriculo, uma
vez que se iniciava uma implantação autorizada por um Oficio da
Senhora Secretaria de Estado da Educação e com o Plano de Estu­
dos (grade curricular) constando somente uma das séries do Curso
o que não deixou de causar espécie, do ponto de vista burocráti­
co-legalista.

Consumada a implantação, o acompanhamento era a tarefa
que se impunha de imediato e a Instrução n9 O1/86-DESG orientou
os Polos sobre os primeiros procedimentos dessa nova fase de
trabalho que se iniciava e que - pela sua propria circunstãn­
cia - não podia ser descuidada.

Era este o quadro da realidade, e ja estavamos começando
o mês de março quando o Departamento foi convidado pela Comissão
Especial do Conselho, responsavel pela matéria, Proposta Curri­
cular para o Curso de Magistério - para uma reunião. A suposição
era de que, finalmente haveria um posicionamento sobre a propos­
ta e assim se resolveria legalmente a implantação.

Nesta reunião em que estavam presentes a Comissão, o Pre­
sidente do Conselho e a Chefia do Departamento e seus Assesso­
res, ao contrario do que se supunha, foi apresentada pela Comis­
são a minuta de uma nova Diretriz Curricular para o Curso de Ma­
gistério por eles elaboradas.

Face ã situação, realmente inusitada, pois o teor do do­
cumento apresentado era desconhecido, não havendo base para dis­
cutir-se com maior profundidade todos os aspectos abrangidos no
mesmo, foi solicitado pelo Departamento uma nova reunião e en­
quanto essa não se realizasse, a tramitação do processo - Dire­
trizes Curriculares da Habilitação Magistério - ficaria em sus­
penso (DESG/SEED - 1986). ,fi

Estabelecia-se portanto, o empasse em que a Secretaria e
o Conselho eram os protagonistas haja vista que a Comissão Espe­
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cial ao apresentar outra proposta com duração de 4 (quatro)anos,
demonstravam sua não aceitação da proposta encaminhada em que,
em contrapartida ja havia sido implantada em todos os Estabele­
cimentos da Rede Estadual que ofertavam o Curso Magistério, mes­

mo sem a aprovação daquele colegiado.
Face ao espaço conseguido, o Departamento pode conhecer o

teor do Processo, e estuda-lo, concomitantemente, tratar do en­
caminhamento que deveria ser dado a questão criada por este im­
passe. Primeiramente os Polos também teriam de tomar conhecimen­
to da proposta do Conselho (Processo 402/86), emitindo seu pare­
cer, pois este fato poderia implicar num redirecionamento, de
cuja decisão os seus legítimos participantes não deveriam ser
alijados.

Procedendo o estudo do Processo, pode se observar que a
Proposta apresentada pela Secretaria foi considerada como mais
um estudo, mais um subsidio, uma sugestão, a engrossar o rol dos
ja existentes no Estado, e ali citados, a partir de 1980. Emitia
parecer sobre a proposta posicionando-o sobre todos os aspectos
a ela referidos, considerando como válidos a.mobílização das co­
munidades escolares e demais seguimentos da sociedade, ratifi­
cando o esforço da Secretaria para melhorar a formação do educa­
dor de lê ã 4ë séries. Melhor dizendo:

A fundamentação da SEED apresenta com clareza a necessidade de uma
formação comprometida com a realidade brasileira e com a democrati­
zação do ensino, destacando o desencontro existente entre os atuais
cursos de Magistério e a realidade onde os professores irão atuar.
E continua:

Quanto às sugestões apresentadas para a efetiva solução dos proble­
mas, porem, carecem demais elementos que dêem consistência e garan­
tam a organização de Cursos de Magistério bem estruturados.
Na seqüência:
As soluções apresentadas levam a um Curso de Magistério de validade
apenas estadual e sem a devida caracteristica de continuidade, que
permitam o ingresso no 39 Grau, condições estas ultrapassadas pelos
curriculos posteriores ã Lei n9- 5.692/71.
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E ainda:
Talvez que isto resulte do momento nacional, em que todas as proble­
máticas são levantadas, analisadas, discutidas, apresentando-se, no
entanto, alternativas de solução que, muitas vezes, se recentem da
visão a longo prazo, de objetivos mais amplos e de respostas mais
aüxxwdas.

(Processo 402/85 - CEE)

A argumentação do conteudo desse Processo foi registrada
pelo Departamento no documento Melhoria do Curso Magistério:
Compromisso de Todos, onde foram abordados além de um posiciona­
mento os aspectos legais e pedagógicos, apontando encaminhamen­
tos, sugestões e também as alterações feitas na proposta inicial
em virtude de sua revisão. Como anexo, integrava o documento, as
grades curriculares, compostas pelo Curriculo e pelo Curriculo
Pleno, ja com as devidas alterações ja concedidas.

A duração do Curso, por constituir-se até então no ponto
nevrãugico da questão, causando muita polêmica, merece destaque
no documento. Isto talvez por ser o aspecto que materializava de
.imediato, a diferença entre as duas propostas em confronto.

A posição de não aceitação do tratamento dado ã questão
do Magistério, pelo Conselho, estava retratada no documento onde
se pode destacar entre outras, a afirmação:

Ora, a Secretaria de Estado da Educação avançou bastante para efe­
tuar esta politica de valorização da escola e do professor devolven­
do-lhes o poder de decisão a respeito do Curriculo, o que e, em ul­
tima instãncia, o espaço e a tarefa especifica da escola. Gostaria­
mos de ver reconhecido esse esforço bastante grande, envolvendo de
forma coordenada, as Escolas de 29 Grau que ofertam o Curso de Ma­
gistério, no momento em que a.Escola estava calada pelo arbítrio e
habituada a ler OBRIGATORIEDADE nas SUGESTÕES advindas da Secretaria
.de Estado da Educação e aprovados pelo Conselho Estadual de Educação
para não frustrar as expectativas, não da mantenedora de per si, mas
de todos os envolvidos na elaboração da proposta participativa.

(DESG/SEED - abril/86, p.l5)

As citações constantes num e outro documento, dão-nos a
dimensão do espaço existente: a Secretaria lutando pela aceita­
ção da Proposta e o Conselho de certa forma, não entendendo a­
mesma como passível de se constituir em uma nova Diretriz Curri­
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cular-para o Curso Magistério.
Refletindo sobre estes fatos torna-se claro a contradição

existente, porque ambos tinham o mesmo objetivo: o da melhor
formação do educador de lê ã 4ë séries. Então, de certa forma,
não se justifica o impasse, antes de tudo o que faltou foi o
dialogo, a negociação enquanto sinonimo de democracia. Cada um
enxergou a questão por dentro dela mesma sem estabelecer as cor­
relaçoes e vinculação que aquele preciso momento historico re­
queria.

Se o Conselho participou de todas as fases do processo,
conhecia o trabalho que estava sendo realizado e muitas vezes
deu sua contribuição, esclarecendo assuntos a ele afetos, talvez
com um pouco mais de boa vontade poderia ser evitado o confron­
to. Mas seria isto possivel? Pois não se pode deixar de levar em
conta que no bojo desta discussão as posições tanto pessoais
quanto politicas, tem que ser consideradas sob pena de tendermos
ao maniqueismo.

A analise implica no estudo da totalidade de seus deter­
minantes e que não pode esgotar-se numa primeira reflexão, e
bem verdade, e somente de um ponto de vista. Esta consciência e
preciso ter.

Vale dizer que intransigencia e a defesa do individual
antes do social fizeram presentes sem duvidas, em` detrimento da
estratégia propria dos que tem afinidade com o politico.

Ingenuidade, desconhecimento do jogo do poder na certeza
de que o ideal ou somente a vontade politica poderia dar conta e
superar padrões já estabelecidos e, portanto, arraigados sem a
preparação necessaria sem a conquista.

De um lado a proposta da Secretaria, que, naquele contex­
to mudancista acreditava poder romper todas as barreiras, inclu­
sive a legal, e de outro o Conselho que sabia ter a palavra fi­
nal e que ao responder ã Secretaria com uma minuta com diretriz
curricular achava que a mesma dar-se-ia por satisfeita, uma vez
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que havia provocado a elaboração de uma nova diretriz para o
Curso Magistério.

Poderia até dar certo, não fosse esta proposta resultado
de um processo participativo, onde, no momento em que se levanta
proposições fruto de uma mobilização de 27 mil pessoas, seus
participantes exigem a materialização do proposto.

Repetindo - processos participativos são arrisoados - são
dificeis, encerram um aprender constante a cada nova situação,
são contraditórios como contraditória É a propria.histõria. Alem
disso é preciso ter a clareza que:

Se participação-e qualidade, mais do que nunca e mister ter noção
que a legitimidade do processo não pode ser substituída por nada, e
a isto serve sobretudo a noção de estragégia.

(DEMO - 1984, p.13)

De sorte que a falta de mediação também se fez sentir.
Pelo menos a proposta, enquanto documento formal, teria de certa
forma retratado não so`a essência das discussões mas - se esta
for a critica - todo o detalhamento que se fazia necessario para
embasar uma nova diretriz. Erro tático? Formalidade? A classifi­
cação que se queira mas, poderia ter sido evitada se ao inves da
ruptura houvesse dialogo.

Por sua vez os Polos receberam para analise o Processo
402/86 e também o documento elaborado pelo Departamento (Oficio
Circular n9 21/86), sendo que o posicionamento em sua grande
maioria foi de ratificação ã proposta construida e nem poderia
ser diferente, visto que ao contrario estariam negando seu pro­
prio trabalho. Destaoaram o processo democrático de construção
de proposta, demonstraram preocupação com a regularização dos
estudos dos alunos e ainda faziam considerações sobre os aspec­
tos pedagógicos e sobre a duração do curso. Como tema da dura­
ção ja havia sido discutido a exaustão no decorrer do trabalho
somente repetiu-se a decisão anterior de manter a duração do
Curso em 3 (três) anos - 18 Polos a favor e O4 Polos contra.
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Estas análises foram compatibilizadas em julho de 1986
pelo documento: Analise do Processo 462/86-CEE - Polos de Magis­
tério (DESG/SEED - Agosto/1986), havendo encaminhamento ao Con­
selho de todo o material elaborado tanto pelos Polos como pelo
Departamento, materializando desta forma toda a produção resul­
tante do Projeto Magistério em Nova Dimensão.

Esta movimentação e esforço para regularização da propos­
ta leva-nos a meados do ano letivo de 1986, com as Designaçoes
das Coordenações de Polos ja novamente efetivados (Portaria n9
200/86) e os mesmos procedendo o acompanhamento da implantação
onde ja aparecia como limitante o fato do curriculo do curso es­
tar implantado somente na lê serie, fragmentado portanto, o que
dificultava o entendimento do mesmo na sua totalidade, ao lado
da preocupação com a sua legalização pelo Conselho.

Em setembro do mesmo ano, o Conselho expediu Parecer n9
242/86 de cuja sumula assim se apresenta: ficarm¶üúdo<>t£or‹k1De­
liberação 22/79-CEE, que permanecem em vigor uma vez que o Projeto DESG/SEED

não possibilita a.melhoria da.formação da educação que se pretende para o
Sistema.

Tomando conhecimento deste Parecer reestudou-se a situa­
ção e tentou-se uma vez mais conseguir a aprovação da proposta
usando uma alternativa com suporte no legal - no caso da Delibe­
ração 42/77-CEE, Art. 21 - que possibilita a adoção de curriculo
pleno, diferente da diretriz, aprovado como reformulação curri­
cular. A proposta assim disposta foi reencaminhada pelo Oficio
n9 2.409/86, que solicitava sua aprovação como uma reformulação
curricular e portanto não mais como uma nova diretriz curricular
para o Sistema.

Mesmo assim, novamente a resposta foi negativa expressa
pelo Parecer 344/86, de O8/10/86, do Conselho e justificado pela
ausencia de fato novo e que fosse, por sí mesmo, suficiente para
alterar o veridito firmado em plenário, relativo a.materia. Ra­
tificava a vigência da Deliberação 22/79-CEE, e destacou que os
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estudos realizados em desacordo ã diretriz so poderão ser regu­
larizados por ato do Conselho, procedimento que teria que ser
então utilizado pelo Departamento, para que a situação dos alu­
nos fosse realizada.

Esforços para acertar realmente houveram, não se pode
discordar; mas infelizmente a intransigência falou mais alto não
possibilitando que o dialogo
cial foi mantida ate o final.

Mas, desse impasse os
instãncia os alunos do Curso de Magistério
ao inves de ruptura houvesse

fosse estabelecido. A postura ini­

que mais perderam foram em ultima
- o ensino - pois, se

a união dos esforços aglutinando
conhecimento construido coletivamente, e portanto pleno da pra­
tica social, ao conhecimento ja elaborado fundamentado teorica­
mente, não se teria perdido o bonde da historia e com certeza
contribuição para a educação do Parana poderia ter sido bem
maior.

Prosseguindo no acompanhamento da implantação da proposta
embora com a solução para a sua aprovação estivessem suspensos,
o Departamento orientou os Estabelecimentos sobre o Estagio Su­
pervisionado, atraves da Instrução n9 08/86, de 23/09/86, Ins­
trução especifica sobre o Estagio Supervisionado no Curso Magis­
terio e cujo conteudo resultou de estudos ja desenvolvidos sobre
o Estagio no Curso e sobre o Estagio no 29
mente registrados pela Instrução n9 06/86.

Grau em geral devida­

Paralelamente, houve adequação da carga horaria de Esta­
gio dos Estabelecimentos de Ensino da rede
da Lei 6.494/77 e Decreto n9 87.497/82, do
Educação, que fixou como carga minima para
1986 o correspondente a um semestre letivo
360 horas, o que representava um acréscimo
horas previstas pela Deliberação 22/79-CEE

particular por força
Conselho Federal de
o Estagio a partir de
que se traduzia em
de 60 horas às 300

Se a nivel de Estado o Curso Magisteio vinha sendo estu­
dado, também a nivel nacional havia este interese, principalmen­
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te levando em consideração os estudos sobre uma Pre-Proposta de
Política para o Ensino de 29 Grau e também as reivindicações
formuladas por ocasião do Dia Macíonal de Debate sobre Educação
(18/O9/85). Neste sentido o MEC/SEPS e o CENAFOR, em outubro de

1986, realizaram Encontro sobre uma Proposta Nacional ,para o
Curso de Magistério, com a participação das unidades federadas,
tendo o Paraná na oportunidade apresentado a sua contribuição.

O movimento de paralização dos professores da rede Esta­
dual de ensino, por melhores condições salariais além de outras
reivindicações em prol da categoria, ocorrido neste periodo con­
tribuiu para precipitar a mudança da chefia do Departamento, que
de novembro de 1986 a março de 1987, epoca em que assumiria a
nova gestão - contou com nova chefia a qualdeu continuidade às
atividades anteriormente programadas.

Diante da situação do Magistério o objetivo foi o de re­
gularizar o curriculo implantado em 1986. Para tanto,realizou-se
estudos para novamente enquadra-lo ao estabelecido pela Delibe­
ração 22/79 que, pelos Pareceres 242/86 e 344/86, continuava em
vigência.

Resultante dessa adequação e portanto concordãncia com o
Conselho, foi expedida a Deliberação 21/86, de 21 de novembro de
1986 que regularizava a vida escolar dos alunos matriculados no
ano de l986, na rede estadual, na.Habílitação Magistério.

Mesmo sendo uma legislação que regularizava estudos, na
verdade não deixou de ser aprovado um novo curriculo embora hi­
brido, com as limitações provenientes de uma adequação forçada o
que não deixou de ser uma contradição.

Encerrada a luta pela sua legalização, pela Instrução n9
11/86, de O2 de dezembro de 1986, o Departamento orientou aos
Polos de Magistério sobre a.ímplantação da Proposta Curricular
do Magistério e regulamentação da vida escolar dos alunos matri­
culados na.Habilitacão Magistério da Rede Estadual de Ensino, no
ano de l986. Esta Instrução teve por objetivo não so dar conta
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das questoes administrativas, mas sobretudo ser um dos mecanis
mos para garantir, na pratica dos professores, os avanços peda
gogicos da proposta curricular base.
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2.3 PROJETO DE AVALIAÇÃO CURRICULAR DA HABILITAÇÃO MAGISTÉRIO: A

OPÇÃO POR UMA NOVA CONCEPÇÃO PEDAGÓGICA

A mudança de governo ocorrida em março de 1987 deu inicio
\.

a uma nova gestão (87/90), que não veio acarretar a quebra quase
sempre evidenciada em situações semelhantes.

Na verdade esta preocupação em relação a descontinuidade
que processos como o que estamos enfocando possa sofrer, estão
por demais presentes em todos os que se acham neles envolvidos,
principalmente nos que têm as condições necessarias para proce­
der uma avaliação critica dos prejuizos ou das vantagens que de­
les possam resultar­

Significa dizer, usando as palavras de Saviani, "...cfla­
reza dos determinantes sociais da educação, a compreensão do grau em que as

contradições da sociedade marcam a educação e, conseqüentemente, como e pre­

ciso se posicionar diante dessas contradições e desenredar a educação das
visões ambiguas, para perceber claramente qual e a direção que cabe imprimir

a questão educacional." (SAVIANI - 1989, p.31). Este seria o horizonte a
ser vislumbrado pelos educadores, pois reside ai o sentido cri­
tico da Pedagogia que estamos buscando.

Resgatando que as considerações feitas no inicio deste
trabalho sobre as politicas educacionais encapadas pelas dife­
rentes gestões, vemos que, pela caracteristica de continuidade
que veio a marcar as politicas da gestão 87/90, o Curso de Ma­
gisterio permaneceu como prioridade, isto veio assegurar a tran­
quilidade necessaria para que se pudesse prosseguir na implanta­
ção da proposta curricular, com os Polos de Magistério garantin­
do o acompanhamento dessa implantação nas 22 (vintee duas) re­
giões educacionais do Estado.
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Com este acompanhamento da implantação da proposta, agora
aprovada oficialmente (Deliberação 21/86-CEE), verificou-se o
levantamento de inumeras questões de ordem curricular, de recur­
sos humanos, de transferência de alunos, de registro escolar, e
mesmo administrativas, que gradativamente iam sendo estudadas e
resolvidaseflnorientação do Departamento de 29 Grau. Mesmo porque
a situação era nova e a cada momento renovada, exigindo portanto
segurança e rapidez na tomada de decisões, de modo que as res­
postas com as orientações pudessem chegar o mais rápido possivel
aos Estabelecimentos de Ensino, o que fazia pela ação das Coor­
denações dos Polos.

A nova gestão, em se tratando especificamente do ensino
de 29 Grau, não se caracterizou por mudanças profundasem termos
das suas prioridades de ação. Como ja foi apontado anteriormente
a chefia do Departamento foi ocupada por educador que, por ter
participado do processo anterior com o Curso de Magistério, pode
garantir a permanência dessa prioridade e assim, como veremos na
seqüência, possibilitar os avanços deste Curso na busca de uma
melhor qualidade de ensino para os que nele são formados.

A capacitação docente era sem duvida uma das maiores, se­
não a maior preocupação, dos envolvidos na implantação do novo
curriculo, reivindicação atendida parcialmente no ano de 1987 em
razão as limitações que se verificam ao inicio de uma nova admi­
nistração. Apesar desses limites prosseguiu-se na realização de
cursos a nivel central e também regionalizados, atendendo ini­
cialmente a preocupação dos professores da area de Alfabetiza­
ção - nova disciplina constante do curriculo - e necessitando,
portanto, de maior atendimento.

Alem disso realizaram-se os Encontros de Polos onde todas
as dificuldades eram discutidas e aprofundadas no coletivo,sendo
que as alternativas e o crescimento dos participantes podiam ser
destacados - era o momento de troca, da realimentação - entre os
que coordenavam e os verdadeiros agentes da mudança - os profes­
sores.
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Neste mesmo ano (1987) foi realizado Concurso Publico pa­
ra docentes de 19 e 29 Graus, oportunidade que foi aproveitada
como mais um momento não só de divulgação, mas também de .estra­
tegia de consolidação da proposta implantada. Pelo fato do pro­
grama do concurso estar embasado no ementárnzestabelecido para o
novo curriculo, esta exigência evidentemente contribuiu para que
os professores viessem a conhecer os conteudos a serem trabalha­
dos no Curso de Magistério, e também para que houvesse um maior
aprofundamento dos mesmos, o que com certeza os auxiliou em sua
atuação futura junto aos alunos.

Como pode ser constatado, neste ano as ações foram timi­
das se comparadas ao ritmo dos anos anteriores em razão da pro­
pria mudança de gestão que, entre outras coisas, implica na re­
programação de recursos financeiros face aos novos direcionamen­
tos que lhe são imprimidos.

Mesmo assim foram realizadas reuniões em todos os Nucleos

Regionais de Educação, com objetivo de discutir e orientar sobre
as diretrizes de ação a serem executadas pelo Departamento, a
partir de 1988.

Estas reuniões foram coordenadas pela Chefia do Departa­
mento e Assessoria Tecnica dos setores de Ensino e Estrutura e
Funcionamento.

No primeiro semestre também foi promovido o Seminario:
Institutos de Educação: Contribuições e Desafios, que teve como
objetivo analisar e discutir a ação dos Institutos de Educação
na formação do professor na Escola Basica, no quadro dos Polos
de Magistério do Estado do Paranã, tendo como palestrantes espe­
ciais professoras da Universidade Federal do Rio Grando do Sul,
da PUC de São Paulo e do Conselho Estadual de Educação.

Pode-se citar também a ocorrência de Encontros e Cursos a
nivel regional levados a efeito por solicitação dos Nucleos
atendendo as necessidades de capacitação docente das regiões,
embora a liberação dos recursos para a sua realização fosse li­
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mitada por análises que considerava também como critério a exis­
téncia dos recursos solicitados.

Deste modo a programação do Departamento propriamente di­
ta, definida a partir das politicas da Secretaria, so veio a ser
executada a partir de 1988. Esta pretendia dar atendimento a três
metas basicas: a.Avaliação da Proposta Curricular dos Cursos de Magistério,

a Elaboração de Proposta.Administrativo-Pedagógica para o Ensino de 29 Grau

Noturno e a Elaboração de Conteudos Essenciais para o Curriculo de 29 Grau.

(Proposta de Reestruturação do Ensino de 29 Grau - DESG/SEED - 1988)

Estas metas estavam enquadradas dentro do Programa de Re­
estr turação do Ensino de 29 Grau que, a exemplo do Programa de
Reorganização do Ensino de 29 Grau, desenvolvido anteriormente,
subdividia-se nos Projetos que contemplavam as habilitações de
maior oferta no Estado: Magistério, Contabilidade e ainda o Cur­
so de Educação Geral (antigo Propedéutico), além das disciplinas
integrantes do Nucleo Comum.

O detalhamento das metas foram explicitadas (anexo IV) no
documento Proposta de Reestruturação do Ensino de 29 Grau e na
sua apresentação enfatizava:

As ações estão definidas na concepção de uma educação voltada para a
formação de cidadãos críticos e participantes do processo de trans­
formação social .
Esta proposta é um desafio para os educadores paranaenses que tém
consciencia da necessidade de se dar conta da questão do ensino pu­
blico.
(Proposta de Reestruturação do Ensino de 29 Grau - DESG/SEED - 1988)

A forma didatica do documento possibilitou que a sociali­
zação da programação do Departamento ã comunidade educacional
paranaense se fizesse com maior clareza e abangéncia, enquanto
consideradas como suas diretrizes de ação, o que sem duvida ho­
je, depois de lançadas ã pratica, pode ser comprovado.

A meta de Avaliação da Proposta Curricular dos Cursos de
Magistério, depois denominada Projeto de Avaliação Curricular da
Habilitação Magistério, foi estabelecida tendo em vista que o
curriculo vigente (Projeto Magistério em Nova Dimensão) estava
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no seu terceiro ano de implantação ja apontado, por depoimento
de professores ratificados nos Encontros dos Polos de Magisté­
rio, falhas que estavam a merecer uma retomada, mesmo porque o
curriculo em execução não correspondia ao da sua proposta ori­
ginal.

'Porem, o diagnostico que mais pesou foi o de que o momen­
to historico da educação brasileira estava a apontar para as
concepções pedagogicas progressistas, exigindo propostas curri­
culares que acompanhassem as suas teses e principios basicos ­
teses e principios incorporados pelo Departamento - e que passa­
ram a se constituir nas diretrizes que fundamentavam as suas
ações.

Desde o inicio da nova gestão (1987) portanto, já havia
opção por uma linha que privilegiava a concepção pedagogica his­
torico-critica, concepção adotada também pelo Departamento de
Ensino de 19 Grau, que também dava inicio ao seu Projeto de Re­
organização da.Escola Pública com a implantação do Ciclo Basico
de.Alfabetização.

Neste sentido, constata-se que houve na ocasião um inten­
so intercãmbio com a Secretaria de Educação de São Paulo, que
vinha executando trabalho semelhante e ja se encontrava em fase
mais adiantada, sendo que a produção teorica (Coordenadoria de
Estudos e Normas Pedagógicas) em muito veio subsidiar os traba­
lhos que aqui se iniciavam. Houve inclusive participação direta
de seus profissionais que atuaram em muitas ocasiões também como
docentes em encontros e cursos promovidos pelos Departamentos de
Ensino de 19 e 29 Graus, respectivamente.

Foi nesse contexto entusiasta, de busca por estudos sobre
a fundamentação teorica que embasava a concepção adotada, que o
Departamento, atraves de seu Setor de Ensino, elaborou a sua
proposta de trabalho, neste momento ja com uma precisa definição
sobre a metodologia que iria nortear a operacionalização de
suas metas basicas.
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Voltando especificamente ao Projeto de Avaliação Curricu­
lar da Habilitação Magistério, pode-se destacar os seus objeti­
vos:

- avaliar a atual proposta curricular da.Habilitação Magistério, a
nivel de 29 Grau, implantada em 1986 nas escolas da rede estadual,
abrangendo os aspectos pedagógicos e administrativos;

- reestruturar o curriculo da Habilitação Magistério, com base nos
dados da avaliação proposta, objetivando a melhoria da competência
do futuro professor da escola basica.

(Proposta de Reestruturação do Ensino de 29 Grau - DESG/SEED - 1988)

Estes objetivos, constantes do Projeto de Avaliação, fo­
ram divulgados a partir de maio de 1988 com a realização do En­
contro dos Polos de Magistério, em Curitiba (Hotel Eduardo VII),
em que pela primeira vez foi apresentada a proposta do Departa­
mento como um todo e do Magistério de forma detalhada.

O Encontro contou com a participação da professora Miriam
Jorge warde (PUC-São Paulo), convidada como palestrante pelo seu
profundo conhecimento das questões do Ensino de 29 Grau e também
por na ocasião estar ã frente de estudos referentes ao curriculo
de Magistério. Estes estudos foram de ãmbito nacional e coorde­
nados pelo MEC (Ministério de Educação e Cultura) e pelo CENAFOR
(Centro Nacional de Formação Profissional) depois extinto, sendo
que o Departamento vinha acompanhando de perto o seu desenvol­
vimento.

Na oportunidade, a Professora Miriam abordou os princi­
pais pontos ligados a uma nova concepção da formação do educa­
dor, constituindo-se o evento em marco inicial do trabalho, já
apontando as linhas embasadoras sob as quais estariam assentadas
as discussões a serem estabelecidas por todos os envolvidos no
Projeto.

Nas suas palestras a Professora Miriam discorreu de forma
minuciosa e abrangente sobre as questões do Ensino de 29 Grau em
geral, situando este ensino na historia da educação brasileira,
destacando a classica dicotomia entre a profissionalização e a
educação geral, contextualizando neste quadro o Curso de Magis­
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terio.
Pela sua vivência profissional fez referência a sua pas­

sagem pela administração da educação, estabelecendo vinculação
entre as realidades dos três graus de ensino, atraves de cita­
ções que trouxeram muita clareza ã exposição, alem de pontuar
com os aspectos curriculares especificos do Curso de Magistério.

Neste sentido, suas colocações se constituiram nas pri­
meiras demarcações sobre os pontos que mais tarde viriam a se
constituir nos eixos curriculares do Curso de Magistério, mesmo
porque os consultores de Projeto estavam presentes, podendo par­
ticipar das discussões, principalmente no referente ao novo en­
foque da Psicologia, da Didática e das Metodologias de Ensino.

Podendo-se destacar a titutlo de elucidação: as seguintes
colocações:

... como a educação se apropriando de conclusões da Psicologia vem
sendo amoldada pela mesma, resultando historicamente numa deformação
das questões educacionais fundamentais.
Desta maneira, quem acaba ditando as regras do "bem pensar" educa­
cional não e a educação, mas a Psicologia.
... a Psicologia e a pior influência na area da educação!

(A Fomação do Magistério a Nivel de 29 Grau - DESG/SEED _ 1988)

Quanto ã Didãtica:
... A Didática, enquanto area da educação e como disciplina tem que
ser depositaria dos conhecimentos logicos e epistemologicos sobre a
aquisição e transmissão de conhecimento. Então a Didatica não e ge­
ral, nem especial..A Didática e, enquanto area e enquanto disciplina
o momento onde se sintetiza para a educação como os homens adquirem
conhecimentos e como e que os homens transmitem conhecimento.
... Nos não teriamos "Didãticas" mas a Didatica, exercendo essa fun­
ção matricial. Então não há que adjetivar a Didática, porque ela não
é geral, nem particular: ela e a Didatica. E a função do trato des­
sas metodologias (da.Historia, etc.) se fariam nas "Metodologias".

(A Formação do Magistério a.Nivel de 29 Grau - DESG/SEED - 1988)

Apos este encontro em que as ações a serem desenvolvidas
foram discutidas com todos os Polos de Magistério, começou uma
nova fase e talvez uma das mais importantes, pelas implicações
dela decorrentes.

Foi a de organizar uma equipe de trabalho em que teria
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que ser garantida uma unidade de linha politico-filosófica, em­
bora na diversidade das areas de conhecimento a serem trabalha­
das. Esta foi a fase de compor uma equipe de consultores por
areas de conhecimento especifico - portanto decisiva - pois dela
dependeria todo o futuro do Projeto.

Procurou-se assim , em cada uma das disciplinas, profes­
sores adeptos da concepção critica de educação, com produção
teorica na area, para que com sua pratica profissional competen­
te pudessem contribuir para o avanço de uma proposta de melhoria
do ensino oferecido nas Escolas Publicas do Parana.

Isto significa dizer educadores que, pela percepção das
complexas relações entre educação e sociedade e do papel da es­
cola na~sociedade capitalista, compreendessem com profundidade a
problemática do Ensino de 29 Grau. Educadores que defendessem o
espaço escolar como impar, entendendo que:

... a escola tem sua função especifica, educativa, propriamente pe­
dagogica ligada ã questão do conhecimento; e preciso, pois, resgatar
a importãncia da escola e reorganizar o trabalho educativo, levando
em conta o problema do saber sistematizado, a partir do qual se de­
fine a especialidade da educação escolar.

(SAVIANI - 1989, p.2O)

E mais ainda, com a necessaria compreensão de que esta
questão vem diretamente imbricada ã da formação do educador
pois:

Diante de uma escola agigantada quantitativamente e, por causa dis­
so, burocratizada por instãncias que lhe são administrativamente su­
periores, mais do que nunca o preparo profissional e politico do
professor se torna importante. Pode-se então supor que a ocupação de
um espaço e a manutenção de certo grau de autonomia do professor de­
pendem de uma competência profissional para incorporar e selecionar
criticamente as orientações que procuram ordenar sua pratica peda­
gogica.

(MELLO- 1978, p.44)

As dificuldades desse encaminhamento logo se fizeram pre­
sentes. Alem de não serem muitos os profissionais de educação
com sua pratica centralizada a partir dos principios de uma con­
cepção congressista houva dificuldade em conciliar o tempo dis­
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ponivel destes profissionais nas varias instituições em que
atuavam, com mais este trabalho. Esta dificuldade no entanto não
é nova dentro do quadro historico das condiçoes de trabalho do
professor e os que assumiram os encargos ou fizeram o mesmo com
essa limitação.

Mesmo assim, conseguiu se agrupar um numero de profissio­
nais da educaçao competentes e comprometidos com os objetivos
sob os quais o Departamento pretendia encaminhar suas ações, se­
não vejamos: considerando também as disciplinas do Nucleo Comum,
o grupo de consultores era constituido de profissionais da pro­
pria Secretaria de Estado da Educação, das varias Instituições
de Ensino Superior do Estado, dos Nucleos Regionais de Educação,
da Secretaria Municipal de Curitiba, além de contar com profis­
sionais da Pontifícia Universidade Catolica, Universidade de
São Paulo e da Universidade Federal de Minas Gerais.

Terminada esta fase, que demandou algum tempo, pois não
seria aconselhável prosseguir sem que a equipe de consultores
estivessem completas, considerando que somente atraves do con­
senso da mesma poderia ser constituídas as bases de uma ação pe­
dagogica seria, outro entrave surgiu: o de conciliar o tempo
desses profissionais com o tempo da Coordenação do Projeto, para
que o mesmo pudesse ter prosseguimento dentro do prazo previsto.

Dentro desses limites, que não deixam de ser contradito­
rios pelo proprio contexto em que esta situado a educação foi
preciso criar uma metodologia de trabalho que pudesse dar conta
de :

avaliar o curriculo ora implantado não de forma isolada e estanque,
mas num contexto mais abrangente, que passa pelas variaveis de ordem
estrutural e de recursos humanos. É nesse processo de avaliação
construtiva e integrada, em que o aspecto qualitativo sera privile­
giado, que se delineara um novo encaminhamento para.Habilitação do
Magistério no Estado do Parana.
(Proposta de Reestruturação do Ensino de 29 Grau - DESG/SEED - 1988)

Outra variavel importante e considerada na Metodologia
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foi a da participação dos professores, atuantes no Curso de Ma­
gistério, considerados como elementos fundamentais numa ação
transformadora de educação escolar, cujo compromisso politico
esteja vinculado ã clientela da escola publica.

No bojo destas preocupações, não se poderia deixar de
discutir as questoes fundamentais e que de certa forma sinteti­
zavam o quadro de realidade apresentado pelo curso e que assim
se apresentavam:

- como trabalhar a questão
de 29 Grau especialmente

- como dimensionar o Curso

do futuro professor, das

Educação e Trabalho no Ensino
no Magistério?
de Magisteio para a formação
series do 19 Grau, de forma

mais competente e critica?
- como resgatar a competencia profissional dos educadores

que atuam no Magistério?
- como se efetiva a pratica pedagogica desses educadores?
- qual o conteudo que devera compor a curriculo de uma

escola de 29 Grau, comprometida com a formação do alu­
no trabalhador?

- qual o posicionamento frente ã questão Magisterio-No­
turno?

Estas questões, levantadas no documento inicial do Proje­
to de Avaliação, ajudaram a compor o quadro referencial sobre o
qual teria de ser desenvolvido o trabalho. Portanto deveriam ser
discutidas e aprofundadas por todos os professores envolvidos no
processo.

A metodologia adotada para a operacionalização do Projeto
contava com a Instituição de uma Comissão de Avaliação, que te­
ria como tarefa particular, sistematizar as varias etapas do
processo junto aos Grupos de Trabalho, sobretudo, garantir o
fluxo de informações entre participantes nos diversos niveis de
atuação.

Da Comissão de Avaliação, participavam:
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- Departamento de Ensino de 29 Grau (Coordenação);
- Polo de Magistério (Escola-Polo), Nucleo Regional e

Instituição de Ensino Superior;
- Consultores das Instituições de Ensino Superior e/ou

outras Instituições Educacionais;
- professores docentes dos cursos de Magistério da Rede

Estadual de Ensino;
Para fazer parte da Comissão de Educação, foram estabele­

cidos os critérios:
- possuir formação especifica da area;
- atuar como docente nos Cursos de Magistério, desde a

implantação da Proposta Curricular, em 1986;
- possuir disponibilidade para o acompanhamento de todo o

processo de Avaliação (maio a setembro de 1988).
Sendo assim, cada Nucleo Regional de Educação indicaria

professores para integrar a Comissão de Avaliação, com a area de
disciplina sendo posteriormente, distribuidas as representações
por area e disciplina de forma equitativa entre os Nucleos.

Ao mesmo tempo seriam formados Grupos de Trabalho também
por areas e disciplinas, tendo ã frente de cada um dos grupos um
professor, cuja função seria a de organizar as ações referentes
ã disciplina de sua responsabilidade, articulando com a Comissão
de Avaliação, de forma a garantir que as informações transitas­
sem entre o nivel regional e central, de modo sistemático e con­
tinuo. (Anexo IV). (Proposta de Reestruturação do Ensino de 29
Grau - DESG/SEED - 1988).

Esta era a metodologia planejada e, posteriormente foi
modificada, não na sua essencia, e sim pela eliminação de alguns
elementos, o que concorreu para simplifica-la, ao mesmo tempo
que possibilitou a sua adequação ãs condições de realidade da
pratica dos educadores participantes, de todos os niveis do Sis­
tema Educacional envolvidos no Projeto.
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Ao se falar nas condiçoes de realidade, não se pode dei­
xar também na limitação de recursos financeiros para a educação
ainda mais se o tema e referente ao ensino de 29 Grau, que se
configura como o grau mais carente desses recursos. Por esta ra­
zão, sempre se apresenta um desafio a execução de seus projetos,
pelo fato de se estar como sempre sob ameaça de interrompe-los
ou senão de compromete-los a qualquer momento pela limitação das
verbas existentes e também pela defasagem face a conjuntura eco­
nomica vigente.
,f-- Na afirmativa de Mello:

Quando examinamos o modo como os recursos tem sido locados aos va­
rios setores da sociedade no decurso de nossa historia nada nos in­
dica que a educação tenha sempre recebido prioridade. Ao contrario,
ela tem sido muitas vezes relegada a inércia administrativa, há pro­
fessores mal pagos e mal preparados, há verbas escassas e aplicadas
com tal falta de racionalidade que nem mesmo a "Logica" do sistema
poderia explicar.

(MELLO - 1979)

No presente caso, a questão financeira não se apresentou
diferente e os consultores, justamente por serem profissionais,
comprometidos com a educação publica, aceitaram um trabalho em
que a compensação financeira, na verdade, não vinha na mesma re­
lação do esforço que exigiria e das dificuldades a superar.

Com a equipe de professores-consultores formada, deu-se
prosseguimento ao trabalho, sistematizando de acordo com a dis­
ponibilidade dos consultores responsaveis pelas diversas areas
e disciplinas.

Tinha-se agora bem claras as limitações com as quais se
estaria convivendo durante todo o processo. E de posse deste co­
nhecimento adquirido na pratica, foi revista a metodologia ini­
cialmente programada, estabelecendo-se uma metodologia basica,
ou seja - os grandes momentos do projeto - deixando para que as
demais ações fluissem a partir dos encontros com o grupo de con­
sultores.

A partir dai realizou-se num primeiro momento reunião com
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todos os consultores, o que significa dizer, os responsáveis pe­
las disciplinas da area de Didática e pelas disciplinas da area
de Fundamentos da Educação, divisão adotada pelo grupo e que
permaneceu até o final do processo.

Nesta primeira reunião foi explicitado pelo Departamento
o Programa de Reestruturação do Ensino de 29 Grau com seus prin­
cipios norteadores, os objetivos do Projeto de Avaliação do Ma­
gisterio, as açÕes_programadas, bem como as limitações existen­
tes a serem enfrentadas.

Acertados os aspectos de ordem conceitual e organizacio­
nal, o grupo pode avançar nas discussões de pontos fundamentais
a serem considerados no Curso de Magistério dentro de cada uma
das areas e disciplinas, considerando a sua avaliação e na pers­
pectiva de construção de um novo curriculo.

Vale dizer, um curriculo tendo como pressuposto de sua
estruturação:

... voltar-se primordialmente para o modo de produção do saber.Assim
o curriculo deixa de ser um rol de disciplinas, para se transformar
num processo de busca de produção do conhecimento a partir do traba­
lho, da pratica social. Delineiam-se, assim, os principios de uma
teoria pedagogica com outros pressupostos epistemologicos que tem,
como precedência logica, a pratica social.
(ODER JosÉ DOS SANTOS - Educ.Rev.Belo Horizonte (l):l9-23, julho/85)

Nestas reuniões gerais precedidas de estudos particulari­
zados por disciplinas, foi que o grupo pode aprofundar discus­
sões sobre a concepção de educação adotada e sobre os pressupos­
tos teóricos que fundamentariam a nova proposta curricular para
o Curso de Magistério.

Apos esta avaliação - dos principios maiores - o grupo
iniciou os estudos de cada uma das disciplinas do curriculo, a
partir da analise dos resultados de instrumento proprio para o
Diagnostico Curricular. Esta diagnostico, composto por questoes
basicas sobre o curriculo do Curso, serviu de ponto de partida
para a elaboração das propostas especificas, para cada discipli­
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na, foi encaminhado aos 22 (vinte e dois) Polos de Magistério Íe
respondido pelos professores que atuarem nos Cursos de Magisté­
rio na ocasiao.

O instrumento a ser respondido pelos professores, foi
agrupado em duas areas, ou seja: Fundamentos da Educação, incor­
porando a disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino de 29
Grau, e Didática, abrangendo as entao.chamadas "Didaticas Espe­
ciais".

O diagnostico curricular compunha-se de questoes abertas
iniciando pelos dados de identificação do Estabelecimento, da
disciplina e do professor, estendendo-se apos as questoes sobre
a fundamentação teorica, os conteudos, a metodologia utilizada,
0 material de apoio, a bibliografia utilizada, a situação da
disciplina no curriculo do Curso, e terminando com questao sobre
a participação dos professores em atividades de atualização na
sua disciplina de atuação.

Na medida em que os formulários retornavam, eram por sua
vez enviados aos professores-consultores de cada disciplina,sen­
do realizada analise dos resultados levantados que, posterior­
mente, foram trazidos para as reuniões do grupo.

Dos dados analisados, foram constatados a nivel geral:
- a falta de embasamento teorico dos professores quanto a sua disci­

plina e mesmo sobre as questões mais amplas da educaçao;
- a falta de compreensão da diferença entre método e metodologia;
- o conhecimento restrito quanto a bibliografia atualizada existente

na sua area de atuação;
- a defasagem dos conteudos, demonstrando que mesmo o ementario pro­

posto pelo Projeto Magistério em Nova Dimensão não foi, em sua
maioria, aplicado pelos professores em sua pratica pedagogica.

(Propoataciuiirular do Curso de Magistério - DESG/SEED _ 1990)

Dado relevante e muito discutido na ocasião foi o fato de
a maioria dos professores na questao referente a bibliografia
adotada, terem ficado restritos a um mesmo autor - Claudino
Pilleti - utilizando sua obra na abordagem das disciplinas tanto
da area de Fundamentos da Educação como Didatica,realidade preo­
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cupante e que apontou para as condições de fragilidade da prati­
ca desses profissionais a partir da falta de condições tanto de
conhecimento teórico aprofundado como de acesso a uma bibliogra­
fia basica para uma atuação desejável. As causas desta situação,
por sua vez, remete-nos a outros tantos questionamentos que po­
dem ter sua matriz geradora na propria formação destes profis­
sionais, chegando às condições de desvalorização da profissão do
Magistério, que vem se refletindo de forma enfatica nos ultimos
anos pelos baixos salarios pagos ã categoria.

Na abordagem de Warde:
... e preciso considerar que as condições de trabalho do professor,
historicamente precárias sob o ponto de vista salarial, foram pro­
fundamente agravadas nesses ultimos anos a contar do golpe de 1964.
Diminuindo o seu poder de negociação, desestruturado como categoria
profissional, alvo especial da sanha policial que se abateu sobre a
sociedade civil dentre os setores assalariados medios, perda do seu
poder aquisitivo que inclui, necessariamente, os meios de aperfei­
çoamento e atualização. H

(WARDE - 1985, p.79)

De posse dos dados de realidade que incidiram inicialmen­
te, no enfoque pedagógico, portanto no curricular, nos conteudos
e metodologias de ensino utilizadas pelos professores do Curso
em sua relação diaria com o ensino das Escolas Publicas, puderam

os consultores avançar na elaboração das propostas preliminares
das disciplinas sob sua responsabilidade.

Na seqüência, com a feitura dos primeiros delineamentos
das propostas por disciplina estas foram apresentadas primeiro
no pequeno grupo por area e depois no grupo maior, reunindo os
consultores das duas areas a saber: Fundamentos da Educação e
Didatica..Nesta dinãmica foi se firmando as posições de cada uma
das disciplinas dentro da area de Fundamentos da Educação, esta­
belecendo articulação desta com as disciplinas da area de Dida­
tica, chegando-se a definição do curriculo do curso em sua tota­, \

lidade. Pelas relações estabelecidas entre as disciplinas das
areas e de seus conteudos, também puderam ser definidas as dis­
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ciplinas que poderiam ser oferecidas na parte do professor, uma
vez que seriam disciplinas de opção dos Estabelecimentos.

Resultante desta Metodologia é que puderam ser estabele­
cidos os eixos do Curriculo do Curso de Magistério, que passaria
assim a ter a duração de O4 (quatro) anos, tendência que vinha
se firmando na concepção das disciplinas e dos conteudos a se­
rem por elas enfocados. Bases, que os educadores do Estado vi­
nham acompanhando com interesse, e que no caso, vieram reforçar
as conclusões de estudo sobre o curriculo do Curso, feito pelosconsultores. I

Prontas estas propostas preliminares de cada uma das dis­
ciplinas que iriam compor o novo curriculo, foram apresentadas
para os professores componentes dos Polos de Magistério e para
os professores representantes das disciplinas especificas, para
que fossem discutidas e analisadas em conjunto. Esta apresenta­
ção aconteceu no Encontro Central realizado no CETEPAR.

Em continuidade, não se prescindiu de levar as propostas
para a maioria dos professores, estendendo a discussão para o
nivel regional com a realização de Encontros Regionais nos 22
(vinte e dois) Polos de Magistério. As sugestões levantadas nas
regiões deveriam ser trazidas para estudo e discussão em outro
Encontro Central.

Embora com data previamente estabelecida, este Encontro
não pode ser realizado conforme o cronograma, porque eclodiu o
movimento de paralização dos professores da rede estadual, movi­
mento este de luta reivindicatoria por melhores condições sala­
riais, haja visto que a classe vinha num processo de perdas sa­
lariais gradativo em razão da não reposição dos percentuais de­
vidos de acordo com os Índices da inflação.

No entanto, considere-se que:
... a conquista da melhoria salarial e condições mais condignas de
trabalho não garantem a priori a melhoria da qualidade do ensino.
Concomitantemente a essas conquistas, o professor deve lutar pela
revisão dos conteudos e procedimentos do ensino, tendo em vista as
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necessidades e características da maioria da clientela escolar.
(CENAFOR - 1986, p.25-26)

O desgaste de um processo como este, não resta duvida,
acarreta conseqüências de todas as ordens, sendo necessario es­
perar que o movimento terminasse para que se pudesse retomar o
trabalho. Mesmo assim considerando principalmente o espaço de
tempo para a sua retomada, levando em conta a fase final em que
o mesmo encontrava-se e que, precisava ser concluido por força
do compromisso assumido pelo Departamento de 29 Grau junto aos
professores envolvidos.

Dando prosseguimento a elaboração das Propostas, agora
das disciplinas que comporiam, enquanto sugestão, a parte dos
Estudos Complementares do Curriculo do Curso, realizaram-se Se­
minarios em que foram analisadas as propostas de conteudos para
ss disciplinas Educação Pre-Escolar, Educação de Adultos s Edu­
caçao de Meio Rural. Estes Seminários contaram com a participa­
ção de consultoras da CENP/SP, alem da Faculdade de Santa Maria,
do Rio Grande do Sul.

O Encontro Central somente pode ser realizado em dezembro
de 1988, momento em que as contribuições regionais puderam ser
discutidas pelo grupo de professores e consultores de cada dis­
ciplina e, na medida de sua comprovada validade, incorporadas às
propostas das disciplinas.

Apos este Encontro os documentos-propostas foram conclui­
dos, cabendo ao Setor de Ensino de Departamento agilizar provi­
dências no sentido de que fossem reproduzidos em sua forma fi­
nal para que chegassem a todos os professores no inicio do ano
letivo de 1989.

Cabe aqui uma ressalva, pois as dificuldades de ordem ad­
ministrativo-estrutural existentes a nivel de Estabelecimentos
de Ensino repetem-se em outras instâncias do Sistema Educacional
o que dificulta o retorno imediato do material do professor, que
tanto necessita de assessoramento e subsídios na sua pratica
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diaria. Portanto, a luta dos profissionais da educação e, neste
caso os que atendem especificamente a questão pedagogica em to­
dos os niveis, faz-se redobrada, pois para que o avanço desejado
aconteça a nivel de sala de aula, faz-se necessario vencer o que
não é novidade em nossa realidade as amarras do burocrático e da
falta de estrutura de apoio adequada, quer seja de material quer
seja de recursos humanos.

Esta contradição se fez presente durante todo o processo
e mais ainda ao seu final, pois o numero de documentos com a
produção teorica resultante era maior, ja que abrangia todas as
disciplinas do Curso, aliado ao fato de que se fazia urgente a
sua socialização pelo proprio sentido do trabalho desenvolvido.

Terminada a elaboração das propostas de conteudos, ini­
ciaram-se os estudos sobre a composição do novo curriculo, que
ja fora esboçado no decorrer do processo e cuja estrutura preci­
sava ser materializada, agora na forma da grade curricular para
o Curso.

Deve-se destacar neste momento o fato do Projeto ter co­
mo marco inicial a elaboração dos conteudos curriculares, que
foram determinados a partir da concepção de educação e de curso
de formação de professores, o que fez com que a questão estrutu­
ral propriamente dita, fluisse enquanto decorrência de objetivos
maiores, invertendo desta maneira o processo normalmente seguido
para a elaboração de propostas curriculares.

Considere-se que:
... o maior empenho na formação teorica e técnica deve estar tradu­
zido na grade curricular da habilitação, concepção da qual devem
sair formados professores capazes de alfabetizar, de ensinar a ler,
escrever e contar pelo menos e, ainda, com o dominio de elementos
teóricos que os façam na pratica, com reender a escola.

(WARDE - 1985, p.73-91)

Deste modo, os estudos internos sobre a composição da
grade curricular teriam que retratar o que os eixos curriculares
representavam na sua relação com as propostas de conteudos. É
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justamente este procedimento que coloca esta estrutura curricu­
lar para alem de uma simples combinação de carga horaria nas se­
ries, com objetivo de fechar um jugo cujas regras estavam cen­
tradas principalmente no atendimento dos criterios de base le­
gal.

Neste enfoque em que a questão curricular foi priorizada,
cabe também destacar a decisão do Departamento em não atropelar
o processo, em virtude do atraso ocorrido com o movimento de pa­
ralisação dos professores. Significa dizer que, mesmo as propos­
tas de conteudos-trabalhados no Projeto de Conteudos Essen­
ciais - disciplinas do Nucleo Comum - estando prontas ao final
do ano letivo de 1988, a decisão foi deixar a conclusão do Pro­
jeto de Avaliação para o ano de 1989, a fim de que os demais
pontos constantes da proposição de trabalho inicial pudesse ser
discutidas e elaboradas em continuidade ã metodologia de parti­
cipação com os Polos, portanto com os professores da rede.

É bem verdade que o processo poderia ter sido diferente,
ja que os parãmetros fundamentais da proposta estavam postos,
bastando conclui-la a nivel interno para que pudessem se implan­
tados ainda em 1989, evitando desta maneira que a tomada de de­
cisão sobre a sua implantação viesse a ocorrer sobre a égide de
outra equipe dirigente, tendo em vista que, no inicio de 1989,
houve mudança na Secretaria de Estado da Educação.

Embora com a mudança de Secretario, as diretrizes do De­
partamento do Ensino de 29 Grau continuaram sem alterações subs­
tanciais, uma vez que não ocorreu mudança de chefia, o que pos­
sibilitou o prosseguimento das ações previstas para o Curso de
Magistério.

A retomada sistemática da programação deu-Se em abril de
1989, com Encontro dos Polos de Magistério no CETEPAR. Neste En­

contro foi discutido_o Plano de Ação Anual dos Polos, do qual
constavam as atividades decorrentes do Projeto, a designação das
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Coordenações do Polo, o repasse de recursos entre outras.í .
.Entre as tarefas a serem desenvolvidas nesta fase do Pro­

jeto, situava-se também a'de Avaliação da situação dos recursos
humanos, fisicos e materiais dos Estabelecimentosque, a exemplo
do processo adotado no diagnostico curricular, tiveram seus da­
dos levantados atraves da aplicação de instrumentos especificos,
extensivo aos Estabelecimentos da rede particular.

Os resultados da avaliação destes aspectos estruturais
nos reportaramêuaseguinte quadro de realidade:

- professores ministrando grande numero de disciplinas;
- mobilidade excessiva dos professores;
`- falta de ambientes especificos para o desenvolvimento das ativi­

dades pertinentes ao Curso;
E- material bibiiegráfiee insuficiente e deeemeiizede;
- carencia de material didatico e recursos audio-visuais;

_ - falta de espaço fisico proprio.
(Proposta Curricular do Curso de Magisterio - DESG/SEED - 1990)

Concomitantemente os estudos sobre a composição da grade
curricular para o turno diurno e noturno avançaram, sendo colo­
cados para discussão com os Polos em 2 Encontros Centrais acon­
tecidos durante o primeiro semestre de 1989 (abril e junho),sen­
do que no de junho foi também apresentado o documento preliminar
da proposta para o_Estagio Supervisionado com a denominação de:
Estagio Supervisionado. Um novo enfoque nestes Encontros foram
discutidos e incorporadas as sugestões do grupo quanto a inclu­
são no curriculo da disciplina Metodologia Cientifica, em razão
de que seus conteudos viriam subsidiar a nova proposta para o
Estagio. Tambem foram sugeridas alterações na seriação das dis­
ciplinas Educação Artística e Metodologia do Ensino da Arte.

Completava-se desta forma o referencial basico sobre o
qual o Departamento iria elaborar o Documento-Proposta para o
Curso de Magistério, a ser encaminhado ao Conselho Estadual de
Educaçãopxnwâapreciação a fim de que o novo curriculo pudesse
ser implantado a partir do ano letivo de 1989.
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Neste momento a responsabilidade pela elaboração deste
documento tomava significado especial ja que, pela vivencia do
processo anterior, tinha-se clareza da importãncia de procurar
registrar toda a profundidade e seriedade da proposta construida
não colocando em risco, pela fragilidade da apresentação, todo
um processo de mobilização e estudo empreendido em prol da me­
lhoria da formação de professores das séries iniciais pelos Edu­
cadores do Estado.

Neste suposto e para bem explicitar os nexos decorrentes
dos processos, objeto deste estudo, e preciso enfatizar que a
participação do Conselho Estadual de Educação nesta fase, faz
parte de um outro momento historico - no quadro de seu relacio­
namento com a Secretaria de Educação - fazendo-se presente e
contribuindo pela participação de seus membros em todos os even­
tos promovidos pelo Departamento.

Neste contexto evidencia-se a participação da Conselhei­
fa Professora Lilian Anna wachowicz, como consultora para a area
da Didática e da Professora Maria Dativa de Salles Gonçalves, na
,ocasião ocupando a Presidencia do Conselho.

A par da tarefa de elaboração do documento outra questão
relevante tomava vulto, isto e, a fase de negociações internas
com as instãncias superiores para tomada de decisão e decidir
assim sobre as medidas a serem adotadas para a implantação da
proposta, apos a sua aprovação pelo Conselho.

Para subsidiar esta tomada de decisão foram elaborados 2
documentos: Curso Magistério - Estudo da Viabilidade de Implan­
tação da Proposta Curricular (julho/1989) e Implantação da Pro­
posta Curricular do Curso de Magistério (setembro/1989).

O primeiro continha dados sobre o Curso de Magistério no
Estado, os curriculos para o Curso nos periodos diurno e noturno
alem de um estudo comparativo entre a carga horária proposta e
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atual, dados sobre os Colégios Sedes dos Polos, finalizando com
uma analise da implantação da proposta curricular. Este estudo
objetivava demonstrar a viabilidade financeira da implantação,
considerando a preocupação ja demonstrada com os custos da im­
plantação. (Anexo V).

Este primeiro documento conclui afirmando:
... e também inquestionavam a.necessidade dos recursos materiais co­
mo material bibliográfico e Didatico a par de uma politica consis­
tente de capacitação de recursos humanos, sem os quais qualquer pro­
posta pedagogica torna-se esvaziada.

(Curso Magistério - Estudo da Viabilidade de Implantação da
Proposta Curricular - DESG/SEED - 1989)

O segundo, elaborado em razão do avanço das negociações
internas, continha além dos dados do Curso do Magistério no Es­
tado em funcionamento nos periodos diurno e noturno, dados sobre
os Estudos Adicionais, sobre a oferta da lê ã 4ë séries nos es­
tabelecimentos que ofertavam Curso de Magistério, sobre as clas­
ses e matriculas do )Ciclo Basico, concluindo com uma proposta
de implantação, contendo alternativas e devidamente mapeadas no
anexo do documento. (Anexo V).

Esta proposta defendia como primeira opção a implantação
nos 254 (duzentos e cinqüenta e quatro) estabelecimentos, acres­
centando:

Cabe ressaltar ainda que, o novo curriculo sendo implantado nas 254
Escolas de Magistério, as propostas elaboradas para cada uma das
areas do conhecimento seriam socializadas a todos os professores que
atuam no Curso. Portanto o saber elaborado seria de posse da maioria
e não somente de uma minoria privilegiada, ja que foi efetivamente
fruto de um trabalho coletivo de educadores paranaenses.

(Implantação da Proposta Curricular do Curso Magistério - DESG/SEED - 1989)

Como segunda opção colocava-se:
... implantação da nova proposta curricular nos 22 (vinte e dois)Co­
légios Sede dos Polos e nos Colégios que, além do Curso do Magisté­
rio, também-implantaram o Ciclo Basico. Esta implantação abrangeria
120 Colégios distribuidos em 21 Nucleos Regionais, pelo fato de, no

' Nucleo de Curitiba, não ter classes de ciclo basico nos 10 Colégios
que ofertam o Magistério.

(Implantação da Proposta Curricular do Curso Magistério - DESG/SEED - 1989)
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Para o periodo noturno a implantação iniciaria em 1990,
pela abertura de no maximo 02 (duas) turmas de lê série nos Ins­
titutos de Educação, sendo que nos demais Colégios Sede dos Po­
los de Magistério com a abertura de 01 (uma) turma de lê série a
partir de 1991, além de manter os 26 (vinte e seis) ja que ofer­
tavam o Magistério neste turno.

Pelos estudos exigidos pode-se constatar que as negocia­
ções a nivel central, por mais incoerentes e contraditórias que
possam parecer, apresentavam-se como dificeis, precisando, como
tentamos demonstrar, de defesa e de um posicionamento por parte
do Departamento de 29 Grau a cada momento, o que a bem da verda­
de causava estranheza e ao mesmo tempo constrangimento.

Mesmo assim foi-se avançando nas discussões evoluindo pa­
ra a necessidade da realização de mais uma Reunião com os Polos
com a presença da Senhora Secretaria da Educação, para decidir
sobre a implantação da proposta. Esta reunião foi realizada no
dia 17/10/89 na sala de reuniões da Superintendência de Educação
da Secretaria.

Os Polos foram convocados para a reunião que estava agen­
dada para o periodo da manhã, pois neste mesmo dia as chefias de
Nucleo também teriam outro compromisso na propria Secretaria.

Embora com a pauta organizada para o assunto a ser discu­
tido com as representações dos Polos, houve repentina mudança no
seu temperamento, pois foi resolvido que da mesma também iriam
participar as chefias dos Nucleos Regionais de Educação.

Na abertura da Reunião houve o pronunciamento do Chefe do
Departamento e da Senhora Secretaria que colocou as ultimas in­
formações sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, cujos
projetos ja vinham sendo discutidos no bojo dos estudos da nova
proposta do Magistério. Manifestou sua preocupação no sentido de
que seria esta a hora de iniciar mais uma mudança, posicionan­

o

do-se no entanto, sob a possibilidade de adia-la, decidindo en­
tão no final de 1990 quanto a sua implantação.
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Esta situação pegou de surpresa a maioria dos ~presentes,
principalmente os Polos de Magistério pois que foram convocados
para discutir os encaminhamentos a serem feitos em razão da im­
plantação da nova proposta. Por sua vez o Departamento - pelo
menos a Coordenação do Projeto - convocou-os com esse objetivo,
pois se assim não fosse, não haveria necessidade de reuni-los.

Prosseguindo, foi solicitado o pronunciamento de cada uma
das Chefias de Nucleo e não dos Polos de Magistério - que esta­
vam ali para isso - mais uma vez houve estranheza - pois quem
participou diretamente de todo o processo foram os representan­
tes dos Polos que estiveram ã frente contatando com os professo­
res e coordenando as ações da região.

As chefias foram posicionando-se, considerando as inter­
ligações existentes a nivel das relações institucionais,de acor­
do com a posição claramente colocada ao inicio da reunião pela
Senhora Secretaria.

Manifestaram-se a seguir as Coordenadoras dos Polos de
Curitiba, Maringa e Londrina, defendendo veemente a proposta,
enfatizando a necessidade de sua implantação ocorrer ja em 1990,
sob o risco de, na indecisão, perder-se o bonde da historia, jo­
gando fora ate os esforços dos professores, mas também todos os
recursos que foram investidos. As demais Coordenadoras ratifica­
ram as posições de suas chefias ou simplesmente se omitiram.

Analisando-se esse dificil momento a nivel institucional
decide-se o encaminhamento a ser dado ao produto de uma politica
educacional, executada a partir de um processo coletivo de cons­
trução, chega-se ã conclusão de que realmente a formulação de
novas propostas curriculares são encaminhadas em problemas da
fase de diagnostico até a da sua elaboração normal; a partir dai
a sua concretização nas escolas so acontece - por mais e melho­
res avanços que contenham - pelo aval do institucional e do le­
gal, que infelizmente passam pelas relaçoes de poder hierárquico
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das instituições materializado por seres humanos nem sempre dis­
postos a assumir o ônus da pratica de um discurso democrático.

Tres pontos apareceram nas colocações de chefias de Nu­
cleo na ocasião: a Lei de Diretrizes e Bases que estava para ser
aprovada, a capacitação dos professores e a exigência de articu­
lação do Ciclo Basico (Politica do Ensino de 19 Grau) com um Ma­
gisterio, que estava (e esta) a exigir professores com a devida
fundamentação teorica.

Realmente os argumentos explicavam mas não justificavam
o adiamento da implantação, primeiro, se não era para implantar
de há muito teria de estar clara da oposição e não depois da
proposta pronta, segundo, e indiscutivel que a capacitação de
professores precisa acontecer nos dois grausde ensino pois desde
a proposta anterior ja se vinha propondo tal integração; tercei­
ro, esperar que as condiçoes ideais estejam postas para depois
ir ã pratica e utopico, e no minimo ingênuo demais neste pais e
na sociedade em que vivemos.

Parafraseando a musica: .. quem sabe faz a hora não es­
pera acontecer.

Segundo Saviani:

Nos temos que atuar nas condições existentes, impulsionando-as dia­
leticamente na direção dos novos objetivos. Do contrario, ficaremos
inutilmente sonhando com instruções ideais. Problemas deste tipo fa­
zem com que, a par de uma solida fundamentação cientifica, o educa­
dor necessita tambem aprofundar-se na linha da reflexão filosófica.

(SAVIANI - 1989, p.54)

A reunião prosseguiu ã tarde, agora somente com os repre­
sentantes dos Polos, tendo o Departamento apresentado Documen­
to-Proposta, que estava em sua composição grafica final, sendo
então manifestada a frustração em que se encontravam, principal­
mente os que se posicionaram pela implantação da Proposta ainda
em 1990.

Ao virem o risco de perder todo o trabalho realizado,alem
do fato de retornarem às suas regiões com uma resposta negativa
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e serem dados aos professores, depois de ter como certa a im­
plantação, os povos interessados ainda tentaram mais uma alter­
nativa a de recorrer ã Secretaria, solicitando a sua presença
agora, depois da analise da situação, pudessem defender a im­
plantação. Como estava ausente, foi elaborado um documento soli­
citando a implantação, o qual foi assinado pelos presentes, que
retornaram ãs suas regiões, aguardando um ultimo pronunciamento
da Secretaria.

Apos este episodio, mesmo decepcionados com os rumos dos
acontecimentos, foi dado continuidade ã finalização do Documen­
to-Proposta pois, afinal, era a produção de uma gestão no campo
especifico do Magistério e que teria que ser, no minimo sociali­
zada, como resultado dos recursos investidos - embora este seja
um ponto de vista imedatista e simplista.

Realmente a repercussão desta decisão de modo nenhum fa­
vorecia a Secretaria e, particularmente o Departamento de 29
Grau, pelo desgaste de ter uma de suas politicas sob a forma de
ação priorizada, ameaçada de não vir a ser concretizada. Não
resta duvida, poucos são os que não são optados pelo poder e as­
sumem a defesa de seus posicionamentos ate as ultimas conseqüen­
cias. Defesa que precisaria assumida pelos dirigentes educacio­
nais, embora possamos reconhecer que ela como e propria dos di­
rigentes que ja sairam do senso comum e tem na consciencia cri­
tica a sua segunda natureza - o que pelas implicações das rela­
ções de poderes existentes não faz jus a nossa realidade.

Exatamente neste particular pode se afirmar que a luta
diaria pela concretização de propostas pedagogicas, como ja foi
afirmado, é dificil em qualquer das instâncias. Nela engajam-se
Sgmgnte os comprometidos com os ideais da melhoria da educação
publica, isto significa que a militãncia para que o pedagogico
aconteça e como conseqüência os avanços educacionais sejam in­
corporados, pelos professores em sua pratica na sala de aula,
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implica em saber superar os entraves criando mecanismos para
mesmo na contradição existente os espaços sejam ocupados e não
possa haver retrocesso, no processo de melhoria da qualidade de
ensino que se busca.

Merece especial destaque a intervenção - resultado da
consciência crÍtKm.de educadores compromissados com a luta em
favor da escola publica que se traduzem na forma - de mediação
politica e que culminou com a retomada da questão da implantação
em reunião das chefias de Nucleo, realizada em janeiro de 1990,
na qual ficou decidido que a proposta seria implantada ainda em
1990 nos Nucleos que optassem pela mesma.

Os Chefes dos Nucleos de Curitiba, Ivaiporã e da Área Me­
tropolitana colocaram-se então como os Nucleos pioneiros para
esta implantação, sendo que em Curitiba seria implantado nos 10
(dez) Estabelecimentos que ofertavam o Curso de Magistério.

Esta decisão foi recebida com entusiasmo, principalmente
pelos educadores que participaram e estavam efetivamente compro­
missados com os processos, assumindo os pressupostos teóricos
que embasava a proposta, e que por isso mesmo tinham consciência
do retrocesso que representaria a sua não implantação, no momen­
to em que o Ciclo Basico estava sendo universalizado, requerendo
também que os professores das séries iniciais fossem preparados,
ja alinhados na mesma concepção de educação.

0 Departamento logo a seguir encaminhou o Documento-Pro­
posta Curricular para o Curso de Magistério ao Conselho Estadual
de Educação, que agendou reunião extraordinária nos dias 21 e 22
de fevereiro de 1990. A reunião da Cãmara do Ensino de 29 Grau,
foi no dia 20 e a reunião plenária realizada no dia 21, onde a
proposta foi aprovada pela Deliberação n9 002/90 e Parecer n9
001/90, respectivamente, constituindo-se desta forma nas novas,

diretrizes curriculares da habilitação Magistério para o Estado
do Parana.

Por estas diretrizes o Curso passava a ter a duração de 4



98

(quatro) anos, nos turnos diurno e noturno e a implantação seria
facultada para o ano letivo de 1990, mas obrigatória em 1991 pa­
ra todos os Estabelecimentos do Sistema Estadual de Ensino.

Com esta aprovação, o Departamento de Ensino de 29 Grau
deu inicio ãs orientações para os Polos de Magistério, para que
fossem agilizados os procedimentos com vistas a implantação do
novo curriculo, depois.consubstanciadas através da expedição de
Instrução n9 OO2/90-DESG, com data de O4 de maio de 1990.

Estava deste modo legalizada a implantação, embora viesse
inaugurar outra fase do trabalho, qual seja: a da legitimação do
novo curriculo em cada um dos estabelecimentos de ensino, o que
significa ser incorporada ã pratica de cada um dos professores
do~Curso.

Esta, sem duvida, e uma luta maior, sem treguas, um per­
manente desafio a ser enfrentado pelos educadores, na perspecti­
va da retomada da verdadeira função da Escola Publica.

Ao finalizar esta parte do Estudo e considerando elemen­
tos ja colocados, pode-se estabelecer o confronto entre os dois
processos de concretização da política para o Curso de~ Magisté­
rio, destacando fundamentalmente que as dificuldades na fase de
elaboração das propostas pedagogicas são bem menores do que na
fase de tomada de decisão para a sua implantação na rede.

O que se verifica pela experiência vivenciada é que,a de­
cisão de implantação da proposta resultante no projeto Magisté­
rio em Nova Dimensão (gestão 83/86) foi dificil em razão do re­
lacionamento da Secretaria com o Conselho Estadual. Portanto, a
nível de politica externa.

Porem, na tomada de decisão quanto a implantação da pro­
posta elaborada no desenvolvimento do Projeto de Avaliação Cur­
ricular da Habilitação do Magistério (gestão 87/90) as posições
se inverteram sendo que as dificuldades maiores foram encontra­
das a nivel de politica interna, não havendo problemas a nivel
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de encaminhamento com o Conselho Estadual que sempre esteve re­
ceptivo e sensível quanto às produções elaboradas pela Secreta­
ria.

É justamente ao levantarmos as questoes presentes num e
noutro processo, ou seja, no movimento da historia, que podemos
avaliar a importancia que os momentos de reflexão sobre a prati­
ca vivenciada nos propicia, possibilitando-nos a necessaria cla­
reza sobre pontos que antes nos pareciam totalmente obscuros, o
que nos leva a estabelecer as necessarias sinteses sobre a ques­
tão estudada. Isto e sempre valioso.
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3 AS Pnorosms cmmicmâmsz simmsss mmrnssmwrâwivms DE um Mo­
Mmmwo HISTÓRICQ

3.1 CONTEXTUALIZANDO A QUESTÃO CURRICULAR

No .pressuposto de que:a analise histórica de um fenõmeno só tem
sentido se é capaz de levar a.uma_visão clara dos elementos envolvidos no
presente, de forma a permitir decisões e ações em função da realidade con­
creua (SMIMDO-1982,;Ll5), quer nos parecer que este estudo não
estaria completo se dele não fizesse parte as propostas curricu­
lares elaboradas enquanto resulta das analises anteriores que
privilegiavam enfoque das politicas educacionais em relação ao
Curso de Magistério e processo em que as mesmas foram executadas

Estas propostas revestem-se de importãncia enquanto pro­
dução, síntese representativa dos diferentes momentos históricos
cuja analise vem demonstrar a evolução
lo do Curso de Magistério no Estado do

Ao serem objeto de uma primeira

por que passou o curricu­
Parana.
reflexão - embora carac­

terizada como síntese precária leva ao conhecimento os seus va­
rios determinantes, situando-os historicamente para, após, num
terceiro momento, possibilitar uma maior compreensão da totali­
dade do seu significado educacional e social.

Na perspectiva desta compreensão, e no entendimento de
que não se pode analisar as questões da escola - as questões
curriculares desvinculadas do contexto sócio-politico da socie­
dade em que a mesma esta inserida, o enfoque desta parte preten­
de explicitar a evolução do curriculo do Curso de Magistério. Ao
mesmo tempo procura identificar as principais concepções de edu­
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cação que vem se fazendo representar nos mesmos pela analise
das propostas curriculares elaboradas no ãmbito deste estudo.

Neste sentido, e considerando que o tema nuclear adentra
na questão curricular - toma-se como referência basica o enten­
dimento de curriculo segundo Cury, que assim o considera:

O curriculo em um meio relevante para a consolidação da função poli­
tica da educação manifesta ou não. É um instrumento que responde ao
que fazer para se atingir um determinado objetivo. Nesse sentido, o
currículo se associa ao conteudo da educação no seu sentido mais am­
plo, e sua definicao não pode se restringir apenas ã relação de dis­
ciplina e materias componentes de um curso. ... Presente em todas
as atividades de planejamento e execução, ele e um instrumento que
reflete o sentido mantenedor - transformador da ação pedagogica co­
operando ativamente para o tipo de conformismo subjacente ã insti­
tuição pedagogica em que se insere.

(CURY - 1985, p.111)

O curriculo assim pensado adquire um sentido mais abran­
gente, que se relaciona diretamente ã questão da qualidade do
ensino articulada ã da formação dos professores. Assim, parte da
premissa que o curriculo expressa sempre uma concepção de educa­
ção - explicita ou não - dai a sua importante função de contri­
buir para a melhor formação dos professores da educação basica,
o que certamente ira assegurar também que o saber escolar venha
a ser de posse da maioria da população que freqüenta a escola
publica.

Esta melhor formação compreende por sua vez uma concepção
de escola cuja função precipua e a de transmitir o saber elabo­
rado. Deste modo, o currículo assume vital importãncia e precisa
ser entendido como: . . . organização do conjunto das atividades nucleares
distribuidas no espaço e tempo escolares. Um curriculo e pois, uma escola
funcionando, quer dizer, uma escola desempenhando a função que lhe e pro­
pria. (SAVIANI - 1991, p.26)

Para que o saber sistematizado possa ser trabalhado a ni­
vel de saber escolar, e preciso que sejam garantidas as formas
que assegurem o seu dominio pelos alunos, atraves da atuação
competente dos professores que pelo dominio dos conteudos e da
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metodologia de ensino apropriada, irão construir a nova qualida­
de do ensino da escola publica.

Com base nesta fundamentação as propostas curriculares
elaboradas adquirem um

como o saber vem sendo

novo sentido, pois representam a forma
organizado e distribuido ao longo da for­

mação do professor paranaense e como a composição desses curri­
culos tem manifestado as concepçoes educacionais presentes na
pratica pedagogica dos professores. É a partir desta compreensão
que a analise curricular a ser desenvolvida, a partir deste mo­
mento, estara norteada

No enfoque da legislação, vemos que a organização curri­
cular da Habilitação Magisterio foi estruturada com base nos Pa­
receres n9 45/72 e n9 349/72, do Conselho Federal de Educação.
Este ultimo normatiza a habilitação especifica de 29 Grau, para
o exercicio de Magistério, em 19 Grau (Parecer n9 349/72).

No entanto, o que melhor explicita a doutrina curricular
da Lei n9 5.692/71, ao

... é o Parecer n9
ambito da formaçao
proprios Pareceres

contrario do que se podia supor:
853/71, que dá o "espirito", os pressupostos, o
do Magistério a nivel de 29 Grau, mais do que os
n9 45/72 e 349/72. Por isso, ele deve ser exami­

nado a partir dos seus pressupostos teoricos e metodológicos.
(CENAFOR - 1986)

A estrutura curricular do Parecer n9 853/71, esta refe­
renciada a duas questoes basicas:

- a concepção de curriculo pleno, que se desdobra em zNucleo” Comum,
Parte Diversificada e em Educação Geral e Formação Especial;

- e nos conceitos de materia, atividades, areas de estudo e disci­
plinas, assegurando as condiçoes de relacionamento, ordenação e
seqüência, e de continuidade e terminalidade.

... Todos esses conceitos constituem, por assim dizer, o amálgama
que cimenta e dinamiza a estrutura curricular, configurando-a como
um "todo orgãnico"

(CENAFOR - 1986)

Pode-se ainda acrescentar que a doutrina da Lei n9 5.692/
71 e do Parecer n9 853/71 assim como a Resolução n9 O8/71, estão
fundamentadas nas concepções basicas de Piaget, expressa entre
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outras coisas pela disposição dos conteudos em camadas sucessi­
vas, que objetivam atender o preceito de que o conhecimento hu­
mano e desenvolvido a partir do mais para o menos geral, do me­
nos para o mais específico. (Parecer n9 853/71).

Ressaltam dai a importãncia dos aspectos psicológicos na
operacionalização do curriculo, estabelecendo relação entre a
concepção curricular pretendida e a teoria piagentina do desen­
volvimento psicologico.

Resta-nos porém considerar nesta seqüência do enfoque le­
gal o Parecer n9 349/72, enquanto legislação especifica para o
exercicio do Magistério de 19 Grau e que define o curriculo mi­
nimo para a Habilitação Magistério a nivel de 29 Grau.

Assim, este Parecer traz sérias implicações na estrutura
curricular proposta para habilitação, uma vez que explicita uma
contradição interna na sua organização, ao pretender dar conta
da classica dicotomia pendular entre Educação Geral e a Formação
Especial, na sua relação direta entre a continuidade de estudos
e a preparação do professor. Isto significa dizer que o curricu­
lo dele decorrente não conseguiu propiciar a melhor formação ob­
jetivada.
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3.2 AS PRIMEIRAS DIRETRIZES CURRICULARES

Para que se possa melhor contextualizar a evolução das
propostas curriculares a serem enfocadas, nesta parte do estudo
toma-se como ponto de partida o curriculo previsto pela delibe­
ração n9 22/79, do Conselho Estadul da Educação. Isto porque es­
ta legislação veio estabelecer as primeiras Diretrizes Curricu­
lares Gerais e Específicas para a Habilitação Magistério, em
atendimento ao disposto pelas Deliberações n9 O85/74 e n9 42/77,
respectivamente, as quais fixavam o mínimo de 2.550 horas de du­
ração para os cursos técnicos e as normas para elaboração do
Curriculo do Ensino de 29 Grau, no Estado do Parana.

Estas diretrizes constantes ao documento denominado Dire­
trizes Curriculares para.Habilitação Magistério, impresso pela
Secretaria atraves do Departamento do Ensino de 29 Grau no ano
de 1979 e encaminhados a todos os Estabelecimentos de Ensino,
apresentam-se dispostas em três fundamentais: Fundamentação Le­
gal, Diretrizes Curriculares Gerais e Diretrizes Curriculares
Específicas.' iNas Diretrizes Curriculares Gerais, situam-se o Curriculo
da Habilitação (materias) e as correspondentes listagens de con­
teudos, que se repetem nas Diretrizes Curriculares Específicas
juntamente com o Currículo Pleno da Habilitação (disciplinas).

Observando a propria estrutura do documento tem-se claro
a sua caracteristica de expressão do legal, que fazia parte na­
quele momento historico, da realidade educacional do pais, quan­
do ao inicio em sua apresentação diz:

O presente trabalho, e o resultado de estudos e observações feitos.
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no decorrer dos anos da implantação da Lei 5.692/71. Ele não preten­
de limitar a liberdade da escola na seleção de atividades e aprofun­
damento programãtico, pois a propria Lei lhe garante tal autonomia.
Cada Escola-tera oportunidade de enriquecimento de seus programas a
fim de que a comunidade possa imprimir suas potencialidades na for­
mação do professor.

(Diretrizes Curriculares para Habilitação Plena Magistério-SEED/DESG-1979)
Verificando a nivel estadual o curriculo do Curso de Ma­

gistério deste periodo, pode-se constatar que ocorreu apenas a
ratificação do Parecer n9 349/72, cabendo aqui citar por sua
propriedade e pertinência a afirmação seguinte:

Ao refletirmos sobre a legislação do Magistério, ao longo da implan­
tação da Lei n9 5.692/71,constatamos que os Pareceres que a explici­
tam (45/72 e 349/72) propuseram avanços que nem sempre foram utili­
zados, tendo recebido, na esfera estadual, um tratamento normativo,
que, por vezes mostra-se inibidor. É o caso das Deliberaçãos 42/77 e
22/79 que, embora tenham procurado valorizar a Formação Especial com
a criação da figura das disciplinas instrumentais, contraditoriamen­
te, provocaram o descompromisso da Educação Geral, enquanto Nucleo
Comum e Artigo 79, de se voltar para a habilitação profissionalizan­
te, contribuindo sobremaneira para a dicotomia entre Educação Geral­
Formação Especial, Teorica - Pratica, esvaziando, consequentemente,
a proposta da profissionalização, contida na Lei n9 5.692/71. Situa­
ção esta que acabou sendo reforçada pelo comportamento da acomodação
das proprias escolas.

(Melhoria da Qualidade dos Cursos de Magistério:
Com romisso de Todos - SEED/DESG - 1986)

Pode-se constatar desta forma que o curriculo decorrente
da Deliberação 22/79 para a Habilitação Magistério no Estado do
Parana, expressa a concepção de educação daquele dado momento
historico - concepção tecnicista - embora com resquícios da con­
cepção escola novista e, que portanto não levam a consideração
os determinantes sociais presentes em nossa realidade.

Na verdade os curriculos até então elaborados no Brasil,
não consideravam a questão socio-estrutural, servindo-se no mais
das vezes, de modelos de curriculos e programas importados de
paises mais avançados, que em nada correspondiam as nossas ver­
dadeiras necessidades educacionais.

A analise do quadro curricular proposto apresenta-nos en­
tão um curso com duração de O3 anos, tendo o curriculo da Habi­
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litaçao organizado por materias, e o chamado Curriculo Pleno or­
ganizado pelas disciplinas a serem ministradas ao longo das 03
series, havendo predominância da carga horaria da Formação Espe­
cial sobre a destinada a Educaçao Geral, totalizando uma carga
horaria de 2.890 horas para ambos os turnos.

A Pratica de Ensino aparece relacionada abaixo do quadro
curricular do Curriculo Pleno, não sendo computada a sua carga
horária total a ela atribuida, nem a carga correspondente a cada
uma das séries do curso (300 horas). No entanto, a justificati­
va, o objetivo geral e as atividades a serem desenvolvidas na
Pratica de Ensino, estao contidas no corpo das Diretrizes, em
parte assim expressos:

... dota-los de consciência profissional, atraves da utilização de
metodos e tecnicas da direção da aprendizagem, tornando-os capazes
de alcançar os objetivos a que se propõe e atingir a sua meta que é
de preparar e educando para a vida.

(Diretrizes curriaularaa para Habilitação Plena - Magistério ­
SEED/DESG - 1979 - p.121)

Na tentativa de aprofundar um pouco mais a analise do
curriculo a luz das concepções de educaçao, observa-se claramen­
te a manifestação do psicologismo - característico na concepção
da Escola Nova - e que .continuou presente de forma expressiva
nos curriculos propostos pela concepção tecnicista, para a for­
mação dos professores das séries iniciais. Prova disso é a pre­
dominância da Psicologia, manifesta pelas disciplinas Psicologia
Geral da Aprendizagem, respectivamente, da primeira a terceira
série do curriculo, o que vem ratificar a alternativa acima.

A carga horaria da Psicologia (306 horas/aula) ultrapassa
a carga horária das outras 04 disciplinas que fazem parte dos
Fundamentos da Educaçao: Biologia Educacional, Historia da Edu­
cação, Sociologia Educacional e Filosofia da Educaçao (272 ho­
ras/aula). Esta primazia, por sua vez, ocasiona um descompasso
nesta area, e por conseguinte no curriculo como um todo, uma vez
que centra-se o enfoque dos conteudos no aluno, em seus interes­
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ses, necessidades e no seu desenvolvimento mental, restringindo
estes mesmos conteudos a uma visão individualista de educação.

Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 Grau e Estatis­
tica Aplicada passaram a constituir uma unica disciplina, refor­
çando ate pela nomenclatura da disciplina o disposto no Parecer
n9 349/72.

... Indispensável, por exemplo, e desenvolver a habilidade no manu­
seio de dados graficos e medidas estatisticas utilizadas em educação
proporcionando condições favoráveis a formação de uma atitude criti­
ca e objetiva em face de fatos, problemas, soluções e decisões.

(Parecer n9 349/72 - C.F.E.)

Ao lado da Psicologia também esta situada na lê serie a
disciplina Didática Geral, apresentando-se como elemento instrumental
na formação e preparo do aluno-mestre visando a transmissão de normas e tec­

nicas gerais de educação procurando atender as exigências do processo educa­
cional. (Deliberação n9 22/79 - C.E.E.)

Pelo exposto tem-se claramente a concepção da disciplina
enquanto instrumental e repassadora de tecnicas gerais sobre o
bem ensinar. Na seqüência pode-se correlacionar o enfoque da
mesma com as chamadas Didáticas Especiais, assim manifesta:

A Didática apresenta-se como ciencia e arte. É ciência, quando expe­
rimenta e pesquisa novas tecnicas de ensino..A arte quando sugere do
professor normas de ação e lhe proporciona condições tecnicas para
o desempenho eficiente da sua profissão e servirá de apoio às Dida­
ticas Especiais como também sera elemento de união entre estas e a
Pratica de Ensino.

(Deliberação n9 22/79 - C.E.E.)

Neste sentido a Didática Geral constituía-se no suporte
sobre o qual as outras Didáticas desenvolveriam os seus conteu­
dos especificos - Didática Especial da Comunicação e Expressão,
da-Matematica, de Ciências Naturais e da Integração Social.

Cabe aqui outra citação que so vem comprovar o sentido
psicologizante que perpassava o curriculo, inclusive na_ Didati­
ca:

Considerando a dimensão individual, o tratamento a que tem direito o
professorando e a necessidade permanente de comunicação com o seme­
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lhante, quer oral ou por escrito, exige que se dê atençao ao emprego
de uma linguagem correta, clara e consisa atraves da Didática Espe­
cial da Comunicacao e_Expressão..Ainda há a considerar que os conhe­
cimentos recebidos, buscados na presquisa cientifica, sejam transmi­
tidos de maneira também cientifica, segura e atraves de tecnicas
adequadas às varias faixas etárias.

(Deliberação n9 22/79 - c.E.E.)

Ao colocar a questão no plano individual - do aluno - na
transmissao dos conhecimentos, ve-se também ainda a visão da es­
cola tradicional que, hoje se faz presente na pratica pedagogica
não pode nos causar especie ao se fazer explicitar naquele mo­
mento.

Os Estudos Complementares - parte do curriculo de livre
escolha do Estabelecimento cmpunha-se de 04 disciplinas, sendo
que 03 delas vinham reforçar as disciplinas da Educaçao Geral:
Literatura Infantil, Geografia do Parana e Historia do Parana,
além de recursos Audio-Visuais e Educação Artística - esta, des­
locada então do Artigo 79.

O fato da disciplina RecursosAudio-Visuais estar elencada
expressa por sua vez o enfoque tecnicista que predominava naque­
le periodo na educaçao brasileira, sendo necessaio que o profes­
sor em sua formaçao tivesse dominio dos recursos a serem utili­
zados em sala de aula - audio-visuais e multimeios que entre ou­
tros objetivos, tinha o de aproximar o educando da realidade, concreti­
zar e ilustrar o que esta sendo exposto verbalmente e prender a atenção...
(Diretrizes Curriculares para.Habilitaçao Plena.Magistério-SEED/DESC-1979)'

Finalizando, vemos que a Pratica de Ensino esta colocada
fora do quadro curricular, aparecendo somente a sua carga hora­
ria total (300 horas) sem, no entanto, estar explicitada a carga
horaria a ser cumprida em cada uma das 03 séries do curso.

A Didática de Ensino no curriculo proposto pela Delibera­
ção n9 22/79 seria desenvolvida de forma paralela do curso com
50 horas na lê serie, 100 horas na 2ë serie e 150 horas na Sê
serie, mas caracterizando-se pelas 08 etapas tradicionais,ou se­
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ja: observação, participação e regência em classe de lê ã 4ë se­
ries. A regência ou direção de atividades ultima etapa, sendo a
culminãncia da Pratica de Ensino.

Decorrente desta divisão em etapas graduais,o que ocorreu
na pratica foi um desvirtuamento cada vez maior da relação teo­
rico-prática, sendo a Pratica de Ensino vista como polo pratico
do curso e a regência pouco a pouco
na de regência, onde o faz de conta
lismo representado pelo exagero dos
dos pelas alunas, dava-nos conta do

assumida como a famosa sema¬

predominava, e o artificiae
recursos didáticos utiliza­
predominio da forma sobre o

conteudo - do superficial sobre o essencial - em total desacordo
com as reais exigências dos alunos da escola publica, mas que
incorporava sem duvida os preceitos das concepções escolanivis­
ta e tecnicista de educação, e tão presentes na prãtica dos pro­
fessores dos cursos de formação para o Magistério.
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3.3 o CURRÍCULO DA TRANSIÇÃO

Contextualizada a proposta curricular da Deliberação n9
22/79, que vem a ser a primeira diretriz curricular para a Habi­
litação Magistério a nivel estadual, pode-se iniciar a analise
da proposta curricular formulada no processo de desenvolvimento
do Projeto Magistério em Nova Dimensão, amplamente abordado em
analise anterior.

Esta proposta originou-se a partir da avaliação da dire­
triz curricular em vigor (Deliberação n9 22/79), contando com a
participação dos profissionais do magistério atuantes em todos
os niveis com a mediação dos Polos de Magistério.

Foi elaborada no ano de 1985, portanto, no bojo do pro­
cesso de redemocratização e do estabelecimento de políticas edu­z I ~cacionais que privilegiavam a participaçao na formulação de
suas diretrizes de ação, a exemplo do Programa de Reorganização
do Ensino de 29 Grau ja descrito.

Antes de proceder a analise do currículo, faz-se necessa­
rio inferir sobre o documento - Proposta Curricular do Curso de
Magistério - pela importãncia do seu conteudo para a compreensão
das colocações futuras.

Constavam no documento o delineamento da proposta, a sua
abordagem curricular e metodológica, o plano de estudos (grade
curricular) com a sua analise, as ementas das disciplinas e a
proposta de pratica de ensino.

Ele situava historicamente a proposta na perspectiva de
sua elaboração participativa via Projeto Magistério em Nova Di­
mensão, dizendo:
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Este Projeto nasce comprometido com um processo participativo e coe­
rente com as politicas de integração dos diferentes graus e modali­
dades de ensino, integração entre os niveis administrativo e peda­
gogico.

E mais adiante afirmava:
Reflete, tambem, um processo participativo, cujo proposito e a manu­
tenção dos debates em torno da propria proposta, não se esgotando na
definição tão somente de um curriculo enquanto proposta formal.

(Proposta Curricular Curso Magistério - SEED/DESG - 1985)

Na parte que poderia ser caracterizada como a de funda­
mentação da proposta, foram colocados de forma sintética alguns
pressupostos tais como:

Assim, e importante que questão filosófica esteja claramente posta,
isto é, a escola brasileira "hoje" sugere a reconstrução social, cu­
-jos participantes assumam um compromisso historico na elaboração das
respostas as exigências da comunidade.
O papel ativo da escola e o de analisee de critica face aos fenome­
nos da realidade social, transformando-a, reconstruindo-a nesta ta­
refa, estão envolvidos em igual parcela de responsabilidade: esco­
la - professor - comunidade.

(Proposta Curricular Curso Magistério - SEED/DESG - 1985)

Por esta colocação do documento a escola tem o papel de
transformar a sociedade, encerra portanto uma visão otimista da
educação, que e reafirmada quando o mesmo se refere ao profes­
sor:

Para que não permaneça a nivel de discurso, os pressupostos de ordem
social e filosófico que embasam esta proposta exigem uma resposta
traduzida na formação de um novo profissional da educação - profes­
sor de lê ã 4ë séries - atuando como:
- agente transformador, que pela sua ação propicia a formação de ju­

ventude apta a atuar no contexto historico, valorizando o "ser", o
"saber" e o "saber fazer";

- agente com rometido tecnicamente com o dominio teórico-conceitual
e pratico, capaz de trabalhar um curriculo significativo, para a
solução dos problemas emergentes da sociedade;

- agente critico, operante, politicamente engajado no processo de
mudança social, consciente de que a grande maioria da população
tem na escola publica a unica oportunidade de acesso ao saber.

(Proposta Curricular Curso Magistério-SEED/DESG-1985)

Pode-se verificar deste modo os principios sobre os quais
estavam postos a formação do novo profissional requerido pela
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proposta, que enfatizava a questão da educação como fator de
transformação social, não a situando em relação a outros deter­
minantes presentes na sociedade.

A abordagem curricular e metodológica privilegia a Inter­
disciplinariedade, a busca da recriação da pratica docente, a
metodologia~instrumental. Remete os componentes curriculares pa­
ra serem repensados em cada realidade escolar, enfatizando que
os professores devem assegurar ãs suas programações um carater
de pratica instrumental.

Justifica a apresentação de conteudos sugeridos em forma
de ementas, pois que: o que fazer e o como fazer o detalhamento
dos conteudos são decisões da escola, sendo que o carater expe­
rimental, o refazer deve ser assegurado pelo seu acompanhamento
e avaliação.

0 conteudo e o metodo são considerados elementos indisso­
<:iavei¿5- o metodo entendido no sentido do respeito ã.maneira. própria de

organizar-seeaprogredir em cada campo do conhecimento, podendo ser estabele­

cidas grandes linhas metodológicas, que implicam em diferenciação na maneira
de ensinar.

Coloca ainda o professor como dinamizador do processo de
relacionamento teoria-pratica no momento em que diz:

Cabe a ele uma com etência caracterizada de "dentro" e "para" o con­
texto escolar, implicando em:
- dominio do "saber-fazer didatico";
- compromisso de um trabalho "recriador", questionando o próprio

sentido da proposta educacional da escola;
- instrumentalização do "saber-fazer didatico", pelo profissional da

educação, cuja enfase esta.na coerência interna de todo o proces­
so: objetivos, conteudos, metodologia e avaliação;

- compreensão e dominio por esse professor de que a teoria e renova­
da constantemente pela pratica e e esta que sugere possiveis ino­
vações e novas posturas;

- atitudes de crítica face às problemáticas da realidade na qual es­
ta inserido, pois entre teoria e pratica esta o professor, sabendo
~enfrentar necessidades sociais e profissionais, limitações tecno­
lógicas e o conjunto dos problemas práticos existentes na sua rea­
lidade institucional e social.

(Proposta Curricular Curso Magistério - SEED/DESG - 1985)
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O que sobressai das colocações aqui expostas, e a visão
do professor como depositário de uma responsabilidade e compe­
tencia acima de sua capacidade, como super-professor que ira na
escola e pela escola tudo resolver, inclusive os problemas pos­
tos pela sociedade. É a visão da escola, da educação como capaz
de transformação social, não considerando os determinantes poli­
tico-econõmicos e sociais.

Ao mesmo tempo, coloca na dimensão metodológica da pro­
posta a escola como parcela transformadora da sociedade - o que
e contraditório se analisarmos que o enfoque centrado no profes­
sor, faz parte da concepção tradicional, enquanto a escola vista
como um dos espaços de contribuição para a transformação da so­
ciedade esta na base dos principios das concepções progressistas

Este ponto nos encaminha para retratar a proposta como
depositaria de um curriculo de transição, deixando de apresentar
enquanto documento, uma concepção unica e claramente explicitada
de educação e que esvazia a abordagem metodológica ao dizer:

Dai, que a.hipótese de existir ou prescrever uma abordagem metodoló­
gica qualificada como "mais adequada" ou "pronta", se esvazia, quan­
do não considera como responsavel por aquela, toda a comunidade es­
colar. É esta quem vai definir as dimensões técnicas no trato com os
conteudos, adotando procedimentos e novas proposições em um contexto
de critica e discussões sobre o fato educacional, com vistas ã.mcdi­
ficação da própria realidade da escola.

~(Proposta Curricular Curso Magistério - SEED/DESG - 1985)

Portanto a citação acima ao transferir para a comunidade
escolar a forma de trabalho com os conteudos, deixa de utilizar
os elementos curriculares fundamentais e que não podem ser des­
locados das areas de conhecimentos especificos, próprias e de
responsabilidade de cada professor e por conseqüência inerentes
ã função da escola publica.

Pode-se observar com clareza como ênfase na ,participação
se fazia representativa, refletindo na proposta curricular, uma
vez que a participação se apresentava como próprio conteudo, de-'
monstrando ja uma aproximação com uma concepção progressista na
sua expressão libertadora, que tem na participação uma das suas
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estratégias básicas, na garantia de dimensão politica da educa­
ção.

Passando para a análise do curriculo constante na propos­
ta é importante evidenciar o fato da existência de O2 proposi­
ções curriculares, conforme referência anterior, em razão da não
aprovação pelo Conselho Estadual de Educação do curriculo origi­
nalmente proposto.

O plano de estudos não considerava a disposição adotada
ate então para as grades curriculares das habilitações, que eram
normatizadas por diretrizes curriculares aprovadas pelo Conselho
Estadual de Educação, apresentando num unico quadro com a deno­
minação de matérias e disciplinas. Ao mesmo tempo não considera­
va a divisão das camadas curriculares: Nucleo Comum, Art. 79,
Formação Especial e Parte Diversifioada, relacionando todas as
disciplinas em geral, seguidas da Prática de Ensino e da Parte
Diversifioada.

A duração do curso foi mantida em O3 anos, com uma carga
horária semanal de 28 horas/aula nas lê e 2ë series e 25 horas/
aula na Bê serie; acrescida da carga horária da Prática de Ensi­
no, O2 horas/aula, O4 horas/aula e O6 horas/aula, respectivamen­
te na lê, 2ãl§`3ë-series. A carga horária total do curso papfa==” “\ Á///zia então 2.754 horas e com a Prática de Ensino totalizaya 3.162×.. ./ _' " ` 'Í' | "..¬x.::-:zu-1.. " '
horas a serem desenvolvidas num calendário de 34 semanas anuais.

Sendo esta a estrutura do curso, pode-se passar a consi­
derar as principais caracteristicas do curriculo, tomando de
análise Ó curriculo da Deliberação n9 22/79-CEE. Estas caracte­
risticas podem ser apontadas principalmente forte tendencia da
junção de disciplinas, significando a inclusão de conteudos de
uma disciplina em outra, conservando ou não a mesma denominação
e carga horaria. Assim, os conteudos da disciplina Literatura
Infantil foram incluidos na disciplina Lingua Portuguesa e Lite­
ratura Brasileira; os de Organização Social e Politica Brasilei­
ra e Historia do Paraná, em Historia; Geografia do Paraná, em
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Geografia; os de Estatistica Educacional, em Matematica; os de
Programas de Saude e Biologia Educacional, na disciplina Biolo­
gia; os de Introdução ã Psicologia, Psicologia do Desenvolvimen­
to e Psicologia da Aprendizagem, em Psicologia.

Com estas incorporações tentava-se agrupar conteudos de
modo a garantir a unidade das areas do conhecimento, cujos con­
teudos estavam dispostos no curriculo, mas representados por di­
versas disciplinas e, portanto, organizados de modo fragmentado.

Decorrente destas junções as disciplinas Filosofia e His­
toria da Educação passam a constituir uma unica disciplina, com
a denominação de Filosofia e Historia da Educação Brasileira,em­
bora fosse mantida a mesma carga horária.

Tambem as Didaticas Especiais foram agrupadas como Meto­
dologias das Séries Iniciais do Ensino de 19 Grau, visando asse­
gurar a efetiva vinculação entre teoria e prática. No entanto,."

«este agrupamento seria apenas uma questão de forma, haja visto
-que previa-se o tratamento especifico em cada area do conheci­
mento articulado a Pratica de Ensino. Esta forma no entanto, não
seria possivel de ser garantida nos Estabelecimentos com maior
número de turmas, pois somente um professor não poderia dar
atendimento a todas as metodologias. Isto quer nos parecer como
preocupação mais com a forma do que propriamente com o conteudo,
o que não se alinha com a preocupação das concepções progressis­
tas de educação, por configurar um artificialismo caracterizado,
busca de integrações artificiais, porém vazias de significado
educativo.

Como a proposta enfatizava a formação do educador de lê
ã 4ë series, a disciplina Lingua Estrangeira Moderna foi retira­
da do Nucleo Comum, mas o Estabelecimento poderia, a seu crite­
rio, inclui-la na Parte Diversificada.

O mesmo aconteceu com a disciplina Educação Moral e Civi­
ca, que por ser entendida como pratica educativa, vivência demo­



116

cratica e postura diante do social, devera ser assumida como
compromisso de todas as disciplinas, deixando de ser tanto dis­
ciplina como conteudo especifico. Também o ensino Religioso dei­
xou de ser listado como disciplina para ser preocupação das dis­
ciplinas Historia, Organização Social e Politica Brasileira,
Geografia e Metodologia das Series Iniciais do Ensino de 19 Grau
fato inédito na composição dos curriculos de 29 Grau até então,
embora a mesma não fosse considerada na distribuição de aulas,
por ser facultativa pelo aluno.

A disciplina Alfabetização passava a fazer parte do cur­
riculo na 29 serie (68lmoras/aula), enquanto preocupação que ja
vinha se fazendo prioritária dentre as Politicas da Secretaria
neste periodo sendo executada pelo Departamento de Ensino de 19
Grau, portanto devendo também estar presente no curriculo do
Curso de Formação de Professores de 19 ã 49 séries a nivel de 29
Grau.

A separação de disciplinas também se fez presente uma vez
que a disciplina Recursos Audio-Visuais e Educação Artística fo­
ram dissociadas, passando a disciplina Educação Artística cons­
tituir-se disciplina especifica, recuperando sua identidade, en­
quanto area necessaria na formação do educador e a disciplina
Recursos Audio-Visuais tendo seus conteudos trabalhados nas dis­
ciplinas Didatica Geral e Metodologia das Series Iniciais do En­
sino de 19 Grau.

As disciplinas da Parte Diversificada do curriculo deve­
riam ser de livre escolha do Estabelecimento, podendo inclusive
serem operacionalizadas em regime de semestralidade, oferecendo
possibilidade de maior enriquecimento curricular. Deste modo po­
deriam ser ofertadas de acordo com a opção feita às disciplinas:
Educação no Meio Rural, Educação de Adultos, Educação Pre-Esco­
lar, Educação Fisica Infantil, Educação Especial, Metodologia
Cientifica, Lingua Estrangeira Moderna.
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A Prática de Ensino neste curriculo, passava a fazer par­
te da grade curricular com uma carga horaria expressiva (408 ho­
ras), sendo realizada na forma de Estagio Supervisionado nas O3
series e no periodo diverso ao de funcionamento do curso.

Tentando entrar no mérito do curriculo apresentado, pode­
mos ainda tecer outras considerações que se fazem necessarias a
fim de levar a uma maior compreensão do mesmo, em sua relaçao
com o momento historico em que foi construido.

Sem duvida houve a tentativa de romper com o que estava
posto, consubstanciado no desejo de mudar o que trazia a marca
do legal, e que portanto era representativo de um autoritarismo
que a maioria desejava ver expurgado de nossa sociedade, mormen­
te do ambito educacional.

Desta forma o curriculo buscava, até na sua forma de
apresentaçao, mudar a situaçao. Em síntese o que se conseguiu,
conseguiu, considerado o currículo em sua estrutura de apresen­
tação, foi a junção de conteudos e/ou de disciplinas, a separa­
ção, retirada e inclusão de disciplinas, e também na pratica de
Ensino Curricular, alem de maior flexibilidade na Parte Diversi­
ficada.

Estas caracteristicas demonstram que houve um reordena­
mento interno de conteudos e uma nova forma de distribuição das
disciplinas componentes do curriculo, o que sem duvida tornou o
curriculo bem mais coerente e porque não dizer racional em rela­
ção a sua estrutura organizacional. \
'_ Do ponto de vista de uma melhoria da formação dos futuros
professores de lê a 4ë séries, também pode-se dizer que alguns
avanços foram alcançados, começando pela reordenação dos conteu­
dos ja apontada.

A Psicologia embora tivesse a sua presença diminuída para
uma unica disciplina, ainda preponderou com carga horaria consi­
deravel e nas O3 séries (272 horas/aula), o que ressalta ainda a
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marcante dimensão escolanovista no curriculo, num claro desequi­
librio existente entre as disciplinas da area de Fundamentos da
Educaçãoƒ

Na área de_Didatica a inclusão da disciplina Alfabetiza­
ção pode ser considerada como um avanço mais significativo, que
ja começava a apontar para uma visão realista e preocupada com a
verdadeira função da escola publica, em face dos dados educacio­
nais do estado e do pais.

A nova composição dada às Metodologias de Ensino, como ja
foi frisado pode ser considerada ainda uma questão mais de formaI ` I
do que conteudo, embora esta nova forma ja tentasse buscar a in­
tegração teórico-pratica, mas que tem que levar em conta as con­
dições concretas tanto de formação como de trabalho do professor
que atua nos Cursos de Magistério.

A Pratica de Ensino, no entanto, pode ser destacada como
a area de maior avanço deste novo curriculo, no
não foi somente uma questão de forma, pois pelo
tante trabalhada, ja que se constituiu no ponto
boração do curriculo conseguiu avançar para uma
logica diferenciada, apresentada pelos Polos de

sentido de que
fato de ser bas­
basico para ela­
proposta metodo­
Magistério na­

quela ocasião.
O novo enfoque rompia com a velha pratica de observação,

participação e regência, acenando com uma Pratica de Ensino mo­
bilizadora, para que os alunos tivessem uma visão abrangente das
varias realidades de sua comunidade. Neste sentido abria a pos­
sibilidade de atuação em Projetos não formais, concebidos como
projetos que viriam atender os alunos que não estavam matricula­
dos em escolas regulares.

Este espaço foi bem ocupado na realização da Pratica de
Ensino das Escolas de Magistério, orientada pelos Polos, em que
se pode notar a mudança pretendida atingindo o cotidiano da es­
cola, e o que e fundamental - a pratica dos educadores e alunos.
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Reconhece-se deste modo, nos Projetos Não-Formais também
o enfoque de uma concepção progressista e neste particular, pro­
gressista, libertadora, que na ocasião muito influenciava a edu­
cação paranaense. Conforme Cunha:

As propostas de politicas educacionais para o Governo do Parana ela­
boradas para a campanha eleitoral de 1982, ocupavam um alentado vo­
lu e de 155 páginas (Richa, 1982). Ele continha uma.mistura bastante
heterogenea de formulações gerais e propostas especificas. Defendia
uma especial "tarefa da escola numa educação libertaria", para o que
se previa a atribuição "aos grupos sociais organizados a responsabi­
lidade de forjar seus proprios destinos" e a criação de mecanismos
para que a comunidade escolar (pais, mestres, estudantes e servido­
res) passavam a ter participação decisiva na escolha da direção dos
estabelecimento oficiais de ensino, mediante o sistema de eleições
diretas, nas escolas de todos os niveis de ensino.

(CUNHA - 1991, p.233)

Feitas estas considerações, ainda resta dizer que o reor­
denamento dos conteudos no documento-proposta, foi apresentado
em forma de ementas e não como listagem de conteudos, o que tam­
bem_inovou a sua apresentação. Das grandes linhas do conteudo,
caberia então aos professores a organização dos seus planejamen­
tos especificos de acordo com a disciplina a ser ministrada.

Por todo o exposto, vemos que o curriculo expressa o
apontado no documento-proposta no sentido de representar uma
proposta curricular de transição e por isso mesmo permeada tanto
nos seus enfoques basicos, como na composição da grade curricu­
lar, por componentes representativos das concepções tradicional
e escolanovista principalmente, embora ja apontando em alguns
aspectos para uma concepção progressista.

Isto nos leva a considerar que do curriculo anterior di­
tado pela Deliberação n9 22/79, a Proposta Curricular para o
Curso de Magistério mostrou uma evolução, na perspectiva da for­
mação de um profissional competente para a atuação na escola pu­
blica-paranaense, embora estejamos cientes de que a melhoria do
curriculo por si so, não constitui o determinante basico para a
melhoria da qualidade de ensino.
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Como o currículo constante da proposta original não foi
aprovado pelo Conselho Estadual de Educação, como já foi relata­
do em abordagem anterior deste estudo, passaremos a analisar a
segunda proposição e que posteriormente foi aprovada pelo Conse­
lho pela Deliberação n9 21/86, embora a proposta original tives­
se sido implantada na lê serie dos Estabelecimentos de Ensino da
Rede Estadual, no inicio do ano letivo de 1986, por autorização
da Secretaria de Estado da Educação.

Este curriculo foi resultado de negociações mantidas com
o Conselho para que
ção que estabelecia
22/79 - sendo que o assunto

sofresse maiores aproximações com a legisla­
as Diretrizes Curriculares - Deliberação n9

da Deliberação n9 21/86 constava co­
mo Regularização de vida escolar dos alunos matriculados, no ano
de 1986, na rede estadual, na Habilitação Magistério.

Desta forma a analise sera realizada no sentido de esta­
belecer as diferenças entre o curriculo original e o aprovado
pelo Conselho, ao mesmo tempo em que tenta ressaltar a sua maior
ou menor aproximação de uma concepção progressista de educação,
considerando que o original apresentava, de alguma forma, esta
tendência.

Podemos constatar que houve acréscimo de aulas nas disci­
plinas de Lingua Portuguesa e Leteratura Brasileira, Matematica,
Fisica, Quimica, voltando a ser incluidas as disciplinas Lingua
Estrangeira Moderna e Ensino Regligioso no Nucleo Comum, as res­
tantes permanecendo sem alterações.

É de se destacar aqui, que inclusão da disciplina Lingua
Estrangeira Moderna no Nucleo Comum e a separação das discipli­
nas Filosofia da Educação e
te do curriculo apresentado
mento Melhoria da Qualidade
de Todos, como resultado da

Historia da Educação, já faziam par­
pelo Departamento e anexo ao docu­
dos Cursos de Magistériozcom romisso
revisão da proposta original, e que

também não tinha sido aprovada.
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As disciplinas Organização Social e Politica Brasileira e
Educação Moral e Cívica continuaram com seus conteudos engloba­
dos na disciplina Historia, embora aparecessem listados na grade
curricular. A disciplina Biologia que antes incorporava as dis­
ciplinas Programas de Saude e Biologia Educacional e, portanto,
seria desenvolvida na lê e 22 series, passou a ser ofertada iso­
ladamente na lê série.

Estas redistribuições do Nucleo Comum no entanto, não re­
presentaram aumento substancial da carga horária nas areas que
compõem esta parte do curriculo, podendo-se observar na disci­
plina de Quimica uma diferença de carga horária, pois na lê se­
rie tinha O3 horas/aula, ao passo que na 2ë série somento O1 ho­
ra/aula, não garantindo a melhor operacionalização dos seus con­
teudos em termos de seqüência e aprofundamento.

Na area de Fundamentos da Educação foram então separadas
as disciplinas Historia da Educação e Filosofia da Educação, com
aumento da carga horária da Filosofia.

A Psicologia no entanto foi ampliada, isto e, passou a
contar com a disciplina Psicologia Educacional, caracterizando
novamente a sua preponderãncia em relação a outras disciplinas,
componentes do bloco da area de Fundamentos da Educação, embora
sua carga horária fosse diminuída em O1 hora/aula.

Houve a reintrodução da disciplina Biologia Educacional,
como disciplina especifica, que antes iria ser trabalhada na
disciplina Biologia.

Na disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19
Grau foram acrescidas mais O2 horas/aula na 3ë série,demonstran­
do a volta a situação existente no curriculo da Deliberação n9
22/79, o que pode ser caracterizado neste caso como um retroces­
so, se considerada a superação da perspectiva legalista e tecni­
cista representada pela mesma.` 1 i

As chamadas Didaticas Especiais voltaram a ser incluidas,
inclusive com a mesma denominação e listadas individualmente,
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também como o previsto na legislação anterior.
Na Parte Diversificada do curriculo foi mantida a mesma

carga horária com alteração de seriação, pois ao invés da lê e
3Ê séries, as disciplinas que dela fariam parte seriam ofertadas
na lê e 22 séries.

Como sugestão listava-se as mesmas disciplinas da propos­
ta original, mas incluindo as disciplinas Literatura Infantil e
Recursos Audio-Visuais. Estas ultimas também identificadas e
presentes na Parte Diversificada do Curriculo da Deliberação n9
22/79.

A Pratica de Ensino foi conservada com a mesma carga ho­
rária (408 horas). O curso ficava então com uma carga horária
total de 2.924 horas com o mesmo modulo anual (34 semanas).

Cabe ainda acrescentar que posteriormente teve de ser in­
cluida O1 hora/aula na 3ë série para a disciplina Organização
Social e Politica Brasileira, em razão da obrigatoriedade legal
da sua oferta, ficando o curriculo do curso implantado nos Esta­
belecimentos da Rede Estadual com um total de;ä.958 horas, in­
cluindo a Prática de Ensino.

A_aproximação deste curriculo alternativo às Diretrizes
Curriculares anteriores, possibilitou portanto a edição da Deli­
beração n9 21/86, o que se comprova quando a ela nos reportamos:

... Na realidade, a grade ora proposta pelo DESG/SEED ao contrário
da anterior, atende, na integra, ã Diretrizes Curriculares da Habi­
litação Plena.Magisterio, aprovadas pela Deliberação n9 22/79-CEE,
divergindo apenas das Diretrizes Curriculares Específicas daquela
habilitação, apresentadas como sugestões. Mais precisamente, a dife­
rença entre as duas grades reside na substituição de disciplinas. e
variação da carga.horária de outras. Tudo isso, entretanto, sem pre­
juizo da ordenação e da seqüência dos estudos, como também da carga
horária prevista tanto por materia como para o total do curso.
Assim sendo, nada obsta seja ela aprovada para a rede estadual.

(Deliberação n9 21/86-CEE)

Deste modo este curriculo resulta de uma adequação ao
curriculo da Deliberação n9 22/79 e, neste processo, não se pode
deixar de considerar que houve retrocesso, no sentido de terem

v
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sido feitas concessões, que incidiram justamente nos pontos ba­
sicos e que se constituíam em aspectos que representavam os pos­
síveis avanços no alcance de um curriculo que incorporava umatendência. "\\\,

Basicamente o curriculo aprovado pela Deliberação n9 21V
-.-._ ___,__________ ___

86, redistribuiu disciplinas, carga horaria e seriação e este
mais que o da proposta anterior, caracteriza-se como transição,
uma vez que a ele foram reincorporadas disciplinas identificadas
pela concepção tecnicista de educação, o que não poderia ser di­
ferente, ja que pautada na diretriz anterior, representativa
desta fase da historia da educação brasileira.~

Outra questão a ser colocada e de que os conteudos apre­
sentados estavam em forma de ementas, isto e, listavam as gran­
des linhas de conteudos de cada uma das disciplinas, inclusive
as da Parte Diversificada do curriculo, consoante com o fato de
que caberia aos professores e ã escola o seu detalhamento, o que
posteriormente a pratica demonstrou não ter alcançado os resul­
tados satisfatórios esperados.

Esta situação caracterizou-se como uma das dificuldades
da implantação, uma vez que apresentava-se o novo, mas os pro­
fessores pelas condições de sua formação profissional, de domi­
nio dos conteudos da area, tinham dificuldades em inclui-lo na
sua pratica em razão da insegurança de romper com a velha prati­
ca em que os conteudos ja se encontravam previamente definidos e
detalhados - para uma nova composição dos mesmos - na direção da
proposta curricular implantada.

Concluindo a analise do curriculo resultante do processo
de desenvolvimento do Projeto Magistério em Nova.Dimensão - De­
liberação n9 21/86, pode-se então discorrer sobre a proposta
curricular hoje (1991) em fase de implantação nas Escolas de Ma­
gistério do Sistema Estadual de Ensino do Estado do Parana.



124

I _ í
3.4 A PROPOSTA CURRICULAR CONSTRUIDA NA PERSPECTIVA DA CCNCEPCAC

HISTÓRICO-CRÍTICA

A atual proposta curricular, como ja vimos, foi conse­
qüência de todo um processo de trabalho, sistematizado a partir
das politicas educacionais e concretizado no bojo das ações rea­
lizadas pelo Departamento do Ensino de 29 Grau, atraves do então
denominado Projeto de Avaliação Curricular da.Habilitação Magis­
tério.

Vale lembrar que este Projeto iniciou a sua operacionali­
zação oficialmente em maio de 1988, quando já se tinha definição
quanto a concepção de educação sob a qual iria se alinhar os
trabalhos com a habilitação, no objetivo de avaliar o curriculo
implantado e paralelamente elaborar uma proposição que avançasse
no sentido de uma melhor formação do educador, condizente com
esta concepção adotada.

Destaca-se aqui uma importante constatação. A analise dos
curriculos ate então aqui registradas por este trabalho vem sen­
do encaminhada na perspectiva de sua aproximação às concepções
pedagogicas. No entanto, o fato do encaminhamento do Projeto de
Avaliação Curricular da Habilitação Magistério ter uma concepção
de educação claramente definida, leva-nos a proceder uma mudança
deste enfoque conduzindo a analise de modo a destacar os elemen­
tos representativos desta nova concepção na proposta curricular
elaborada.

Pode-se observar de imediato a partir desta constatação,
um expressivo marco neste currículo enquanto caracterizador de
uma tendência pedagogica, pois desde o processo de sua elabora­
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ção, rompe com as posturas anteriores, considerando que, ao se
optar por uma concepção determina-se tambem os parãmetros essen­
ciais que deverão estar presentes no curriculo a ser construido.

Posta esta questão, pode-se prosseguir esclarecendo pri­
meiramente que do projeto desenvolvido resultou o documento Pro­
posta Curricular do Curso Magistério, em alentado volume de 272
paginas e encaminhado ao Conselho Estadual de Educação em janei­
ro de 1990, por razões ja enfocadas, sendo aprovada como dire­
triz curricular pela Deliberação n9 O2/90 do Conselho Estadual
de Educação, em 19 de fevereiro de 1990 e tendo sua implantação
iniciada no mesmo ano letivo.

Neste documento que de forma detalhada registra a propos­
ta curricular que se objetivava ver implantada no Estado, procu­
rou-se corrigir tambem uma das criticas que se fazia ã proposta
anterior no referente ã forma de apresentação do seu conteudo de
uma proposta curricular.

Desta maneira, a proposta foi apresentada num volume que
compreendia alem da apresentação, O6 grandes itens e mais O2
anexos.

Seu conteudo em linhas gerais abrangia: o historico da
formação dos professores, a política do DESG para o Curso de Ma­
gistério, a situação do Curso de Magistério no Parana, a nova
proposta curricular, o Estagio Supervisionado, assim como as
considerações sobre a implantação, acompanhando a avaliação do
novo curriculo, alem dos anexos.

O objetivo da proposta ser assim estruturada, foi o de
colocar a questão da
tualizada, de modo a- l\ formação de professores de maneira contex­

levar a uma maior compreensão da realidade
atual e por conseqüencia da proposta curricular, sempre em rela­
ção ao momento historico educacional brasileiro e paranaense.

Na apresentação contextualizava o projeto como integrante
do Programa de Reestruturação do Ensino de 29 Grau e entre ou­
tras coisas afirmava
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Foram envolvidos neste processo de discussão curricular, os Polos de
Magistério, Nucleos Regionais de Educação, Escolas de Magistério,
Instituição de Ensino Superior e outras entidades da area educacio­
nal. Cabe destacar o papel fundamental dos profissionais da educação
que atuaram como consultores no Projeto de Avaliação da Habilitação
Magistério, cuja contribuição teorica assegura a cientificidade da
proposta nas diversas areas do currículo.

(Proposta.Curricular do curso Magistério - SEED/DESG _ 1990)

Esta afirmação remete-nos de inicio a um ponto nodal da
questão da elaboração de propostas pedagogicas de forma coletiva
e, portanto, com a filosofia de trabalho que supõe a participa­
ção. Desta feita, o grande avanço a ser evidenciado é justamente
o da superação do estagio de considerar que a realidade so nos é
assegurada pelos que estão na pratica, mas superando-a por in­
corporação, uma vez que a preocupação com cientificidade da pro­
posta - com a questão do conhecimento - demonstra a coerência
com a concepção adotada.

Neste pensamento vem se colocar outra afirmação importan­
te e que completa a anterior:

Sendo um trabalho de produção coletiva, portanto historico, não pode
ser considerado acabado e nem como padronização da ação do profes­
sor. Esta proposta contém estes limites, mesmo acreditando na capa­
cidade criadora e inovadora do professor paranaense.

(Proposta Curricular do Curso Magistério - SEED/DESG - 1990)

Na primeira parte ao tratar da perspectiva histórica da
formação dos professores das séries iniciais do 19 Grau, o docu­
mento aborda a sua evolução a partir das origens da Escola Nor­
mal da França, contextualizando a seguir como se deu a sua evo­
lução no Brasil nos periodos provincial e republicano e na vi­
gência da Lei Orgãnica do Ensino Normal (1946) da Lei n9 4024/61
e finalmente da Lei n9 5692/71.

Com esta retrospectiva ficou bem caracterizada as impli­
cações decorrentes, principalmente da implantação da Lei n9
5692/71, na formação dos professores, bem como as desastrosas
conseqüências dai resultantes, ali apontadas, e das quais convém
destacar:
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não há adequação entre os conteudos ministrados no Curso da Habi­
litação ao Magistério e as reais necessidades de formação do pro­
fessor: mais especificamente, pode-se observar que conteudos im­
prescindíveis a formação desse futuro professor (como a alfabeti­
zação, metodologia para as diferentes áreas de emsino,educação no
meio rural, caracteristicas socio-culturais dos alunos que fre­
quentam as escolas publicas, etc), nao sao tratados efetivamente
no Curso;
a dificuldade de realização de estágios: não há.numero suficiente
de escolas acessíveis aos alunos estagiários; os conteudos minis­
trados na Habilitação ao Magistério e os programas desenvolvidos
nas quatro primeiras séries do 19 Grau não se articulam. Assim, os
professores restringem-se, na maioria das vezes, ã mera observação
de aulas, transformando os estágios em atividades burocráticas de
preenchimento de fichas; mais do que isso: em geral, os estágios
são realizados sem controle e supervisão adequados, principalmente
porque não há escolas de 19 Grau anexas e, quando existem essas
escolas normalmente funcionam no mesmo horário da habilitação do
Magistério. Por outro lado, os alunos que residem em bairros e mu­
nicipios distantes tendem a estagiar em escolas proximas de suas
residências;
o Curso de Habilitação ao Magistério é inadequado a clientela que
frequenta o periodo noturno: na sua maior parte, os alunos que
frequentam esses cursos trabalham durante o dia. Esses encontram
dificuldades para cumprir as cargas horárias previstas nos está­
gios;
a aceitação de matriculas de alunos egressos de outros cursos na
49 série da Habilitação ao Magistério: em alguns estados, um gran­
de contingente de alunos que não cursaram as 29 e 39 séries da.Ha­
bilitação ao Magistério são matriculados na 49 série transforman­
do-se em professores improvisados;
é praticamente impossivel ao professor de Habilitação ao Magisté­
rio desenvolver conteudos que em apenas um ano propiciem aos futu­
ros professores o minimo de competência indispensável para o exer­
cicio competente da função docente nas séries iniciais do 19 Grau;
inadequação dos cursos universitários que formam professores para
atuar na Habilitação ao Magistério: os professores formados nos
atuais cursos de Pedagogia não conseguem preparar suficientemente
o aluno (futuro professor das áres iniciais do 19 Grau) para dar
conta do minimo exigido de uma educação elementar democrática (en­
sinar ler, escrever, fazer cálculos). O curriculo para a especia­
lização em Magistério de 29 Grau nos Cursos de Pedagogia quase não
se diferencia dos curriculos das outras habilitações: o unico ele­
mento diferenciador são as disciplinas de Metodologia e Prática de
19 Grau (esta sob a forma de estágio supervisionado). Essas mesmas
disciplinas concedem ao pedagogo o direito de lecionar nas quatroprimeiras séries do 19 Grau. . '

(Proposta Curricular do Curso Magistério - SEED/DESG - 1990)
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A política adotada pelo Departamento do Ensino de 29 Grau
para o Curso de Magistério esta contemplada na segunda parte que
situa os projetos que deram origem ãs propostas curriculares:
Projeto magistério em Nova Dimensão e Projeto de Avaliação Cur­
ricular da Habilitação Magistério, destacando-se o trabalho dos
Polos de Magistério e dos professores e consultores envolvidos.

Estas duas primeiras partes podem ser então consideradas
como contextualizadoras da questão, constituindo-se como pano de
fundo para a apresentação da proposta curricular propriamente
dita, que vem delineada a partir da terceira parte do documento
em que estão os dados sobre o Curso de Magistério, a concepção
do Curso, a sua estrutura, as grades curriculares para os perio­
dos diurno e noturno e os conteudos das disciplinas do Nucleo
Comum e Parte Diversificada.

Na abordagem da concepção é importante que se enfatize
alguns pontos como:

No decorrer da.historia da educação brasileira diversas tendências
pedagogicas têm influenciado a formação do professor das séries ini­
ciais do 19 Grau. A tradicional privilegiava o papel do professor,
na escola nova o centro era o aluno, com o tecnicismo houve a *valo­
rização dos métodos de ensino.
A tendência educacional que hoje perpassa estes cursos é a superação
ja que considera a educação como mediação no seio da pratica global
social, cuja relação pedagogica tem nessa.pratica social o seu pon­
to de partida e de chegada.
No Parana, a proposta elaborada pelo professor a nivel de 29 Grau,
acompanha esta tendencia e sua abordagem esta centrada nos princi­
pios de dominio no provesso de construção do conhecimento dos con­
teudos das areas especificas inerentes ã formação do educador para
as séries iniciais do 19 Grau.

(Proposta Curricular do curso Magistério - SEED/DESG - 1990)

Num quarto item vem apresentado o Estagio Supervisionado
o qual de forma minuciosa explicita-se dentro do novo enfoque
consoante com a proposta, contendo um encaminhamento metodologi­
co inovador e articulado ãs tematicas para cada uma das séries.

A questão da implantação esta colocada como quinto item,
englobando sugestões sobre a politica de expansão para o Curso
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de Magistério bem como as formas e recursos necessarios para que
a nova proposta possa ser implantada no Sistema Estadual de En­
sino.

Finalmente, a ultima parte contempla as estrategias de
acompanhamento e avaliação exigidas na implantação do novo cur­
riculo a nivel regional e central, alem dos anexos com as atri­
buições e dados gerais do Polo de Magistério.

Com uma visão geral do Documento-Proposta retorna-se a
questão especifica do curriculo e de como a concepção histori­
co-críticaúfieexpressa em sua composição, enquanto o quadro cur­
ricular normal.

A Proposta Curricular ao explicitar a finalidade do Curso
toma como referencial Saviani, no sentido de que o Curso de For­
mação de professores para series iniciais devem:

- desenvolver nos alunos uma aguda consciencia da realidade onde vão
emuar;

- propiciar-lhe uma adequada fundamentação teorica que lhes permita
uma ação coerente;

- proporcionar-lhe uma satisfatória instrumentalização tecnica que
lhes possibilite uma ação eficaz.

(SAVIANI - 1980, p.ÔQ)

Completa a colocação a afirmação:
Neste sentido, o curriculo do Curso foi planejado de forma orgãnica,
havendo equilibrio entre as disciplinas do Nucleo Comum e da Parte
Diversificada, tentando superar a dicotonia ate então existente.
O alvo do curriculo tem como pressuposto uma formação consistente do
professor que vai atua.na escola publica, dando conta de sua proble­
matica ou seja: a.heterogemidade da clientela, os autos indices de
evasão e repetência, o desafio da alfabetização, da avaliação e da
propria organização da escola como um todo.

(Proposta Curricular do Curso Magistério - SEED/DESG - 1990)

Tendo clara esta compreesnão de curso o curriculo propos­
to esta estruturado em O4 series, portanto teve sua duração am­
pliada de O3 para O4 anos.

Totalizam a carga horária de 4.104 horas para o periodo
diurno e 3.572 horas para o periodo noturno, trabalhadas em O5
dias da semana com modulos de 36 a 38 semanas anuais respectiva­
mente.
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A partir desta estrutura a composição do currículo foi
centrada nos princípios de dominio da construção do conhecimento dos conteu­

dos das ãreas especificas inerentes a.formação do educador para as series
iniciais de 29 Grau.

Estes principios decorrentes da concepção de educação ex­
plicitada, possibilitaram conceber um curriculo tendo como sus­
tentação O6 livros curriculares basicos, os quais dão origem a
toda sua composição assim dispostos na Deliberação n9 O2/90-CEE:

l. Nucleo Comum consistente, garantindo ao aluno do curso, enquanto
cidadão, o seu direito de acesso aos conhecimentos produzidos e
acu ulados historicamente pela.humanidade de forma. sistemática,
organizada e coerente, possibilitando a sua efetiva participação
nas lutas sociais. Estes conhecimentos irão assegurar como conse­
qüencia o dominio também dos conteudos necessarios ã sua atuação
competente enquanto profissional da educação. A essencia da ques­
tão portanto esta em estabelecer a relação - conteudo geral e
conteudo especifico - o que sem duvida passa a exigir dos docen­
tes do Curso de Magistério uma nova postura.

2. As disciplinas que compõe o bloco dos Fundamentos da.Educação nas
series de forma equilibrada, de modo a possibilitar a fundamenta­
ção teorica, trabalhando com conteudos que privilegiam uma *visão
da realidade brasileira e os problemas da aprendizagem das crian­
ças (das camadas majoritãrias da população).
Este referencial articulado ã Didática e às Metodologias de Ensi­
no irão subsidiar o aluno, na medida em que o mesmo avança nas
series do curso e que vivencia e discute o cotidiano das classes
de pré-escola e de lê ã 4ê series do ensino basico, da area urba­
na e rural.

3..A disciplina Didática, deixa de ser tratada como disciplina ins­
tru ental, para ser conseguida como area que trata especificamen­
te do processo de ensino em suas multiplas determinações, viabi­
lizando a organização da ação docente, alternado o processo na
pratica, de tal modo que os futuros professores vivenciem o novo
processo, reflitam acerca dele e o sistematizem coletivamente.Es­
ta concepção ultrapassa a visão restrita dos métodos e tecnicas
para englobar questões mais abrangentes e prioritárias em educa­
ção tais como: conteudo/forma, teoria/pratica, escola/sociedade,
tecnico/politico e ensino/pesquisa, contribuindo para am liar a
visão do professor com relação as perspectivas didatico-pedagogi­
cas mais coerentes com a nossa realidade educacional.

4..A disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 Grau ganha
espaço no curriculo do curso passando a ser um Forum de Debates
para tratar da Politica Educacional Brasileira, do Estado e do
Municipio, atraves da leitura de dados da realidade educacional e
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dos textos legais. Desvincula-se da Estatistica, que passa a ser
tratada na disciplina de Matematica na 2ë serie; ao mesmo tempo
em que articula-se com a disciplina Historia da Educação e Dida­
tica.
As Metodologias de Ensino tiveram seu campo
incorporando como disciplinas desta area os
de escolar brasileira hoje e que, portanto,
plados, num curriculo que esta comprometido
professor das séries iniciais.

de atuação ampliado,
conteudos da realida­
devem estar contem­
com a formação do

Ao conhecimento adquirido nas disciplinas de cada area do conhe­
cimento do Nucleo Comum, e acrescida a.metodologia especifica ­
os fundamentos metodologicos do ensino das ciencias historico-so­
ciais e naturais.
Por Metodologia do Ensino compreende-se a articulação entre a fi­
nalidade do ensino (o para que,ensinar em cada area do conheci­
mento), e a forrna de_ensinar (como ensino) (GARRIDO - 1988, p.26)
É essencial que o futuro professor domine um método de ensino,
pois o domínio de procedimentos de ensino (tecnicas) deve ser
subordinado ao dominio de um metodo e dele derivado..A disciplina
Metodologia do Ensino de Portugues¬Alfabetização, pela sua im or­
tãncia continua a fazer parte do currículo, devendo estar articu­
lada ãs diferentes disciplinas do Curso Magistério e abranger es­
tudos de Psicologia, Psico-Linguística, Socio-Linguistica, para a
compreensão da natureza complexa do processo de alfabetização. O
futuro professor portanto, deve ter plena compreensão dos pontos
fundamentais que envolvem o processo da alfabetização: a função
social da escrita, a aquisiação da leitura e da escrita e do do­
minio do sistema grafico.
O Estagio Supervisionado e um dos pontos chaves da nova proposta
curricular, pois e o principal responsavel pela relação teoria/
pratica, ao longo da formação do educador. Disciplina com carac­
teristicas especiais, o Estagio Supervisionado é um conteudo in­
tegrador e interdisiciplinar, que deve efetivar a inserção de
alunos e professores na realidade educacional da pre-escola ã 4ë
serie do 19 Grau (preferentemente na escola publica) e o retorno
dessas experiências para se tornarem o Nucleo de reflexão teorica
das outras disciplinas. A inserção da realidade far-se-a num
crescendo, que abrangerá desde a observação e analise de diferen­
tes tipos e forma de educação escolar, até o assumir de projetos
especificos, encargos docentes e outras formas de atuação pedago­
gica.na instituição escolar. Neste enfoque o Estagio Supervisio­
nado tem como finalidade propiciar ao aluno uma aproximação da
realidade na qual ira atuar, o que difere de considera-lo como o
polo pratico do curso.

(Deliberação n9 O2/90-CEE)
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Tentando especificar a composição curricular decorrente
dos eixos vemos que existe uma estreita relação concepção - ei­
xos - curriculo e que pode ser verificada quando analisamos a
grade curricular, enquantoexpressão materializada da concepção
de educação assumida.

Neste suposto, podemos comprovarw pelo Anexo IX que houve
um fortalecimento da carga horaria das disciplinas constantes do
Nucleo Comum, na compreensão de que seus conteudos devem ser ga­
rantidos aos alunos do Curso de Magistério, como um direito seu
de cidadão além de dar-lhes a fundamentação necessaria para tra­
balhar posteriormente as diferentes metodologias de ensino. A
sua distribuição portanto supõe uma estreita relação com as de­
mais disciplinas do curso como um todo.

Consoante com os eixos curriculares as disciplinas que
fazem parte da materia Fundamentos da Educação apresentam-se
agora dispostas com carga horária equilibrada nas lê e 2ë series
quebrando assim a hegemonia da disciplina Psicologia da Educa­
ção. Isto significa dizer que a carga horaria da Psicologia foi
igualada com a das demais disciplinas da area: Filosofia da Edu­
cação, Sociologia da Educação, Historia da Educação (04 horas/
aula), com excessão de Biologia Educacional (com O2 horas/aula)
na 3ë serie o que se explica pela articulação com a Biologia do
Nucleo Comum, que incorpora a disciplina Programas de Saude,
ofertada na lê e 2ë séries.

Esta organização considera relevãncia dos conteudos tra­
balhados em cada uma das disciplinas de Fundamentos da Educação,

a V'\

em particular sendo que os conhecimentos veiculados por esta
area do curriculo devem dar o embasamento teórico necessario e
desejável para o desenvolvimento das demais disciplinas especi­
ficas, possibilitando conseqüentemente uma melhor formação.

Desfaz o psicologismo existente nos curriculos anteriores
marcados pelas concepções tradicionais e escolanovista de educa­
ção.
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Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 Grau, presente
na 3ë serie (O2 horas/aula), considera os conteudos de Historia
da Educação e Didática como criterios necessarios para o estudo
e analise da organização nacional brasileira a ser realizada pe­
la reflexão crítica sobre as condiçoes concretas do ensino so­
bre a polithuaeducacionalconsiderando a interpretação dos ten­
tos legais e o conteudo em que os mesmos foram produzidos.

A disciplina Didática esta colocada nas 2ë e 3ë series
com O2 horas/aula em cada série (O4 horas/aula) sendo que o fa­
to de não ser ofertada na lê serie vem demonstrar a ruptura com
o entendimento de disciplina e instrumentalizadora, cujos con­
teudos tratam das regras do bem ensinar a serem consideradas co­
mo modelo pelas outras disciplinas da area como anteriormente.

Ao contrario, a Didatica neste curriculo tem como objeto
de estudo os elementos essenciais do processo de ensino e apren­
dizagem. Deve assegurar a fundamentação teorica para o trabalho
docente, neste sentido deve exercer um papel mediador entre a
teoria pedagogica de tal modo que possibilite a sua incorporação
na pratica pedagogica.

Ela se articula necessariamente com as metodologias espe­
cificas e o Estagio Supervisionado e pretende ultrapassar a vi­
são restrita de métodos e tecnicas, trabalhos numa visão neutra
da realidade que promove a desarticulação entre a teoria e a
pratica, ao inves de sua unidade.

As Metodologias do Ensino por sua vez, começam a ser
ofertadas a partir da 2ë serie levando em conta a sua correlação
com as disciplinas do Nucleo Comum.

Iniciam com Metodologia do Ensino de Português-Alfabeti­
zação (02 horas/aula) disciplina que ja constava no curriculo
anterior.

Houve no entanto a inclusão das disciplinas Metodologia
do Ensino da Educação Fisica com O1 hora/aula na 3ë e 4ë series
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(O2 horas/aula) e Metodologia do Ensino da Arte (02 horas/aula),
tendo em vista que seus conteúdos são condizentes e necessários
a uma formação que considera realidade da escola publica. As Me­
todologias do Ensino de Português e Matematica concentram uma
carga horária maior com O2 horas/aula na 3ë e 4ë series (O4 ho­
ras/aula) justificada pela natureza do conhecimento inerente a
estas areas do conhecimento no curriculo de um curso de formação
de professores.

Outra mudança a ser enfocada nesta area e da separação da
Didática dos Estudos Sociais, nas disciplinas Metodologia do En­
sino da Historia (02 horas/aula) e Metodologia do Ensino da Geo­
grafia (O2 horas/aula), recuperando assim o seu espaço e identi­
dade proprios no curriculo do curso, sendo ministradas na 4ë se­
rie.

Esta distribuição das Metodologias de Ensino parte do
pressuposto de que, ao lado dos conteudos das areas do conheci­
mento devem ser trabalhadas as suas respectivas metodologias de
ensino, consideradas diferenciadas de acordo com a natureza da
ciência a qual pertence.

O Estagio Supervisionado pode ser considerado como um dos
eixos mais importante desta composição curricular, caracterizan­
do-se como um importante avanço para a melhoria da formação do
educador.

Sua carga horária e de 504 horas/aula desenvolvidas no
decorrer das O4 séries do curso. Na lê e 2ë series com O2 horas/
aula, carga horaria que se amplia para O4 horas/aula na 3ë serie
e O6 horas/aula na 4ë serie.

A sua proposta caracteriza-se por um enfoque inovador de
modo a desvincular-se definitivamente com o tradicional encami­
nhamento e etapas estanques configuradas pela observação, parti­
cipação e regência. Este novo enfoque procura assegurar a es­
treita relação entre teoria e pratica não ratificando o Estagio
Supervisionado como a fase pratica do curriculo do Curso de Ma­
gisterio.



135

O Estágio neste enfoque deixa de ser um componente isola­
do do currículo para integrar-se às demais disciplinas e não so­
mente com a Didática. É um componente a ser refletido em todas
as disciplinas do curso, principalmente pela Parte Diversificada
ou seja: Fundamentos da Educação, Estrutura e Funcionamento do
Ensino de 19 Grau e Didática.

Esta concepção do Estágio retrata um tratamento metodolo­
gico que supõe uma fundamentação do aluno para que possa atuar
nas series iniciais do ensino de 19 Grau. Prevê a realização das
atividades do Estágio ligadas estruturamente a temática das dis­
ciplinas existentes em cada uma das series. À medida que o aluno
entra em contato com o cotidiano das escolas, as questões ali
evidenciadas devem ser trazidas para reflexão e aprofundamento,
com os professores das disciplinas, o que sem duvida passa a
exigir destes professores uma nova competência profissional, pa­
ra dar conta de explicitar os problemas da educação brasileira,
em especifico os da escola publica.

Com esta Metodologia deixa-se de lado as práticas de ca­
ráter artificial, tão presentes na formação do educador para
previlegiar uma nova prática, fortalecida pelo trabalho coletivo
de todos os professores do Curso, a partir de uma sólida funda­
mentação teorica dos alunos articulada ao conhecimento real do
seu futuro fazer pedagógico.

Deve ser considerado neste particular a oferta da disci­
plina Introdução ã Metodologia Cientifica, cujos conteudos pre­
tendem instrumentalizar os alunos quanto dos procedimentos e
forma e atividades a serem exploradas no Estágio Supervisionado.

Outro elemento inovador a ser destacado no aspecto opera­
cional e de que os projetos de Estágios a serem desenvolvidos em
cada serie não serão de responsabilidade somente do professor de
Didática, suas serão também assumidos professores de Fundamentos
da Educação e de Estrutura e Funcionamento do Ensino de 29 Grau.
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Em conseqüência do Estágio na lê, 2ë e 4ë series será assumida
pelos professores de Didática e de Fundamentos da Educaçao sendo
que na 3ë serie ao professor de Didática junta-se o de Estrutura
e Funcionamento do Ensino de 19 Grau.

Esta nova organização vem contribuir para que o Estágio
venha a ser desenvolvido de uma forma mais orgânica, no ambito
do curriculo como um todo, que não ratifica a fragmentação da
questão teórico-metodológica antes existentes.

Explicitados os eixos curriculares ligados a parte do Nu­
cleo Comum e Parte Diversificada do currículo resta considerar
as disciplinas da Parte dos Estudos Complementares de opção do
Estabelecimento. Foram apresentadas propostas das disciplinas
Fundamentos da Educação Pre-Escolar, Fundamentos da Educação Es­
pecial, Fundamentos da Educação de Adultos e Literatura Infantil
sendo Introdução a Metodologia Cientifica obrigatória para o
Sistema Estadual de Ensino.

Os eixos curriculares analisados sustentam a proposta
curricular tambem, para o Curso de Magistério, ofertado no pe­
ríodo noturno, embora com as devidas adequações em razão da sua
estrutura comportar carga horária semanal de 20 horas/aula con­
forme o preconizado pela Reestruturação do Ensino de 29 Grau No­
turnø. (Deliberação n9 O41/88-CEE).

Importante esclarecer que o Estágio Supervisionado no pe­
riodo noturno tem uma carga horária total de 456 horas/aula
assim distribuidas: O2 horas/aula na lê e 2ë series, O3 horas/
aula na 3ë serie e O5 horas/aula na 4ë serie.

Esta carga horária será cumprida, em parte, no mesmo pe­
riodo do curso, no objetivo de atender a uma necessidade do alu­
no trabalhador que frequenta este turno. Desta maneira propõe-se
que o Estágio seja viabilizado em classes de Supletivo Fase I
(lê á 4ë series), embora não dispense o aluno de cumprir carga
horária do Estágio também no periodo diurno, sendo na 3ë serie
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O2 horas/aula e na 42 serie O3 horas/aula respectivamente, na
perspectiva de uma formação que não restrinja o conhecimento do
aluno sobre a realidade propria de sua futura atuação. Coerente
com os principios que orientam a sua elaboração a proposta cur­
ricular situa-se como uma das formas de intervenção no quadro de
realidade da formação do professor, pretendendo contribuir para
superar a classica fragmentação do curriculo, no objetivo de me­
lhorar a qualidade do ensino nele ofertado.

A sua organização articula - via eixos curriculares - as
areas do conhecimento de forma a garantir a estreita relação
teórico/pratica. Esta articulação deve refletir a nivel da pra­
tica pedagogica dos professores e na formação de um aluno que
possa atuar na Escola Publica, com a necessaria fundamentação
teorica e consistente instrumentalização tecnica, conforme o que
a finalidade do curso objetiva alcançar.

Neste suposto, a intenção foi apresentar a evolução do
curriculo do Curso de Magistério, ao mesmo tempo analisar de
forma comparativa as propostas curriculares, destacando os ele­
mentos que mais caracterizam a sua relação com as concepções de
educação presentes na educação brasileira.

De forma especifica enfatiza a proposta construida no de­
correr do Projeto de Avaliação Curricular da Habilitação Magis­
terio, enquanto síntese representativa da concepção histori­
co-critica, que compreende a formação dos professores como espa­
ço a conquistar na luta para que a escola publica retome a sua
verdadeira função social. Esta retomada implica trabalhar na
perspectiva de uma nova qualidade que exige por sua vez uma or­
ganização e atuação pedagogica cada vez mais competente.

Nesta compreensão e preciso acrescentar que a reversão do
quadro de realidade existente não pode ser resolvido somente pe­
la proposta curricular. As questões pedagogicas precisam ser ar­
ticuladas às questoes de ordem politica para que sejam problema­
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tizadas e priorizadas numa visao de totalidade. Esta percepção,
portanto, vai para além dos limites da escola ao mesmo tempo em
que afirmava a sua importancia.

Neste caso, o que se coloca como fundamental, e a tomada
de consciência de que a ocupação dos espaços proprios da educa­
ção deve ser assumida pelos educadores para que os avanços-ain­
da que incipientes - venham a ser propulsores de alterações no

J

quadro estrutural determinante das transformações mais amplas da
sociedade.
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Ã GUISA DE CONCLUSÃO

A natureza da temática deste trabalho impõe que ao seu
final, algumas considerações sejam colocadas a nível dos encami­
nhamentos limites e perspectivas possiveis, dentro das catego­
rias desenvolvidas ao longo de suas principais temáticas: as po­
liticas educacionais, o processo de concretização da politica
para o Curso de Magistério e as propostas curriculares elabora­
das nos periodos delimitados neste estudo.

Iniciando tais considerações, destaca-se primeiramente a
importãncia que as Politicas Educacionais da Secretaria de Esta­
do da Educação tiveram na gestão 83/86, ao passarem a ser ampla­
mente socializadas e discutidas pelos educadores paranaenses,
vindo a constituir-se, pode-se dizer, num marco historico, por
sua caracteristica de instrumento coletivo de mediação, em que o
dialogo entre governo e comunidade educacional encontrou seu
primeiro espaço.

Desta forma, aliado ao fato de ser incontestável a vali­
dade de se formularem politicas educacionais claras e que possam
ser amplamente discutidas, outro pode ser acrescentado: o da sua
continuidade, pois este ultimo constitui fator determinante na
consolidação dos avanços das propostas pedagogicas, o que pode
vir a ser comprovado para o caso da proposta curricular do Curso
de Magistério.

A metodologia adotada pelo Departamento de Ensino do 29
Grau privilegiou, a partir de 1983, mais especificamente, desde
a Reorganização do Ensino de 29 Grau, a participação como meca­
nismo básico para a elaboração de suas propostas pedagogicas.
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Embora reconhecendo os limites inerentes aos processos partici­
pativos, pode-se aqui evidenciar que esta metodologia em muito
tem contribuido para a politização dos profisssionais da educa­
ção que atuam na rede estadual, uma vez que nela esta imbricada
a sua propria capacitação profissional. Esta resulta de um pro­
cesso coletivo de crescimento, onde a socialização e aprofunda­
mento se impãe como critério necessario.

É preciso enfatizar neste ponto o papel fundamental de­
sempenhado pelos Polos de Magistério, cujo objetivo enquanto es­
trutura de recursos humanos basica e descentralizada, era dar
atendimento especifico às questoes relativas ao Curso de Magis­
tério. Esta estrutura, por minima que pudesse ser respeitadas as
diferenças em termos de maior ou melhor resultados positivos,
hoje passou a fazer parte da historia da educação do Parana,jus­
tamente porque a sua permanência, como estrutura de apoio, pos­
sibilitou uma série de conquistas em termos da melhoria da qua­
lidade do ensino ofertado nas Escolas de Magistério.

A questão da participação, portanto, e se tratando da
elaboração de propostas pedagogicas, como no caso do Parana, é
um exercicio democrático que so avança pela sua vivência plena e
continuada e que supõe, necessariamente, a existência de niveis
de aprofundamento a serem conquistados por todos os seus inte­
grantes.

Ao avaliar a evolução deste processo em que a participa­
ção teve seu espaço garantido e que se estende da politica de
Reorganização ao Projeto de Avaliação Curricular da Habilitação
Magistério, sem duvida evidencia-se o crescimento da qualidade
da produção, que vem traduzida nas propostas curriculares elabo­
radas e que assim nos dão mostra da positividade do envolvimento
dos educadores em processos desta natureza, ou seja: em proces­
sos de produção coletiva de conhecimento.

De outro lado é preciso entender que a qualidade da pro­
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dução elaborada não aconteceu por acaso, mas sim como resultado
de busca, de luta por conquista de espaço e que so se efetiva
pela integração de profissionais das diversas instituições e ni­
veis de ensino comprometidos com a melhoria do ensino publico,
pois as dificuldades encontradas são muitas e os entraves de or­
dem burocrática, financeira e legal, são limitações que so podem
ser vencidas pela perseverança dos educadores, os quais aceitam
o desafio de prosseguir em seu objetivo, compreendendo as con­
tradições existentes em nossa sociedade.

Outro aspecto a ser considerado é o de como a vontade po­
litica tem se manifestado no decorrer do processo de concretiza­
ção de uma politica educacional. Ela faz-se forte e presente
quando do estabelecimento das mesmas, permanecendo assim em fase
do levantamento dos problemas e do diagnostico da situação, mas,
contraditoriamente, no momento decisivo da implantação das pro­
postas pedagogicas acontece o seu gradativo esvaziamento. Isto
pode ser explicado por ser esta a fase em que justamente as pro­
postas tem que ser materializadas, saindo do discurso, o que re­
quer recursos financeiros como base de sustentação, o que sem
duvida, em se tratando do ensino de 29 Grau, e um grande compli­
cador.

Historicamente, este e o quadro que se apresenta a nivel
da implantação de propostas pedagogicas e portanto e para este
ponto que convergem tanto os limites como as perspectivas deste
estudo, ou seja: a necessidade de que sejam garantidas as condi­
ções para que a proposta curricular para o Curso de Magistério,
implantada a partir de 1990 (Deliberação n9 O2/90-CEE), no Sis­
tema Estadual de Ensino, venha a ser realmente consolidada nas
escolas publicas do Parana.

Os limites que se devem considerar, aqui estão referidos
a realidade histórica que faz com que a vontade politica, em es­
pecifico para o Ensino de 29 Grau, não venha a ser traduzida de
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forma a possibilitar que os recursos financeiros correspondam às
reais necessidades deste grau de ensino, para que suas politicas
sejam efetivadas integralmente - o que certamente passa a invia­
bilizar os projetos pedagógicos, por mais conseqüentes e validos
que venham a ser.

A implantação da proposta curricular iniciada em 1990,
requer, por sua vez, a existencia de uma base material, de modo
que os estabelecimentos possam contar com os recursos necessa­
rios, além do desenvolvimento de um programa de capacitação do­
cente continuo e sistemático para dar conta da nova competência,
que se impõe na formação dos professores das series iniciais, e
preconizada pela nova proposta.

Para que isto aconteça, urge que se tenha clareza de que
esta implantação precisa vir acompanhada de medidas diferencia­
das de atendimento, para que a proposta pedagogica venha aconte­
cer no interior de cada uma das classes do Curso de Magistério.
Esta implementação não dispensa, em termos de procedimento, que
na instãncia de planejamento sejam corretamente dimensionadas as
condições estruturais basicas, para subsidiar os professores no
cotidiano de sua pratica docente.

Ao se falar em condições estruturais, isto significa que
as escolas de Magistério deverão ter acesso a material pedagogi­
co, bibliografia especifica atualizada e conforme a constante
nas propostas de conteudos, além de um sistema de acompanhamento
continuo nesta fase de implantação. Este sistema de acompanha­
mento se apresenta como ação fundamental, uma vez que nela esta­
ria incluido um amplo programa de capacitação docente, a ser de­
senvolvido em integração com as Instituições de Ensino Superior
e com o 19 Grau, mas tendo como eixo norteador o principio do
assessoramento continuo aos professores das diversas areas do
conhecimento.

Parte-se do suposto de que sem estas condições de mate­
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rialidade, uma proposta pedagógica não se consolida. Por conso­
lidação, quer aqui se entender o momento em que a proposta atin­
gira o nivel de aceitação, em que estaria enraizada nas Escolas
de Magistério, a ponto das mesmas passarem a ser as O2 deposita­
rias e defensoras, para que não possa entrar na historia como
mais um projeto, mais u modismo que não passou da intenção, ou
de uma politica educacional que não foi concretizada.

Levantadas as perspectivas sob as quais espera-se que a
implantação da proposta venha a ser realizada, e necessario
adentrar um pouco mais na questão da capacitação docente, apon­
tando para alguns encaminhamentos uma vez que a capacitação do­
cente dentro da caracteristica de evento esporadico, de curta
duração, não vem comprovando a existência que se pretende para
mudar a pratica pedagogica dos professores.

A grande interrogação que se coloca atualmente éz Como
promover uma capacitação docente eficaz a ponto de acontecerem
mudanças a nivel da sua pratica?

Este e um processo que contem por si so muitos determi­
nantes a serem analisados, a começar pelas condições salariais e
de valorização docente, como bem o sabemos. Porem, como também

1

temos consciência de que a realidade possivel em educação esta
longe da realidade ideal, há que se avançar experimentando, cor­
rendo o risco de quem sabe que e somente se expondo, desafiando
e correndo os riscos que se pode construir o novo, propondo en­
tão uma capacitação fundamentada numa nova concepção, que supere
as deficiências das atuaispuéticas.

A perspectiva que se pode apontar neste caso, e de ,que
não se podera consolidar esta proposta caso não se forme uma
parceria com o 39 Grau, de modo que a capacitação seja conduzida
num processo de dupla em que a parceria da fase de elaboração da
proposta seja ampliada.

De nada adianta o 29 Grau tentar sozinho capacitar ano a
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ano os seus professores; sera um esforço inocuo, considerando a
grande rotatividade que ocorre na rede. É urgente que se corte o
currículo e ja na propria graduação os alunos do Curso de Peda­
gogia e os das Licenciaturas dominem as propostas pedagogicas
implantadas e com as quais irão se defrontar, futuramente, na
sua pratica diaria nas Escolas de Magistério.

É preciso refletir, então, novas formas para que esta im­
portante parceria torne-se concreta e possa trazer resultados
significativos para a conquista de um ensino de qualidade nos
cursos de formação de professores e por conseqüência no ensino
basico.

Retomando-se a questão da qualidade de ensino, de forma­
ção de professores, cabe estabelecer também a relação destes O2
elementos com o curriculo, enquanto questão nuclear deste traba­
lho, porque um ensino de qualidade precisa de um professor com
boa formação a ser garantida pelas Escolas de Magisterio,compro­
metidas com um projeto pedagógico de seus professores, um curri­
culo escolar a favor dos interesses da maioria da população.

Neste raciocinio, e pesando mais especificamente na ques­
tão curricular, restam ainda algumas considerações que se devem
fazer presentes ao encaminharmos este trabalho para a sua fina­
lização.

A proposta curricular elaborada e que esta iniciando a
sua fase de implantação, representa um considerável avanço para
a formação dos professores. Porém, ao analisarmos o curriculo
proposto do ponto de vista de sua forma, e interessante observar
como a sua estrutura mantem-se inalterada, no sentido de que
ainda não conseguiu superar os limites exigidos para a sua com­
posição legal, no entanto, em muito progrediu na questão da qua­
lidade do seu conteudo, pelo carater de cientificidade apresen­
tado pelas suas propostas de conteudos para as diversas areas de
conhecimento e que estão vinculadas a uma concepção de educação,
no caso a concepção historico-critica.
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A perspectiva que pode aqui ser veiculada, e de que futu­
ramente e na perspectiva de uma nova Lei de Diretrizes e Bases,
o curriculo do Curso de Magistério possa avançar também na ques­
tão estrutural, expressando então um curriculo dentro do novo
principio educativo, considerado como continuidade da educação
basica.

Neste sentido, e na perspectiva de que a nova Lei de Di­
retrizes e Bases, contemple as proposições progressistas feitas
pelos educadores brasileiros, coloca-se mais um desafio: o de
como pensar este novo curriculo, na pretensão de superar sua ve­
lha forma, que expressa a dualidade estrutural e a fragmentação
interna do saber?

Como conceber este novo reagrupamento das areas do conhe­
cimento, de forma a atender as necessidades postas pela socieda­
de, para a formação dos professores?

Que politicas educacionais deverão ser priorizadas para
que esta nova forma de estrutumaunitãriavenha acontecer?

É nesta perspectiva de superação que vemos a proposta
curricular para o Curso de Magistério, pois queremos acreditar
que e a partir dela, dos seus fundamentos, dos seus conteudos,da
sua contribuição, enfim, que poderemos construir o curriculo que
ira expressar o momento historico futuro, formando professores
conscientes sobre a função politica e presente no ato de ensi­
flar.
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i _Em atendimento às diretrizes gerais`da política
do Governo, especificadas-através do Plano Secretarial e operaciona

v' .

.lizadas pelo DESG, bem como tentando direcionar o Ensino de 29 Grau

para sua real função, observou-se a necessidade de promoverz estudo
para a reorganização desse grau de ensino.

Para isto, foram convocados, em novembro deLUm3

diretores, inspetores e chefes de Núcleos Regionais, para um enomuxo

realizado nos Centros Agregadores, que abrangiam todas as regiões do
Estado.

Após esse primeiro contato, foram levantadas as
discussões em cada comunidade, envolvendo todos os segmentos dasxxue
dade local, que apresentaram suas propostas, num primeiro momento, ã
nível municipal e, mais tarde, ã nivel de Núcleo Regional.

O trabalho culminou com a realização do 19 Sg
minãrio Estadual de Reorganização do Ensino de 29 Grau, onde os vin
te Núcleos Regionais, que compreendem os antigos Centros Agregadores,

se fizeram representar através de delegados, que expuseram propostas,
corporificando expectativas e interesses das comunidades das regiões
representadas.

Do estudo do conteúdo das propostas, foramckúec
tadas linhas de expectativas sobre a necessidade de uma escola condi
zente com as aspirações sociais e politicas do momento nacional, tra
duzindo4se em esforços pela formação de uma juventude com capacidade
crítica, reflexiva e criativa, apta a atuar no contexto histórico ,
quebrando-se o vínculo de dominação veiculado pela escola que sõ faz
reforçar as divisões sociais.

A escola para o trabalho ê aquela que produz pg
ra um mercado de trabalho inexistente e flutuante e que, por issames

I
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I

I

moq perpetua uma situação social injusta. A escola do momento histêI -. za . .
riso atual nao devägser essa, mas sim a escola do trabalho, que nosI , . ,
obniga a revisar nosso conceito de trabalho e diante dele montarmosÁ' f |
umIcurrículo adequšäo.I Í

I Evidenciou-se nas discussões o desejo de uma Q
|

dudação alicerçada na valorização do ser, do saber e do saber-fazer,I .
como resgate da pessoa, ameaçada pela força da tecnocracia. Uma educa_ I , _ _
çaoicapaz de dar ao aluno condiçoes de desenvolvimento da crítica e
da teflexão, possibilitando-lhe uma atuação efetiva dentro da comuni
dade, uma educação que propicie o aproveitamento das qualidades ine
rentes a todo ser humano, mas marcantes no jovem: a audácia, a ÇL¿ä
tividade, o gosto pelo novo, o idealismo. Em suma, um ensino humanísI _ .
tico que se contraponha a realidade tecnologicw que nos sufoca e nos

direciona para respostas ãs solicitações do sistema capitalista.

i I A escola permanece encapsulada, sem criticar esI ­I I ~ 1 ISa realidade, ou pior, sendo instrumento de aceleraçao do processo,¡ .
em que ã sociedade ê negado o direito de decisão dos seus próprios des

I

tinos.I , ,¡ Ã luz das expectativas, conclui-se que e neces0 I 6 4 z 'Í' - _
saria a existencia de um nucleo sustentador do equilibrio qualitati
vo É da identidade filosófica, mas de igual forma, entende-se que os
principais responsáveis pelo ensino, devam opinar na escolha daslnüg
fiidàdes que representam as suas necessidades educacionais.

¡ A educação não se transforma apenas nos limites
I I 4 4 Q

das¡reformas de metodos, tecnicas e curriculos, mas principalmente ,I ~ ~
Àa definiçao de que tipo de educaçao se pretende, visando formar‹3in
divfiduo, fazendo~o "vir a ser" para "saber fazer".

I As medidas reformistas devem, ainda, incluir me
I

canismos que garantam melhoria do desempenho dos profissionais da ÉI _ - ­
ducaçao, possibilitando-lhes condiçoes de pesquisa, experiencia e É
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profundamento.

E impreeoindfvel que se promova o comprometimen

to desse Umwnnmàl ;'~ com ou mxnu1lLudoe Ckâsunl Lruhâllmn :amu o qual ixuk)

e qualquer esforço de reestruturação será inõcuo.
Ueve~ee enfurizar que nenhuma mudança ou refer

mulaçäo obterá êxito eo o proteseor, 0 principal agente operacionall
zador des5_âf,fi1:; [íE\.,\Ú.{.~¡.I`1(;T¿°*l não c_.z':t..i_ver (re)des¡_›ert;ado ¡.;›ara as princ1_p‹¬1is vi_Ç_

tudos do educador; caracterizado como o homem: l) de Êãgeršngã - 0 Ê
ducador ê é-miáes de 1;.u‹:1o um homem de ffê; 2) que f§zm_¿¿ ir 2¿v_e_.n§__L_§1__e - 0

ducador ê aquele que está sempre em compasso com a juventude; 3) que

ê EEQÊÊÊÊ - o educador profeta Ê aquele que denuncia, critica e anun
cia um futuro, estabelecendo n comparação entre o "aqui e o agora" e
o "ainda não".

pativo
Entendendo n educação como um processo partici

de reconstrução da sociedade, este encontro não pretendeu eo
luções acabadas, mas desenvolver um processo de realimentação a par
tir do envolvimento de todos, isto ë, dos responsáveis pela coordeng
ção da ação educativa.

Dentro dessa linha, o plenário chegou às seguiu
tes resoluções e recomendações:

RESOLUÇÕES

1) Quâr'1to às u1od.71 1. .i_‹:Iézu:'I_o ss c__!‹'¬ I-Lnfsino ‹1e 29 Grêám., oplzou-se por duas:

a ) 'IP .R O lã' 'JL FS S 11 ON AL 1 Z .l\I`~1'!`*dÍE2 :

O Iz¿Íst.a‹;1‹:) do {."d_.lÍ¿1l"lÕ xnanterií, com adoção de med

didas que garantam a sua melhorrnz

» Habilitação de Magistério;
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- nabilitação de Técnico em Contabilidade;

èabilltação de Técnico em Agropecuária;

- dabilitação de Técnico de 29 Grau, que justifique sua validade e Ê
ficiência, â luz de avaliação realizada pelo DESG.

I

¡ O Estado do Paranã poderã implanta1°Hablllçações
de:Têcn1co de 29 Grau, mediante aprovação de Conselhos Regionais de

Eddcação, responsáveis pelo exame das condições que garantam a eficl
êndia da Habilitaçãp solicitada.

(15

ä b) NÃo PROFISSIÕNALIZANTE:E 1¡ o D. 5
1 Ê; Toda e qualquer modalidade de estudos de 29(äau
que não se enquadre na situação descrita anteriormente,deve ser e§
tinta ou transformada para um curso com as seguintes características:

Duração: O Curso terã duração de 3 anos.\ _ _ ~ .
Destino: O Curso se destinara a Educaçao Geral - a ser caractašizada.
Currículo: as diretrizes curriculares desta modalidade de ensino de

i

¡ vem possibilitar a ordenação e a sequência dos conteúdos,
É de modo a assegurar a formação do jovem como um individuo

Â total.
s h| \
I

\

Q) Óuanto ao Curso Profissionalizante, foram apresentadas duas propos
Í tas:
Ê

l a) A primeira seria de ocupar a Educação Geral ministradaemxum Cdr
so não profissionalizante de 03 (tnês) anos, complementada com

¡ mais um ano de profissionalização, que seria realizado em um
I Centro Profissionalizante. Foi enfocado que esse Centro Profis­
É

I sionalizante não deveria ser encargo exclusivo do Estado, pois1 .
\ além de implicar em despesas com a aquisição e/ou manutenção de\ , _
| laboratories caríssimos para determinadas habilitaçoes, seria u

ma atitude paternalista, imprópria num momento onde cada vez mais' .
I se solicita a participação da comunidade na educação de seus pré
â

¡ prios filhos;z
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b) A segunda proposta foi a criação de um Curso Profissionalizan­

te de 0¢\(quatro) anos, onde a Educação Geral seria exclusiva
2%1 _¿'.; . ,__ _' .na lí serie e a Formaçao Especial implantada gradativamente, a. dl .. 'il - . - . . Cl .- .partir da Àí serie, com exclusividade na 4. serie.
5

Quanto ao Curso Não-Profissionalizante, ficou decidido por unani­
midade de votos em plenário, que teria duração de 03 (três) anos.
Seria composto de conteúdos de Educação Geral e de Preparação pa
ra o Trabalho, que seria desenvolvida de forma integrada com os
conteúdos de Educação Geral e voltada ao contexto sócio-econômico
e politico da atualidade. Teria a caracteristica, tanto de prepa
rar o cidadão, como de propiciar condições para o ingresso no 39
Grau .

Quanto ã criação de Conselhos Regionais, foi aprovado em plenário,
também por unanimidade de votos, que seriam implantados a partir
das estruturas estaduais já existentes, tais como: Núcleos Hxnomms

e Inspetorias Estaduais de Educação, legitimando a ação desses Õr­
gãos junto às suas comunidades.

Quanto ã Língua Estrangeira, ficou decidido, também por unanimida­
de do plenário, que deve permanecer o ensino de uma Língua Estran­

geira Moderna, qualquer que seja ela e que suas questões mais pro
fundas sejam analisadas para definições posteriores. Ressaltou -se
a necessidade de seriação adequada, ao nivel de domínio da llngua.

Quanto ã Filosofia, o plenário recomendou a inclusão nos currícuhus
das escolas do 29 Grau, porém com o cuidado de não ser tratada apg
nas como disciplina, mas como um todo no trabalho dos educadores ,
refletindo os princípios filosóficos da Escola e dando condiçõeszu›
aluno de desenvolver o espírito critico, reflexivo e criativo.

Quanto ã necessidade da ação educativa constituir-se numa ação glg
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ä)

I

I

Ibalizada de planejamento, avaliação e troca de experlõneías,o pie

ânãrio solicitou a inclusão de horas~atlvidade na Escola, como uma

%das formas de ašsegurar resultaüos mais profundos *o'' a esta reorganlf?

?ação. i
Fuauto a estrutarn currleulnr e conteudos programatlcos, o plena
_kio decidiu pela lmpropriedade de sua inclusão na pauta de propos

I

tas. Destaca~se, no entanto, que Õ medida urgente para revitall
zar o ensino que os eurrí.‹.1:ul.f.)s sf-êejarrâ lffE'V_Ê..£SÍ..(.)í`3, \.`iVZÍ._l;‹1l`l£.1Ú°'!è¡€? O ei

pesso de disciplinas e sua repctitivldade.

Quanto â Habilitação Maglstërio sera tratada 5 parte, merecendo‹g§
tudo específico e profundo que a revitalize.

Quanto ã tomada de decisões maiores, o plenário decidiu por um rg
torno às bases, nois chegou-se ao consenso de que com o desenvol~
vimento dos trabalhos, tal medida se fazia necessária.

RECOMENBÊÇÕES FINAIS

I

Que ;¿1 1_ru;1t£31;°j.¿.1_ :fo 1:°z:2t.‹_)macla. nos F-švI'.i‹;'_l+:os 12.4-rg :Lona para fazer arzre

sentada no proximo äeminãrlo, como forma de garantlr a contlnul

qade dos trabalhos:

Que, quando da retomada dos trabalhos nos Núcleos Regionais, os
tes se sintam responsáveis pela integração com o 19 e 39 Graus ,

I

como forma de buscar juntos soluções e encaminhamento do objeto
I

qe preooupação comum: a Educaçäo;

Que as questões curriculares sejam estudadas e definidas pelosI ,
II .` _ , , `..

Qrofessores a nível de estabelecimento, de mUfllCÍPlO e de NucleoI ,_ -_
Qeglonal para o proxlmo Seminario;
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Que se estude as implicações sociais, políticas, financeiras, es
truturais (recursos físicos) quanto a possível duração de 04 (qua
tro) anos, dos Cursos Profissionalizantes;

Que se procedam estudos profundos sobre a validade do livro didá
tico, levantando-se subsídios para a implementação de uma políti
ca do livro didático adequada às necessidades reais do proceauaen
sino-aprendizagem;

Que se estude o Regimento Escolar, dando-se ênfase no momento ao

que se refere ä Organização Didática, especialmente avaliação, re
cuperação e conselho de classe, visto que são pontos essenciais a
serem repensados diante da realidade escolar atual;

Que seja criado um mecanismo de consulta junto aos Núcleos Regio
nais para planejamento das atividades necessárias à operacionali­
zação do plano orçamentário;

Que se defina a educação geral a ser desenvolvida no Curso Näodhrz
fissionalizante;

Que se discuta, quando da reformulação curricular, qual a língua- - ~ - restrangeira e o porque da adoçao dessa lingua;

Que se discuta a Habilitação Magistério, envolvidos os professo ­
res de lfl a de séries, da própria habilitação e das Faculdades de
Educação, Pedagogia e Filosofia, a tim de que encontrem novos ru
mos para a formação da professora de lê a da séries;

Que se encontre nova forma, tanto curricular,quanto metodológica,
para os cursos noturnos, dada a peoularidade da clientela, a fim
de que sejam tratados com a devida seriedade.
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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO DO ENSINO DE 29 GRAU

I

DOCUMENTO SÍNTESE DO 29 SEMINÁRIO

ESTADUAL SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO ENSINO DE 29 GRAU

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Atendendo ã recomendação do 19 Seminário Estadual de
Reorganização do Ensino de 29 Grau, e após a realização de Seminá
rios Regionais sediados em Guarapuava, Cascavel, Apucarana, Cornš
lio Procópio e Curitiba, no periodo de 19 a 12 de outubro de 1984,
reuniram-se em Curitiba, de 26 a 29 de novembro de 1984, os repre
sentantes e delegados de Núcleos Regionais de Ensino e Inspetorias

Paraná, do DESG, do DEPG, do DESU, da(IR,
representantes do SEAF-Pr, representante

Estaduais de Educação do
da CDE, da CEF, e ainda,
do Andes e estagiários da UFPr.

Dentro dos pressupostos e princípios filosóficos já
explicitadosrno Documento-Síntese do 19 Seminário Estadual, foram
analisadas asfseguintes questões, oriundas das cinco propostas 5
provadas nos Seminários Regionais:

I - Modalidaâe do Ensino de 29 Grau Regular
II ­ Estrutura:

a) Duração (número de séries);
b) Carga Horária (Semanal, total e número de semanas letivas)
c) Avaliação;
d) Hora-Atividade;
e) Junção de disciplinas.

III - Implantação das modalidades.
Após estudos e debates, o Plenário chegou ãs seguin­

tes resoluções e recomendações:

RESOLUÇÕES

I - Modalidades de Ensino Regular de 29 Grau:

Foi aprovada, por unanimidade, um Curso de 29 Grau nos seguin
tes moldes:
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1 - Educação Geral, voltada para o trabalho:
Duração: 3 anos
Curso com disciplinas de Educação Geral, igual para todos os
alunos que ingressam no 29 Grau. Assegura o certificado de con
clusão de 29 Grau.

2 - Formação Especial (Profissionalizante):
Duração: l ano
Será cursado, opcionalmente, após os 3 anos de Educação Geral.
Curso apenas com disciplinas técnicas e estágio supervisionado.
Confere o Diploma de Técnico de 29 Grau na habilitação cursada.

Este esquema não inclui o Magistério, que por suas ca
racterísticas especiais, continua sendo estudado ã parte, o que não
deve exclui-13 de uma discussão num contexto global de 29 Grau.

:_¡¢

_ JUSTIFICATIVAS
ø !

s

r I.
.¢§­
li
' - \

'Das justificativas que embasaram esta decisão desta­
Cam-SG!

a) O compromisso do Estado deve ser firmado prioritariamente com
o aluno, em termos de uma Educação Geral de 3 anos, que possi­
bilite a formação do cidadão com espírito crítico, criativo ,
consciente, propiciando-lhe a preparação universal para o tra
balho e a continuidade dos estudos. .
Mente aberta não deve ser privilégio de quem pretende um 39
Grau; é imperativo da Pessoa Humana. Além disso, mesmo em fa
cé do problema do mercado de trabalho, o jovem com uma sólida
formação geral terá amplas chances de nele se colocar.

b) O aluno, ao optar pelo 49 ano (profissionalizante), estaria nu
ma fase de maior maturidade em termos de idade; de preparação
intelectual e de conscientização, o que lhe garantirá melhor 3
proveitamento do curso escolhido.

c) Com esta modalidade, não haverá mais a indefinição do curso de
29 Grau como um todo.

II - Estrutura:

1) Carga Horária:
A carga horária aprovada para os`3 anos de Educação Geral

foi de 25 aulas semanais, com duração de 50 minutos, num total de
2.700 horas/aula, para o período diurno.

Para o período noturno; 24 aulas semanais de 45 minutos ,
num total de 2.592 horas/aula.

O total de semanas letivas (módulo) é de 36, sem aulas aos
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sábados, tanto para o diurno quanto para o noturno.
I

2) Avaliação:

A avaliação, devido ã sua complexidade, não ficou definida, ten­
do o plenário decidido que a mesma deverá merecer maior aprofunda ­
mento por parte dos professores nas escolas, recomendando-se:
a) que a análise da avaliação e sua sistemática não fique dissocia­

da do processo de ensino adotado, em favor de fórmulas de aprova
ção; e

b) que se estudem formas de recuperação diferentes da atual.

Hora-Atividade:3) j 5 _qqq ç j
Tendo em vista a importância da hora-atividade, que se considera

imprescindível para a viabilização das propostas aqui apresentadas,
aprovou-se um percentual mínimo de 15% sobre cada padrão, a partirde 1985. '

Esta hora-atividade fica subordinada ã aprovação de uma propos­
ta de trabalho da escola, e sujeita a acompanhamento e avaliaçãoggâ
las Inspetorias Estaduais de Educação. '
4) Junção de Disciplinas:

O plenário considerou necessária e possível a junção de discipli
nas afins, mediante estudo, seleção e integração de conteúdos curri
culares, o que deverá ser feito nas escolas, pelos próprios profes­
sores, até o final do 19 semestre de 1985.

III - Implantação de nova modalidade:
Decidiu-se que a implantação será feita a partir de 1986, de

maneira gradativa, quanto ã seriação e quanto ã expansão.

RECOMENDAÇÕES

1) Que o 19 semestre de 1985 seja reservado para o envolvimento pro
fundo da comunidade escolar na elaboração e na concretização da
proposta final a ser implantada;

2) Que se defina a questão dos Centros Profissionalizantes, bem como
a implantação das habilitações de instalação mais complexa e one
rosa;



Que se reafirme a validade da introdução da Filosofia no ensino
regular de 29 Grau;
Que se proponha a forma de constituição dos Conselhos Regionais
de Educação;

Que o Magistério seja estudado em caráter mais abrangente, en
volvendo não apenas o pessoal técnico do curso.

Curitiba, 29 de noyembro de 1984.
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1. DESCRIÇÃO:

Em prosseguimento aos trabalhos de Reorganização do
Ensino de 29 Grau, este Departamento programou o Projeto Magistš
rio em Nova Dimensão para ser executado a partir de 1985, atra
vês da organização dos Pólos Irradiadores de Orientação Técnico­
Pedagõgica, envolvendo Escolas, Núcleos Regionais e Instituições
Superiores.

Para assegurar o seu desenvolvimento, o DESG coorde
narâ o Projeto, assessorando e orientando os Pólos Irradiadores,
quanto aos aspectos pedagõgico, administrativo, legal e financei
ro, responsabilizando-se ainda pela avaliação e realimentação do
Projeto
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2. HISTÓRICO:

O Projeto "Magistério em Nova Dimensão", foi proposto
pelo DESG e aprovado pelo MEC/SEPS para ser executado em 1984, pa
ralelamente aos trabalhos de Reorganização do Ensino de 29 Grau.

De início, as discussões referentes ao Magistério Q
correram paralelamente ãs demais habilitações, mesmo sem o desenca
deamento oficial do Projeto, uma vez que os recursos até então não
haviam sido liberados.

No final de IQÊ4, houve a liberação de recursos para
a execução desse Projeto, motivando assim, a sua execução, porém '
com limitações de ordem financeira.

Aliado ao fator econõmieo, houve a "recomendação" dos
participantes do Seminário de Reorganização, para que a Habilita ~
ção Magistério merecesse estudos ã parte, devido ã sua importância
no contexto sõcio-econõmico~cultural do Estado, uma vez que forma
o profissional para atuar de lê a 4? séries.

O adiamento da execução do Projeto causou mudanças na
proposta original, que previa apenas l2 (doze) Põlos Irradiadores,
ligados ãs Universidades e/ou Faculdades com cursos de Pedagogia.

I1 4
A proposta atual é de 20 (vinte) Põlos Irradiadores ,

pois entendem-se que os Núcleos Regionais de Educação deveriam ser
abrangidos, para que o pedagõgico e o administrativo pudessem cami
nhar lado a lado, ao mesmo tempo em que se ampliaria o raio de a
ção do Projeto, cujas linhas mestras são: descentralização e Inte­

ngraçao. Q
3-‹

a

¡.

1 E compromisso deste Departamento resgatar as contri ­- ~ €.- - . . .bulçoes quefija foram feitas, dando continuidade ao processo de par
ticipação da comunidade escolar nos programas de Reorganização.



3JETIVOS:

l - GERAL:

Revitalizar os Cursos de Magistério, através da descentraliza
ção de ações, visando a melhor formação do professor de lëf a
4? séries.

2 ~ ESPECÍFICOS:

organizar os Pólos Irradiadores de orientação técnico-pedagõ­
gica para atendimento aos estabelecimentos que ofertam a Habi
litação'Magistério;

promover a integração com Instituições de Ensino Superior,-vi
sando a troca de experiências e a proposição de novas`alterna
tivas;

valorizar a atuação descentralizada dos N.R.Es, nos aspectos'
técnico-pedagõgico e administrativo;

desenvolver ações que revertam em substancial melhoria_do Es­
tãgio Supervisionado;

avaliar as diretrizes curriculares de Magistério, com vistas
a proporcionar melhor formação da clientela;

promover a melhoria da atuação docente na operacionalização<k3
Currículo de Magistério, através de Cursos de fundamentação '
nas específicas da Habilitação;
avaliar a ação dos Pólos Irradiadores de Magistério.
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AÇÕES:

- Seminário para organização dos Põlos Irradiadores de Orienta
ção Técnico-Pedagógica de Magistério. (Março/85)

¶\
52 Ã'

- Seminäãio sobre Prática de Ensino. (Maio/85)
.
4

.
vll

- Seminãfiio para Avaliação do Curso de Magistério. (Junho/85)
Y

- Cursos de Atualização Docente: Didática, Fundamentos da Edu­
cação, Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 Gran.
(Agosto « Setembro - Novembro/85)

- Seminário para avaliação da ação dos Põlos de Magistério.
(Novembro/85)



5. LINHAS GERAIS:

- Descentralização

- Integração dos diferentes graus é níveis de ensino
Ps.

«fr
`_._Â

›,;Iv

- Revitãlização da Escola
5
5)

r

- Melhoria da qualidade do Ensino

- Processo Participativo
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ESTRUTURA E FUNÇÕES DOS PÕLOS:

6.1 - ESTRUTURA;

Constituição dos Pólos:

- Institutos de Educação e Escolas que ministram a Habili
tação Magistério de lê a 4? séries;

- Universidades e Faculdades de Educação, preferentemente
as que ofertem cursos de Pedagogia:

- Núcleos Regionais de Educação.

6.2 - FUNÇÕES:

6.2.1 - Dos Institutos de Educação:
- Retomada do papel que lhes ê inerente, qual seja

o de liderar as propostas inovadoras quanto â For
mação de Recursos Humanos, a nível de lê a 4? sš
rie.

6.2.2 - Da Escola:
- Sediar e coordenar as açõesa nível de Pólo, como

forma de valorização da instituição "Escola Pübyi
ca", através de:
- reorientação da visão política de Educação;
~ conquista de um novo tipo de escola de Magistš

rio que vã de encontro às aspirações populares;
- crença no processo participativo, tendo como

ponto de partida a escola;
~ valorização das propostas originárias da escola

e a sua realidade;
- resgate da credibilidade da escola pública jun­

to ã comunidade.

6.2.3 - Dos Núcleos Regionais de Educação:
- Oferecer apoio pedagogico e administrativo ao Pê

lo, responsabilizando-se pela comunicação entre
os demais níveis.



4 - Das Universidades e Faculdades

- Integrar os diferentes graus de ensino, contribuin
do com recursos humanos, fundamentação teórica e
trabalhos de pesquisa, de modo a assegurar a adequa
ção da formação de recursos humanos para a Educação
nos aspectos quantitativos e qualitativos.
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APRESENTAÇÃO

O Departamento do Ensino de 29 Grau da Secretaria de Estado

da Educação propôs-se a desenvolver, no ano letivo de 1988, o "Prg
jeto de Avaliação da Proposta Curricular da Habilitação Magistério?
implantada nos estabelecimentos de ensino de 2Ç Grau da rede esta
dual que ofertam esta habilitação, a partir do ano de 1986.

A discussão do problema da avaliação do Curso Magistério não

pode estar afeto somente a esta habilitação, mas a totalidade dolql
sino de 29 Grau, que tem como premissa básica a superação da divi­
são social e técnica do trabalho.

Pelo envolvimento dê expressiva-gama de profissionais atuan­
tes e estudiosos da questão do Magistério na execução deste Projeto,
a nível de 29 Grau, acredita-se poder elaborar uma proposta que,-le
vando em consideração os avanços jã conquistados, prossiga na consq
lidação de um curriculo ekpressivo, visando sempre o maior aprimora
mento da formação dos futuros profissionais da escola básica.
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JUSTIFICATIVA4 _ _ _ , _ z

A Habilitação Magistério vem sendo priorizada pelo Departa­
mento do Ensino de 29 Gnau desde 1983. A opção pelo Magistério sig­
nifica o esforço do sistema educacional paranaense em privilegiar a
qualidade da formação de seus quadros profissionais, necessãrios ã
revitalização da escola de 19 Grau, notadamente as séries iniciais.

A partir.de 1985, com a execução do "Projeto Magistério em
Nova Dimensão", o trabalho foi sistematizado através da organização
dos Põlos Irradiadores de Orientação Técno-Pedagõgica do Magistério,
que são constituídos por uma Escola de Magistério (sede do Põ1o),uma

representação do Núcleo Regional de Educação e representação da Ins
tituição de Ensino Superior da região._,fx 2
° Atuaífiente existem 22 Põlos de Magistério, que compreendem a

mesma jurisdição dos Núçléos Regionais, atendendo os 237 Estabeleci
.:¡

mentos do Efisino de 29 Grau que ofertam a Habilitação Magistério,uq3
do por objetivo principal a orientação e o acompanhamento ãs Eaxflas
de Magistério, entendendo-se essa Escola como instância responsãvel
por pensar e agir concretamente dentro de uma prática pedagógica.

Pela ação contínua dos Põlos foi elaborada a proposta curri­
cular para a Habilitação, a qual foi implantada nos Estabelecimen-.
tos da rede estadual, a-partir de 1986.

Neste momento em que a proposta encontra-se no terceiro ano
de implantação, o Departamento do Ensino de 29 Grau pretende desen­
volver o "Projeto de Avaliação da Proposta Curricular da Habilitação
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Magistêrio"fi centrando a programação do mesmo nas estruturas descen.at ~ - '­
tralizadas da SEED, quais sejam os 22 Núcleos Regionais de Educação
e os 22 Põlos de Magistério.

Pela ação descentralizada e integrada dessas estruturas, ob­
jetiva-se avaliar o currículo ora implantado, não de forma iso1ada‹e

estanque, mas num contexto mais abrangente, que passa pelas variâ­
veis de ordem estrutural e de recursos humanos. É nesse processo de

avaliação construtiva e integrativa, em que o aspecto qualitativo ê
privilegiado, que se delinearã um novo encaminhamento para a Habili
tação Magistério no Estado do Paranã.



QBJETIVOS

Avaliar a atual proposta curricular da Habilitação Magistério,
a nível de 29 Grau, implantada em 1986 nas escolas da rede es
tadual, abrangendo os aspectos pedagõgicos e administrativos.

Reestruturar o currículo da Habilitação Magistério, com base
nos dados resultantes da avaliação proposta, objetivando a me
lhoria da competência do futuro professor da escola bãsica.
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'\
5 PRoPosTA DE AVALIAÇÃO

A agaliação ê parte integrante do processo educativo. E ela. Íäš.. ..
so tem funçao quando vinculada a um projeto maior de educaçao,cuyx;
critérios estejam claros e definidos.

..¡.ö '
Porêm, existe um duvidar constante sobre os problemas da a­

valiação, principalmente quando seu objeto ê o curriculo de um cu;
so de formação_de futuros professores, porque hã toda uma série de
implicações que precisa ser levada em consideração. A escola pübli
ca deve ser encarada como uma questão política. Ela tem que reali­
zar um trabalho da melhor qualidade.possível, atendendo a maioria
da população, ou seja, a classe trabalhadora.

Impõe-se agir e enfrentar o problema da avaliação em todos
os seus aspectos: sociológico, filosófico e pedagõgico.

Portanto, numa postura crítica, em matéria de avaliação hã
necessidade de se explicitar os critérios utilizados e desvendar as
suas implicações ao nível de Instituição. Isto nos leva a acentuar
o papel de uma reflexão onde os procedimentos quantitativos depen­
dam dos pressupostos qualitativos..

Nessa abordagem, concebe-se a avaliação qualitativa nmmapers
pectiva de um processo em construção, comprometido com mudanças cg'

letivas, onde a superação do senso comum das práticas. pedagõgicas
deve ser uma constante.

Os professores são elementos fundamentais numa ação transfor
madora de educação escolar, cujo compromisso político vincula-se a
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clientela da escola pública. Não é possível pensar em avaliação san
considerar o processo da escola, a sua qualidade e a qualidade do
ensino.

Diante desse contexto, algumas questões apresentam-se como

fundamentais no processo de discussão da Habilitação Magistério:
- Como trabalhar a questão educação e trabalho no Ensino de 2Q(hau,

especialmente no Magistério?

- Como dimensionar o Curso de Magistério para a formação do futuro
professor das séries iniciais do 19 Grau de forma mais competen­
te e crítica?

I

- Como resgatar a competência profissional dos educadores que auxml

no Curso Magistério?

- Como se efetiva a prática pedagõgica dos educadores?
- Qual o conteúdo que deverá compor o curriculo de uma escola de 29

Grau comprometida com a formação do aluno-trabalhador?

- Qual o posicionamento frente a questão do Magistério Noturno?
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' A metodologia a ser utilizada no processo de avaliação abran
gerá diversas etapas, ressaltando-se a integração entre as etapasreâ
ponsáveis pelo trabalho e os agentes diretos da atividade escolar

:

I

portanto pretende-se realizar pequenos Seminários com professores e
demais integrantes da Comissão de Avaliação. O objetivo desses Semi
nários é discutir e analisar a prática docente e as guestões que en
volvem a habilitação Magistério, no intuito de aprimorar o currícu­
lo de formação do professor da escola básica.

As investigações não ficarão limitadas a coleta de indicado­
res globaisn mas devem penetrar no interior do Sistema de Ensino.De

ó-1 '-u

vem alcançar o cotidiano do ensino na unidade escolar e nas salascma
¡.

aula, a fimfde identificar a presença e a natureza real dos fatores
Í!\ u..,,..'1› .e oeticienoias do curriculo.

A par disso, outras estratégias serão operacionalizadas du­
rante o processo, tais como: entrevistas, observações e outras a
rem definidas pela Comissão de Avaliação e pelos próprios Grupos
Trabalho.

Outro ponto importante a ser garantido é a participação
todos os professores, através da constante troca de informações
bre os resultados evidenciados no decorrer do desenvolvimento do
balho.

As questões-essenciais a serem avaliadas serão:
- a concepção de trabalho e~de Currículo do Curso de Magistério;

SÉ

de

de

S9

tfiâ
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- a prãtica'docente: conteúdos de ensino, avaliação do processo en­

sino-aprendizagem;

- estrutura das Escolas de Magistério: Institutos de Educação e de
mais escolas;

- a ação dos Põlos de Magistério;
- a política de recursos humanos: qualificação do pessoal docente e

técnico-administrativo, critérios para atuação;
- o Magistério Noturno.

Para a operacionalização do Projeto serã constituída uma Co­
missão de Avaliação, que terá como tarefa articular e sistematizar
as vãrias etapas do processo junto aos Grupos de Trabalho e, sobre­
tudo, garantir o fluxo ae informações entre os envolvidos na Avalia
ção dos diversos níveis de atuação.Í

QOMISÊÃQ QE AVALIAÇÃQ z

U Participantes da Comissão de Avaliação do Curso de Ijagistério:

a) Departamento do Ensino de 29 Grau (Coordenação);

b) Põlos de Magistério (Escola-Põlo, Núcleo Regional e Instituiçãoéb
Ensino Superior);

c) Consultores das Instituições de Ensino Superior e/ou outras Insti
tuições Educacionais;

d) Professores que atuam como docentes nos Cursos de Magistério, da
rede estadual de ensino.

0 Critérios de escolha dos docentes:

a) Possuir formação específica na área;
b) Estar atuando como docente nos Cursos de Magistério desde a üqflan

tação da atual proposta curricular, em 1986;
c) Possuir disponibilidade para o acompanhamento de todo o processo

da Avaliação (maio a setembro de l988).
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o Composição §a_Comissão de Avaliação por Área Ê Nücleg Begionalz

Os Núcleos Regionais de Educação deverão selecionar Ol (um)

professor que atue nos Cursos de Magistêrio, conforme relação abai­
X03

- ÁREA: Eundamentos da Educacão:

Disciplinas: Psicologia da Educação, Filosofia da Educação, Histó­
ria da Educação,
ducacional.

DISCIPLINAS

1 - Psicologia da Educação
2 - Filosofia da Educação

3 - História da_Educação

4 - Sociologia da Educação.

5 - Biologia Educacional

- ÁREA: Didática

Disciplinas:

Sociologia da Educação e Biologia E­

ÊÊÊÊÊQ §ÊGl0N§2 QE ÊÊHÊÊÊÃQ

Curitiba, Londrina, Maringá e Ponta Grossa

Àrea Metropolitana, Ponta Grossa, Apucara- `

na, Curitiba e Maringá.

-Curitiba, Maringá, Guarapuava e Londrina.

Lon rina, Curitiba, Ponta Grossa e Cornê­
lio Prooõpio.

Manügá,Cmritün.e(kmpol«xmão.

Didática do Português, Didática de Ciências, Didática
de Estudos Sociais, Didática da Matemática, Alfabeti­

zação, Disciplinas da Parte Diversificada e Estágio Su
pervisionado

DISCIPLINAS

l - Didática de Português, Didá_

tica de Matemática, Didáti­
Q

ca de Estišdos Sociais, Didá

tica de Ciências e DiscipIi
nas da Pašte Diversificada

2-lúfdxmimqão

EQCLE05 REGIONÀÃÊ DE EDUCAÇÃO

Área.Metropolitana, Ap carana, Cianorte,

Foz do Iguaçu, Irati, Ivaiporã, Paranavaí,

União da Vitõria, Umuarama, Paranaguá,Fran

cisco Beltrão, Cascavel, Curitiba e Cornê­

lio Procópio.

Irati”, Ponta Grossa, Guarapuava e Toledo.
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- ÁREA: Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 Grau e Estatísti-.

ca Aplicada.

BISÇIPLGIM EÚCLEQS BÊQEONAIÊ QE §DEC^ÇÂQ

l - Estrutura e Funcionamento do Ensino ° - Pato Branco e Jacarezinho.

de 19 Grau e Estatística Aplicada
r"
¬._;¡57._.'II¿.= I.P

|

Pará o desenvolvimento das ações específicas necessãrias can.ai .
as disciplinas da Formação Especial do Currículo da Habilitação Ma

gistêrio serão formados os Grupos de Trabalho por ãrea e discipli­
na. Na coordenação.de cada grupo atuarã um professor cuja funçãt›s§
rã a de organizar as ações, articulando com a Comissão de Avalia­
ção, de forma a_garantir que informações transitem entre o nível.r§
gional e central de modo contínuo.,
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ATRIBUIÇÕES BÁSICAS Dos PÓLOS DE MAGISTERIO

Os Põlos de magistério foram instituidos em 1985, quando
teve início o desenvolvimento do "Projeto Magistério em Nova '
Dimensão", coordenado pelo Departamento de Ensino do 29 Grau
da Secretaria de Estado da Educação.

Sua organização administrativa, enquanto estrutura des ­
centralizada, é composta pelos Colégios que ofertam a Habilita
ção Magistério-Sedes do Põlo, pelos Núcleos Regionais de Educa
ção e pelas Instituições de Ensino Superior, e abrange a mesma
área de jurisdição dos Nücleos_Regionais.

"O objetivo dos Põlos de Magistério, desde a sua criação,
é o de orientação técnico-pedagógica aos Estabelecimentos de
29 Grau que ofertam a Habilitação Magistério, nas vinte e duas
regiões educacionais do Estado.

Mantendo as diretrizes básicas de valorização da Escola'
Pública, participação,descentralização e integração entre os
graus de ensino,os Põlos concretizam a sua ação através de tra
balho sistemãtico junto aos Estabelecimentos, estudando e dis­
cutindo com os professores as questões pedagõgicas ao mesmo '
tempo que propõe alternativas que vém contribuindo para a me ­
lhoria do ensino ofertado pela Habilitação Magistério no Esta­
do do Paranã.

ATRIBUIÇÕES DO COLEGIO SEDE DE PÓLO DE MAGISTERIOç

- Integração com o Núcleo Regional de Educação, Inspeto­
ria Estadual de Educação, Escolas de-Magistério e Ins_
tituições de Ensino Superior;

- Divulgação das ações a serem desenvolvidas pelo Põlo '
Irradiador de Orientação Técnico Pedagõgica do Curso '
Magistério;

- Elaboração do Plano de Trabalho Anual, a partir das
linhas Gerais do DESG;

A- Acompanhamento do Currículo do Curso de Magistério '
através de:

* Articulação permanente com os demais componentes do Pê

segue
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lo, NRE e Instituições de Ensino Superior.
* Articulação com órgãos Municipais de Educação e demais

setores vinculados na área educacional da região.

* Envolvimento efetivo do Pólo no processo de estudo,di§
cussão e implantação do Ciclo Básico.

* Promoção de reuniões periódicas com a Equipe Pedagógi­
ca das Escolas de Magistério para Estudo e aprofunda­
mento de questóes_referentes ao Currículo do Curso.

* Promoção de encontros com a participação de aluno, e
ex-ahnms do Curso de Magistério que atuam na área ru ­
ral e periférica, objetivando subsidiar açóes de melhg
ria do processo educativo.

* Orientação ás Escolas de Magistério quanto ã elabora ­
çãockm Planos de Estágio Supervisionado, avançando no
sentido de superar o senso comum das atuais práticas e
possibilitar o atingimento de uma formação profissio ­
nal de acordo com exigência do atual momento histórico.

* Conhecimento da legislação pertinente ao Estágio Super
visionado para Elaboração dos Planos de Estágio, prin­
cipalmente nos aspectos de avaliação, frequência e dis
pensa parcial de alunos.

- Incentivo ã realização de Projetos não formais e ou ­
tros, atendendo a necessidades locais.
Coordenação de Grupos de Estudos na área de Didática e
Fundamentos da Educação para aprofundamento teórico '
nessas áreas do Currículo da Habilitação.

* Participação nos eventos programados pelo Departamento
de Ensino dd 29 Grau.

* Acompanhamento da implantação das novas Diretrizes Cu;
çâriculares da Habilitação Magistério-Deliberação 02/90/
ÍÇCEE e Instrução o2/9o- DESG.

-1Planejamento, execução e avaliação do programa de capa~? it " a ' . ' ' ~ ° ° '¿c açao ~ocente do Polo de Magisterio, em consonancia§ s
' com as diretrizes do DESG.

Acompanhamento do currículo do Curso de Estudos Adicig
nais.

segue.
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ATRIBUIÇÕES DE”, NOCLEQ REGIONAL SDE, EDUCAÇÃO.

Apoio ãs ações desenvolvidas pelo Põlo de Magistério;
Integração com os demais componentes do Põlo.
Participação na elaboração do Plano de Trabalho Anual,
a partir das linhas gerais do DESG,
Acompanhamento do Currículo do Curso Magistério, em '
conjunto com a coordenação do Põlo;
Apoio logístico ã operacionalização das atiuidades do
Põlo, para aplicação dos recursos financeiros destina
dos ao Põlo de Magistério.
Incentivo ã formação de Grupos de Estudos na ãrea de
Didática e Fundamentos da Educação, apoiando também a
articulação destes com Grupos âéflsstuaós âé*óutfas \
'ãreas~do.currículo.
Participação nos eventos programados pelo Departamen­
to de Ensino do 29 Grau.
Participação no planejamento, execução e avaliação do
programa de capacitação‹i×mmua desenvolvido pelo Põlo.

ATRIBUIÇÕES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR

Participação na elaboração do Plano de Trabalho Anual
do Põlo de Magistério.
Participação em todas as atividades desenvolvidas pe­
lo Põlo.
Levantamento da disponibilidade da Instituição, no '
sentido de contribuir para efetivação dos objetivos '
do Põlo de Magistério.
Participação no Programa de Capacitação docente desen
volvido pelo Põlo.
Elaboração de referencial bibliográfico atualizado pa
ra subsidiar o trabalho do Põlo, junto aos Colégios
de 29 Grau que ofertam a Habilitação Magistério.
Divulgação de pesquisas que contribuíram para melho ­
rar a prática docente da Habilitação Magistério.

ELABORAÇÃO: SETOR DE ENSINO/ DESG;



Í ROL0s as MAGISTÊR10
LOCALIZAÇÃO E ABRÃNGENCIA

AHU: 1.990,

R0L0s ve MAGISTERIO  NR ve COLÉGIOS

APUCARANA 13
ÃREA METROPOLITANA 13CAMPO MOURÃO 18CASCAVEL 00CIANORTE .TI
CORNELIO PROCÕPIO 16CURITIBA 10Foz 00 IGUAÇU 04
FRANCISCO BELTRÃO 18GUARAPUAVA 05IRATI 07IvAIR0RÃ 07JAcAREzI~H0 20LONDRINA 14MARINGA 23RARA~AsuÃ osPARANAVAI 21PATO BRANCO 09PONTA GROSSA 14T0LE00 09UMUARAMA ¬R 73
UNIÃO UA VITÓRIA 03

TOTAL:.. .... 262.

189

Q



I ` `Q .

190
SEIREUÃRIA DE ESIHX) DÁ HIITÊÕ

DEPARIIAMENIU IE HSIDD II) 29 @AU

ÍIÉ É DEDO

\\
PUÍIB DE OI 1.990" ` ` _ j E  ;W UE m DE FS « .DEMANDdm¡ um 'mmêmcr oulmxo sms HORASfg 2 - L FEE 2 i' 2

1 2 tt 01. k Apucarana t  t t t tt 13 Colégtlo.Est¿1dual Nilo Ça¿Lro...._-i. 40 h.
. E 02 Área Metropolitana I .__l3 . Col... Est. Professor Júlio -Syzimansktj. 40..h._t_W â  e   Btf. 'zz a¬a=_ e és.. T ef «+ to '
tt__ 03 Canpo Nburão E t05 1 Cblégiot Est.¿tJoão D'O£iveira_Gomes ttt20 h.
ë 2 04 Cascavel 1 09 colégio Estadual; Wllson Jofre t t 20 h_¿L
05 Cianorte tt t ll t A Colégio Estadual de Cianorte Ú 40 h.
t¡t 06 Cornélio procêpio  1.6 Colégio Estadual Cristo Rei. l 40 h.
07 curitibat t 10 1n$t1tutQ de Eâutâçäø ao Paranã Q 40 n.
t 08 Boz do Iguaçu t 1 04 Colégio Estadual Barão do Rio Branco t P 20 h.
t t 09 Francisco Beltrão 5 18 Colégio Estadual Mãrlot de Andrade ¿tt40 h.
t 10 Guaraguava t ¿ tt 05 t Colégio Est. Francisco C. lzlartins t t t20 h.
t tt ll Irati t tt t 07 Colégio Estadual São Vicente det Paula 20 h.
12 Ivaiporã _ t0'( t Colégio Estadual Barbosa Ferraz t g 20 h.
21 13 Jacarezinho tt 20 Colégio Estadual Rui Barbosatt t I 40 h.
2 t 14 t tmzúrma t g t 14 mstitutø de  Est. de Ltmrtna ttt40 11.
g 1.5 Marlngã g 1 t 23 Instituto de Educação de Maringá t L 40 nt.
2 116 Paranaguá  t os.. Inst. de mutação czzetam M. da mçhâ ¿ zon.
g l7t Paranàvz-11 t 2 ¿ . 2l Coléglo Estadual_de Paranaval  2 Bt 40 n.
1 l 18' Pato Branco 09 t Colégio Estadual de Pato Branco tt g tt l t20 h.
E tt l9t Ponta Grossa t1 lt 1  Estadual Prof .tOezar Prieto Ivhrtine 50 h.
20 Toledo t  2 os Colég1otEstadual'w.1.llie Barth t t tzo h.

t 21 Umuaranga  13 Colégio Estadual Pedro II t t4o 11.
› TOTAL: .. . .zóz .... .......................... .....
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HABILITAÇÃO MAGISTQRIODA PROPOSTA CURRICULAR DAPROJETO DE AVALIAÇÃO

ATIVIDADES ­DERAMA- CRONOG

IODOPER

ro/88Setemb

®
Q
O
H

É

ATIVIDADE

l I â

Elaboração do Projeto de Avaliação da atual proposta curricular da Habilita Magistério Abril/88

Formação da Comissão de Avaliação (Professores/Consultores) Maio/88
Encontro dos Pólos de Magistério 19 e 20/05/88
E oontro dos Grupos de Trabalho de Formação Especial 30/05 a 03/06/88
Trabal o dos Põlos de Magistério nas regiões Maio/Uunho-88
Encontro para C mpatib lização dos Conteúdos Curriculares de Nücleo ` e Formação Esp§_ l ll ls/07/88

25 29/07/asraçao osto/88
Elaboração do Documento Final com a Proposta para a Habilitação Magistério Agosto/88

-H

ino de 29 Grau do CEEta na Câmara do Enbçao da ProposI' €SêI1ÍLâi AP

lho Estadual de EducaçãoâOCCÍ1S€_da Proposta* Encaminhamento

J

0°
Z v-ÕO NmQO Q'O LflO KOO o\

O â
O
f-1

v-1
f-4
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Deliberação n9 22/79

NOME DO ESTABELECIMENTO:

LOCALIDADE: O
CURRÍCULO DA HABILITAÇÃO PLENA: -_

195

ANO DE IMPLANTAÇÃO: O DURAÇÃO:O3 anos HORAS: 2890 TURNO: D/N
-A__ A AA- -A _ _AAz_, AAA¡_›_ _AAz~‹A~~-«z g ~ez¬:~e, :¬ ~› E1 JS EVR IÇES _AL

MOA .T E R I A s lã* Za 3a I/AULQ
Í¿Língua Portuguesa e Lit.Brasile}ra Lz__¿ 3_j 3 f_272;» . 3 2"I3 3333233 w I Oozf 1 1 f

\°““N“3Wfi° Língua Estrangelraémooerna fÇ N- Ç1Ç A ZÇÇÇÇÇQL
1

MUM

ESTUDOS Geografia ÇÇl3
.  f ' `1'
V - l02_

1

53 sOCIAIs :História -:A O ____ _ _": 7 O" 1-1032
. 8 ¡Org.Social e Política Brasileira -1" j l l l 34A :+A ~A AAf~fA OÍOO -A A aos E ::~AA :::~:¢: ff :Cy 2~~- “¬èg 1Matematica _ Ç_ 12 Q ¡ 2 __204__zz CIÊNCIAS “ Cfoo O 3I*2 C*33 I" " I *¬¬ U `

11Ciências Físicas e Blolõgicas V4 1_ _ .  __ _  f e *l A 2 _374”
JI_ - A _ A A AA 11 ' 1 ›1 Subtotal 1 1 TO -OO iV _' ___ ___*_1__ __  - A_ A »»ff«~ 'W'

OEDUCAÇÃO MORAL EOÍVICA.O O _ Í3:2_ ÇFà_ 68
3 * EDUCAÇÃO EISICA .. *2 Í ¡ 2 1 -204 iiAA A¬~ A AA A- ~A¬ _ A¬:::ê¬A~fi¬A~ fâaaf
EJEDUCAÇAO ARTÍSTICA __1 1 Çi -_¿¿_34¿
ÊOÇPROGRAMNS DESAÚDE _ V il L _ Q à___ 34%OENSINO RELIGIOSO ~.¶1 “~ 1 N 34O1 _ _ 1 __ _¿ _: _ _¬¿ ___ ¿ ' _ __;
_Subto£al' Ç _ ÇÇ Ç _1zA _ __' _ Ç
1FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO __4 Ê 7 1578jf ~I¬ ~. ¬:1:22 A CCI: . C1 11 ' -1Ç Ç _Ç  _ _ * _ O_ ___¿_ J _ 1_ ÀJ f ' “O

¡ 1ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO ENSINO 3 › 1 11 A _ _ _ AAA e __zA<AAAA. A AAA â. DE 19 G U O " _ 1 1 11 E« - W 136 11 _ ..__ __ Q__ _1______ _`í _ _. _ __
M

._ _ __ . __ _ 1;"T
91 8 H 510 “_ V _

M 1 Í RA Í ' V  W A.O A O O _fé! ÇTÇ V1 __QDIDÃTIÉÀ 131 ol Ú
z 4

1K 12- ›~ A -Oi1 :af A 1 *1 _P E A ‹1 “13 *»:: ~ 1 'Efe f E¶ 1 _1 ___¬v. T 11 1 AlÉ- OO”““ ` O* CCI* 11" lN”Ol ",_ Subtotal 1 7 ¶ Ç l5 ¡l224 _'mf Q O OOO' OO O O O" ÍÍOO 7 OO
E äÍESTUDOS OEDUCAÇÃO GERAL 1 1 ;__
E E COMPLEMEN-  3__ OO OOO1  'O  An4ëä TARES FONMAÇAO ESPECIAL _ 4 _ 136 1_ ›>__ __ ____ _ __ _ 1 AAAL1

A Subtotal _ fi_ __ _ _ _ ¿__M
_.,

1

1

1

D

O“TOTAL GERAL DE HORAS/AULA DO CURSO 291P ÍAÍÍ Í Í Í Í fg Í Í ___ __Í_ _ _ _ 1.__ 1
1 1 

\̀ 129l 27 1
_zA_ Al



Deliberação nQ 22/79
LOCALIDADE:

CURRÍCULO PLENO PARA A HABILITAÇÃO HÃGISTÊRIO .
IMO
'U 1 Im H¶1ñNH£fiO:_»M__ DmumñOz3 anos HORAS 2890 TURNO

196

D/NC

â» ' ' 4-1
DISCIPLINAS,_ÃREÀS DE BSTUDO,ATTWEEEES _«

¡__ _

ã
S É R I E S¡___ ¡_ _ __ SO­_`E1 õ.A í? _ _ _____ ___ ___ 5 -¿2- __3f_ › NÂ___

T¬LÍNGUA£PORT.E LITERATURA BRÀSILEIRA í w;3.;3 __;7z _¡
__LLíngPÊ_Eâ;zâng_' ~ *_ __ _-12 OU 68 fGEOGRAÊIA À    `_¿ `L'_`L*'J__f68
_“ISTÕRÊf _ UUUU U O A - Í_ _ 2 _;1Í-_ 168,
_°RG° SÓCIAL E PQLÍTICABRÂSILEIRA OOOO _ 1 __"z ¿.1 _34¡_ MATEMÁTICA M 2 *z  kzgq I
fiOFÍ5IC^ _  O   _ __)  2_ _¿2_  __l56_ê QUÍMICA _  _ f ` 2_f-  1136 ¿~°_ BIOLOGIA. ~ 1 ~ 1102 w

z¶OOEDuCAÇÃO MORALECÍVICA; O O .O` OO".4OOO1; DO 68 ¿fí»_ U ~ __UU _ U _U- U~fU~ '¬_zU -_ U ¢ _ _UT EDUCAÇÃO FISICA 1 A 2 12 W204 9

UCAED

_ _ .I __ _
PROGRAMAS DE SAÚDE OJ..

T _ 1_
__À_ _U zU US

_ _`, _
- 34__ ___I .

ENSINO~RELIGIOSO _ R
34 J

TOTAL .
__1­

16 14 12
1 _

42 1428

__4_ ____ __¡  _

ALSPÉCI_ERMAÇÃOFO

__PSICOLOGIA GERAL E SOCIAL

1 I
136_ _ _ 1 _ _

PSICOLOGIADODESENVOLVIMENTO . 1 2 w uI _ 1 _ _ I ___ _ ;õe
PSICOLOGIA DA APRENDIZAGEM

__ _- A 3
` __ 1

\

\

A BIOLOGIA EDUCACIONAL ~
__] _ ___

;_ 2_ Ç “
__ 102 _____ , _

68 Ii` Í 1_HI5TÕRÍHD^_E9UC^Ç^0 Í__ _ 2 V ­ 1, ‹
1

\

_68
«SOCIOLOGIA EDUCACIONAL

_  _ _ ÁÊÍA vp- Í- A 2 OOU68_O_O1 A¡- z
_pF1L050FÍÀ_DA 3DUC^ÇÂQ_ .__ __ ___ _ _ _ _L2

¡____.
se O

"O .E_EONCIQNAMENTO9DO_ENSINO;DE _Í_ \_ O;_' _ O
›19`GRAU E ESTATÍSTICA ÃPLICADA    ` 0 _§_- A136 U
=DIDÃTICA GERAL O ' O _ O_3 À- Í_- __ 1102 O
D.E. COMUNICAÇÃO EEXPRESSÃO 1 f U_ 2O%2 ¿ 136
I D.E.DA MATEMÁTICA   _ - ¬ 2 T_2 __ T136_
bD.E. INTEGRAÇÃO SOCIAL g  f O -Ízf J68
fD.E. CIENCIAS NATURAIS - 1 -:&äl2 1~õs L
:CLITERATURAOINFANTIL ' ' 2 ¿O- í- ¿? ¿ 68
_¢ÇEOGRAFIADO PARANÁ  11 - T- __ 1_34"«
_flI§T U RANÃ_ ____- ___ __ _

,_ _ U z‹ f
_l _____

_Ê¿AUDIO VISUÀIS E EDUCÇARTÍSTICA 3 _ __1 _ ._

, 39_)
*TOTAL __l_ _ _ _ 13 É» 15 ›l5__ .__ -___›

` .
\

¿43 ¿14õ2_

PRÁTICA DE ENSINO

* Específica' 29 29 27

_ ' S* ' _* f _'_z-J
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5ÊlÊ_š!2 Y.l E
\

'" BROJETO MAGISTÉRIO -gy NovA DIMENSÃO

PUWQ   ~ <@RIGINAÍ=>

197

MATÊÉIAS/DISCIPLINAS _ SÉRIES
wlQ ,za 3o\ ` `1 \* z_ _ _ _ __ _ _ _

LÍNGUA PORTUGUESA E LITERATURA BRASILEIRA
_____ ._›

03 '03 O4

L_¡1¶$:1`ÓR1¡\ z;<› .;¬›.z›.B¿ _  _; A _ A  _‹›z 021-:rn
GèOGRAFIA_* '“C"C" III CICIIC I;I'C C fi03I-C _

` ÉÉSIÇAI C¬IICC J°"J"III `“C “¬# IOB*­

'bàrM;cA I TI": CCI C: CIII' I 'IWIIICICI ¬ 0zC.*`¿_ __ _ _ _ ____________ __ __ __.|‹¿.___ ‹ o____clo __ ___ _______ __ _‹u;_ __ _ øv~______ _ ___ __f___ _!I ­
EDUCACAO ARTISTICA C_ _ _ __ _ __ - __ _ ______ ___ ______zz-_I __ _ ____ _ ____ ,___ __ ___ __ __ __* __z_T __--__ ___ __ __ __ _ _ ___ _ _ _ _ ___ __ _\. __.¡.¢_______ _ _. ___ -__ _ _ .__ __ __ _ __ __

EQUCAÇÃO

O., W*“ v` É ¬.*___'-L* ` `í4Ií
FÍSICA

\o`* ^"°" " ' ““- ^" **_* ' i- -f*~~-----^ ^ ^~^'l..&-f^ ' *-^ -íJ~;*"' "“ -"*** _* "" ^*_^

Ã I I\ \02 ¿02 02| I*^' ^í¿'^'J *` " ^':+‹ *^*"'1;'^ ' IÉ
eia E f  _»=11Lâã'~_<2@_12f‹1 Í_  _ _    ~  ag_  ~Í___~z__‹áâ_'
.FÊIRUTURAE.ÊUNgIONAMENTO`DO'BNSIN?PEIQGRAU‹› T I' -HQQRI

B%DÃTICA ¢zRAL~CC*' ,  Cdd”““IC';CC”CCCCC` `”' CC 0¿ ÍI_"
”šššššEšš§b dd*Cd`”C. __.Cd _ %024____ _____ _____  *___ __ __ ____ _ ___* ___ __ _ _ __ _ __ __ ___________›ø

M%TÓDOLOGIA DAS SÉRIES INICIAIS DO'BNSINO¡DE 19 GRAU › ~ zO6 O5Ir - .PRATICA DE ENSINO* `L_L____________ __ -_ __ __
PARTE DIVERSIFICADÀ _

_; _~_ . ç¡oƒ'*> r_:~ V,.__L.___»__~
O2 ‹04Á06.|Q;_flhÍC 'Í f *th-o‹›:|ng-:_§ocl1UIIlfi0IICIlI_I í0C¶›

&_o_Í_A

il ' ' "

L
\

P

s'.

(*) CBS: A Prática de Ensino será dada em forma de Estágio

nado, em periodo divereo.

02 1C I OZI
~__‹ ¡?__.-_I`

28 |28 ê2S_
____ _; 4
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Éfinnçñuz 3 Anos cnuun HUHÁHIR: 292%i"f'i ii i i` im i¬`i i i 1 SÉRIES iii`Tüí¡í1 DISCIPLINRS ¡1,22!¡3QH/mmfi
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i'°') Em conjunto com Uiolugiu'[Uuun¢innal
("") O Estabelecimento dc [uuinn íurá opção pur 2 conteúdos.



1599

Total
h/nula

3oõ_

69

]. O2

ÃLZÉ

QA

f23R¬

374

1259

204

ea

;;lš
306

579

J;l5

S46

61258

IPG

1.36_

1108



IÂmuIühdc: _ NJ¿E_¡
CURRIÍUID PLENO DA IIABILITAÇ/IO: H“9I 5*fP1'Í°

Aiio de Impl_:mt_:¡ção: ]opç; Imração: fi mms Horus: 7_g5p 'himoz ¡¬/N

ueiuàeraçao n<.> 21 /86

ZCXD

DISCIPLINAS, ÁREAS DE IISIUID, Kl'IVIDl\UILS

f f r

Sõrics _ Totalf ' Iih/aulaizêl 313 _

2 Lingua Portuguesa c Literatura 1 ?« aos
_ Lingua

é `Gcografia

A História

i_M? gp
¬s' W ¬ 2 LQ2c2 x `

L

r i
\

A  _ . A , . 'I . 2 i 2 vaA Organizacao Social e Politica do Brasil , - ST 1 os `.I - _ A 1'_M0tQmQ£1Cfl6_ À 7 za? ~ ?`8A rísii-z1_  Yo  4 135_Qu.fmi.cn  1 ' 2 TFF' I111 61 Biologia E ' Q T L iJ“?
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gn É 5 9 1 × Deliberação ne 02/90_ 201
Nome do Estabelecímentoz.. ......................... . .
Localidade:................. ..... .... ...... ...NRE:...
Currículo da Habilitação Plena: Magistério ... ...... ...... ....
Ano de Implantação: ......... Duração:...4 anos...Horas:..4.l04..Turno:..DIURNO....

( Implantação Gradativa ) módulo:36É Série TotalMATÉRIAS Za  Hora/aulq¶ í_ to iv __
'PORTUGUÊS 3Língua Portuguesa e Literatura 2 1 _ 324_ Í *Qi ‹: _ Í xr ­

N LÍNGUA ES'I'R.MODEIRNÍ”íš Opção do Estabelecimento -- 72U “3 E 3 _ 1 3 3 Í3 3 23 3C 1 jk Geografia 2 144 1Í ESTUDOS 1;  1  11L H S(x:IAIS ft) ›HiStÓI'iõ 21g 144 Í
EO  Ú “O.S.P.B -Í ig V gg 72g

M NFHIPÉHTCA Matemática 2 g Mg 324
C 3 CIÊNCIAS Ciências Físicas e Biológicas 4 M 5040 SUB-'IUTAL 12 1.584M _ , __ A ,_tl Educação Moral e Cívica * -- 3 --­D1 _ Educação Física 2 216

ARTIGO 79 Educação Artística 1 361 * ' _ _ _ _ 'Ã _ _ k_ _ _
1Programasde Saúde ** -- g --à g
Ensino Religioso -- --- giSub-Total 3 252_ ,_ _ Í _ _ ,P  E nmaamemos de Educação 0 648A 1 MÍNIMO FIXADO PARA ~:  1

É e HABILITAÇÃQ Estrut.e Eunc.do Ensino de 19 Grau " A 72 gE l 3 Didática 4 864D Ê 3 3I 1 Sub-'Iota1 10 1 . 504V ! 3 3 3 1 3 3 3  A “E ' Introd.à Metodol.Científica *** -- 1 36R  1 1 1
Í 1 ESTUDOS Fundam.da Educação Pré-Escolar -- 721 CINPLENETNTARES Í _ 3 3F'_ Opçao do Estabelecimento -- 72išub-Total -- 180E o t a 1 25 3.600Q 3 1 _ 1Estágio Supervisionado 2 504V ' ' 1. fTotal Geral do Curso 27 4.104 ¡
(*) Í Conteúdos incorporados à disciplina História

(**) Conteúdos incorporados à disciplina Biologia Educacional
(***B Conteúdo obrigatório para o Sistema Estadual de Ensino
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Esäzabelecimento: 2 0e~11be:a<;ã<› n<?4 022/90 202Mubicipio: 2 NRE: 2 4
Cn%riculo Pleno da Habilitação: Magistério Módulo: 36 (Implantação Gradativa)
Ano de Implantação: _ Duração: 4 anos Horas: 4.104 Turno:__DIURNQ__I Serie QI DISCIPLINAS 219 222232 42mm
E 2 Língua pgrzuguesñ Ê Ligeratuçgmm 22__22mÇ22__m_____mm__"2“22u_ 2_ 22 22 3242
N ,ml-í"@“aES=fafl<â@irf=_ “ÊÊ¢ff'?Ê_..'Ê_°?Çã° <f*°:Eã_fabe¿@f1“__@_fB.=2_L__::_  " i " 2  22Geografia 222 -- «-- 2 144
Y »História 2 22 2 2 2 E 2 2 2 -- 1-- É 144
L [Organização.Social e Politica doBrasil 2 -- 2 --  72“ Ímazeznàziza ' 2 E  2 1 222 2 E 224
E 2F¿s¿<_  22222 222 2 2 __Í2 2i 212 14422O çzuímica _ 2 _ 2 4 À- -À  180_Bí°1<×Ji22 _ 2 -- - 4 180° fmcação Male Cívica* 2 -- " -- --  --ë
(D Educação Ârtístiãamm_-22 22 12 _; -g ] 3622 iEducaçãoFisica 2 2 2 -- 2 éléU lPr0gramasde Saúde ** __2 __ __ 2 4222¶Ehs§no Religioso ;;2?__22 __ 2 ___222  102 2 811836» 2`í1°S°fía ¢‹í=B<2“<=aÇã° -- 2 2 144

M .¢§<?°í°1°9ía da f><2°<=a<:ã° 2 4-- 1-- 144
Ã: ¢¡L¡ÍN1,Hi5É*-`ia da Educação 2   z 4- __,  144R 14F[) 2Psicologia da Educação 2 i-- «--°A 144
Ê ?ššA Biologia Educacional 22 2 2 2 2 -4 2 2 2-42 72
D LÊRA Estrutura e Funcionamentodo Ensino de 19 Grau -f 222 _¬- 2 72
1 flmn .lÊÊáEE2___ .__ .________._:._____________.__eo_, 2 _._ 022  2 2"  144
V LTEA¿Metodologia do Ens.de Português - Alfabetização 2 2" ' 22 72 I
E ÇÃO 2M todologia do Ensinode Português 22 -- E -f 2 2 2 ¬2l44
S ' :_MÊÊCÉ°lE¶ÊÊ'_.FÊÊ2__EÂÊ'_ÊÉ“9..<ÊÊ_.fl§.ÊF?'I*;PÊ.¢?._-.-._ .- -.1.-_.-.. -..I -- Em ¬-  2¬. 144 4

Ê il lMetodologia do Ensino de flistÓria__~” _2_ If- ¿-- 2 22272
1 Á 2 todologia do Ensino de2Geografia 2" "22" 2222272
š u todologia do Ensino de Ciências 2 -- 1-- íffi 2 2 _72
D 1 etodologia do Ensino de EducaçãoFisica " 21Í'_¿210 1,72
A ¡|2 2 todologiadoEnsino de Arte 22 _ “" fÍ__ 222'22723,b_wta1 10 215 13 584

\ Introdução à Metodologia Cientifica *** " " l"22l 36
l Fundamentos da Educação PrÉÂEscolar22222 -- 2-' 2 272
às Opção do Estabelecimento __ __ 2 4 72

i 22 ámb-total 22-222 -- 4-- 104  100E E }1~0 TA L_  25 225 25 Í36OÓëpewisimado  2 4 4 462504
@btalGeral do Çurso2_2 2 2 2 2 2 22 229 31 14104

(*) \ Conteúdos incorporados à disciplina História
l

(**) ¡ Conteúdos incorporados à disciplina Biologia Educacional
(***)¡ Conteúdo obrigatório para o Sistema Estadual de Ensinol n



. .._-zpíinp_' _ Deliberação nQ O2/90 203Name do Estabelecinento: 1.Icealidade: .NRE:g
Currículo da Habilitação Plena: Magistério

An? de Implantação: Duração:--4anos-- Horas:-3.573f Turno: --NOTURNO-­( Implantação Gradativa ) `módulo: 38I 2 A gSérie Total1 M A T É R I A'pS 2§ 1 3ë ora/aula1 A A Qiã 2 A E
`*PORTUGUÊS Língua Portuguesa e Literatura ' 2 2 304

LÍNGUA E5'1`R~M0DERNA ‹ Opção do Estabelecimento › ~- 1 -- 76N .za A 1 _.¬. 2 1 2 1_,i 1_; g . 5 1 5 .Í 11 51 gy .U 1 ' Geografia -- ~ -° 114C V ESIUIÊS Lã A 21 22 A A A AHistória 3 -- 114L SÃIÍIÀIS “ E 22 ÃE 1 OQSQPQB _- 1.o . . 'ÍIATQGÁTICA Matematica 2 ç 2 304
CIÊNCIAS Ciências Físicas e Biológicas 4 ,-- 304C 1. sua-¶crAL 11 05 1.254

M Educação Moral e Cívica * -- -- --­
U q × Educação Física 2 2 228M A . iE ARTIGO 79 Educação Artística -- 1 38

Programasde Saude ** -- - --­J 2 . 1p Ensino Religioso -- --­&Jb"I'ÓtÔ1 2 266
P I Fundamentos da Educação 5 3 532A» MÍNIMO F1xADo PARA z A A  se
É 1 _HABILITAÇÃO Estrut.e Func. do Ensin: de19 Grau "  2 76E E Didática 2 9 874D 1 `1 Sub-Total 1 O7 14 1 . 482
É Introdução à Metodol.Científica *** -- -- -38R  ESTUDOS A51 Opção do Estabelecimento -- 76Ê * OGVIPLEMENTARES 5 ESub-'Ibtal -- -- 114Llbtal p ¶ 20 20. 22 3.116
'Estágio Supervisionado 2 2ç 3 456
{'IWotal Geral do curso 22 22 251 3.572

(T) Conteúdos incorporados à disciplina História.
(**) Conteúdos incorporados ã disciplina Biologia Educacional
(fi**) Conteúdo obrigatório para o Sistema Estadual de Ensino
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Estabelecimento: ç Deliberação nQ 02/90 204
Mánicipio: r _ E g NRE:
Currículo Pleno da Habilitação: Magistério MÓdulo:38 (Implantação Gradativa)

g Ano delmplantação: çç ç Duração: 4 anos Moras: 3.572 gp Turno: NOTURNO ççv ç' v Série 1
DISCIPLINAS 41iii2ê1í3ê;4§í¶UI¶`I'

O i LínguaPortuguesa e Literatura E g E g_ g , 2 ¿ 2lQ 2, 2. 304
N WLÍnguaçEçstrançg§i_£a_Moderna (Qgão do ÉStôb€glÇCIÍIfl€I'1tOç)  ç-- V1 --  -- _ 2 1 176

U ¶Q.Geografia ¡ çgêç ç ggç ççgç 1; 3 V.-- _-- ¡.-- , 1l4-r
C T História g ç g i ç_¡ " Í 13 !" ¡ " W l}4L 5 Organização Eocial e Política do Brasil 1-- ¿gf- 1 1 1 " I 38E Í Matemátisër  J 2 M2 1 2 ¬ 2i_3°4
O Y: FiSí°fi 1 "rir 2 'f 1 ff A 127:A Química ¿ 2  -' ." ç"ç çC  Bi°1°gia 3  21 1 if    114 E
.O 1Educação MQIBI eCívica * çgƒg gi --fü -- I-' l'°çQç"'M ¬Educação Artística -- ç -- ê 1 i-- W 38
U { EducacãoFisica ç ç ¿ 2L 2 í 2 $-- ‹L228M fP”°gra“'asde 522932 ** A  " 1 "Í¶". QÂÍI  "7Lâç 1;Ensino Religioso ç çg -- __ i__ _- '_¿¡

E çíšllb-§0w1  _ E E  13 %13 lO8'1 oõi 3115201 ê_Eilosofia daEducação -- “ -- L 3 çj-- 114
2 .»5°°i°1°<Hia d¢Ffiv<=aÇã°  3 ii--22" ii-:114
Ê 'i V História da Educação 2 2 A;i-_x 312- 2_-(`íl14
Ê %ÍNI¿Psicologia da Educação O 3;-- --34--'i 114M ç .M 3_ , E ¶ ç de
? `DO }EstruturaeFuncionamentodo Ensino de 19 Grau -- l -- 2 -- i g76I . 1. t ,

\

,_ L .Didatica -- 2 2 1521 A ..1 _ _..

É HmBI‹ Mezodologia Ens.de Português - Alfabetização É " _ ff Í 2 E' :_ 761
5; IJ¶Ê¿ Metodologia Ensino de Português ç 11-j._ ---Â 2.1- ¬:152
I f ção Metodologia Ensino de Matenática g Xgf- 1 -- ; 2g p ç¿152
É V ' Metodologia Ensino de História ggç .gr ," .." Í" 11 76
C l Metodologia Ensino de Geografia ;1".,." ." E Cí 75

Ê ii çMetodologia Ensino de Ciências pç E ..".Í " f" .M 76
A 2 Metodologia Ensino de Educação §isicagg_ `;" Â " i'T 1 76­

%_;1} êêMetodologia Ensino de Arte Í gh--_. ff.,cl.1 É ;l38sáb-wnal E E 1 06 1 07414 .1 1482
Í glntrodução à Metodologia Cientifica jjfg p 1 ç -- ¿-- -- Q 38
\ çOpção do Estabelecimentog g ç E _...  ", ff Lf' V. ,1176pl L ç 1 .L: _ totalgç C g QOl --gl -- ç L 114Ú LIUHKL E C ç ç 20  "2oç_A 22  31161 ezâqiz aezeim  z    1  456. ilbbal Geral do Curm g g 1 22 A 22 U 25 Ag 1 3572

I

(*) I Conteúdos incorporados à disciplina História.
l(**)1 Conteú os incorporados à disciplina Biologia Educacional.
(***)Í Conteúdo obrigatorio para o Sistema Estadual de Ensino.L~ 3 A z» 2 as 2

1
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